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R ESU M O 
 

IN T R O DU Ç Ã O  
O Brasil tem vivido modificação intensa no uso de suas terras, no bioma natural e na produção de 
alimentos. Atualmente, as políticas governamentais têm dois focos principais: o incentivo à 
produção de monoculturas, que garantem o sucesso do agronegócio, e a promoção e apoio à 
agricultura familiar, visando  a garantia da segurança alimentar e nutricional - SAN. A utilização de 
agrotóxicos nas lavouras brasileiras aumentou junto à média anual de notificações de intoxicações 
ocupacionais, como outros agravos à saúde dos trabalhadores.  
O BJE T I V OS 
Esta tese tem como objetivos: 1. Avaliar a mudança do uso da terra no município de Ibiúna/SP por 
meio da redução da produção de alimentos, analisando se esta alteração teria relação com a 
insegurança alimentar - IA atual e pregressa; 2. Caracterizar os aspectos sociodemográficos, 
trabalho e saúde, e a relação com a SAN entre famílias de agricultores familiares; 3. Avaliar o 
consumo alimentar dos agricultores e sua relação com o estado nutricional e SAN. 
M É T O D OS 
Foi realizado estudo transversal com 107 domicílios de agricultores familiares selecionados 
intencionalmente em Ibiúna, escolhida pelos resultados de um Índice Alimento Básico (AB)/Não 
Alimento Básico que identificou redução na produção de AB entre 1996 e 2006. Foi aplicado 
questionário com questões sociodemográficas, de consumo alimentar, saúde, trabalho, uso de 
agrotóxicos, uso da terra, estado nutricional e SAN medida pela Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA) e EBIA-Pregressa aos anos de 1996 e 2006. 
R ESU L T A D OS 
Os agricultores apresentaram média de idade de 48 anos, baixa escolaridade (70,1%) e baixa renda 
(67,2% recebiam até um salário mínimo per capita). Poucos (13,1%) recebiam auxílios do Programa 
Bolsa Família. A média do IMC foi de 25,6 Kg/m2 e da CC 91,5 cm (homens) e 87,2 (mulheres). 
Sexo, renda e IMC apresentaram associação com CC. A IA aumentou significativamente entre 1996 
e 2006 e os resultados da EBIA foram: 54,2% de segurança, 32,7% IA leve e 13,1% moderada. 
Insegurança foi associada à idade, renda, auto avaliação de saúde e IMC. O consumo alimentar dos 
agricultores mostrou-se alto em alimentos básicos, com elevado consumo de alimentos 
ultraprocessados e baixo consumo de legumes e frutas. Os agricultores utilizam 55 tipos diferentes 
de pesticidas, com grande proporção daqueles que contem na sua composição Paraquat, Glifosato e 
2,4D. Já os EPIs, 14,7% não usam nenhum e 46,1% utilizam alguns. Foi confirmada a redução na 
produção de AB, de acordo com o encontrado no Índice. 
C O N C L USÕ ES 
A IA nos agricultores do município aumentou ao longos dos anos e, embora tenha mudado o uso da 
terra, este não é o fator determinante para a SAN. A redução do autoconsumo, da renda, do acesso e 
da disponibilidade dos alimentos são fatores de risco. O consumo de alimentos ultraprocessados é 
muito elevado por se tratar de população rural, podendo contribuir para o aumento de doenças 
cardiovasculares. O autoconsumo mostra-se reduzido, seguindo tendência nacional. Os 
trabalhadores de Ibiúna conhecem os riscos aos quais estão expostos, mas ainda assim manipulam 
agrotóxicos sem a proteção adequada; comprometendo a garantia da SAN e auto avaliação de 
saúde. 
 
Palavras-chave: Segurança Alimentar e Nutricional, Agronegócio, Agricultura Familiar, Saúde do 
Trabalhador, Consumo Alimentar. 
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ABSTRACT 
 
IN T R O DU C T I O N 
Brazil has experienced fast changes in land use, the natural biome and food production. Currently, 
Government policies prioritize two main foci: incentives to monoculture, which are way of 
guaranteeing successful agribusinesses, and the promotion and support of family farming to ensure 
Food Security and Nutrition (FSN). The use of pesticides in Brazilian agriculture has grown 
together with the increase in the average annual reporting of occupational poisoning and other 
adverse health effects. 
O BJE C T I V ES 
The objectives of this dissertation are: 1. Evaluate the change in land use in Ibiúna County, São 
Paulo, Brazil through the reduction in food production, analyzing whether this change has any 
relation with food insecurity (FI); 2. Characterize demographic, labor and health aspects, and their 
relationships with the FSN among family farmers; 3. Assess the dietary intake of farmers and its 
relationship with their nutritional status and FSN. 
M E T H O DS 
I conducted a cross-sectional study of a convenience sample of 107 households of farmers in Ibiúna, 
SP, chosen according to the results of a Staple Foods (SF)/Non Staple Food (NSF) Index that 
identified a reduction in production of SF between 1996 and 2006. A questionnaire was 
administered with questions addressing socio-demographic, work, health food consumption, 
pesticide and land use, nutritional status and FSN measured through the Brazilian Food Insecurity 
Scale (EBIA) and EBIA-Previous to the years 1996 and 2006. 
R ESU L TS 
Small farmers mean age was 48 years old, and they had low education levels (70.1%) and low 
income (67.2% earned up to one minimum wage per capita). A few families (13.1%) received social 
cash transfers programs. The mean Body Mass Index (BMI) was 25.6 kg/m2 and the Waist 
Circumference (WC) was 91.5 cm for males and 87.2 for females. Gender, income, and BMI were 
associated with WC. The food insecurity (FI)  increased significantly between 1996 and 2006 and 
the results of the EBIA were 54.2% for food security, 32.7% for moderate and 13.1% for mild food 
insecurity. Food insecurity was associated with age, income, self-rated health and BMI. The dietary 
intake of farmers was high on staple foods, with high consumption of processed foods and low 
consumption of vegetables and fruits. Farmers use 55 different types of pesticides, with a large 
proportion of those containing paraquat, glyphosate and 2,4 D in their ingredients. 14.7% of farmers 
do not wear any Personal Protective Equipment (PPE) and 46.1% wear some of them. The 
reduction in the production SF was confirmed, according to what was found by the Index. 
C O N C L USI O NS 
Food insecurity in the county increased over the years and although land use has changed, this is not 
the determining factor for the FSN. Reduction in self-consumption,  income, and access to and 
availability of food are risk factors. Consumption of ultra-processed food is very high because this 
is a rural population. It may contribute to increase in cardiovascular diseases. Self-consumption is 
low, following the national trend. Ibiúna workers know the risks they are exposed to, but still 
handle pesticides without adequate protection, affecting their food security and self-rated health. 
 
K ey-words: Food Security and Nutrition, Agribusiness, Family Farming, Occupational Health, 
Food Consumption 
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L IST A D E A BR E V I A T UR AS 

 

ABIMILHO Associação Brasileira da Indústria do Milho 

ABRASCO Associação Brasileira de Saúde Coletiva 

ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

BPC  Benefício Assistencial de Prestação Continuada 

CATI  Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 

CC  Circunferência da Cintura 

CONSEA Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

DCNT  Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

DP  Desvio Padrão 

EBIA  Escala Brasileira de medida domiciliar da Segurança/Insegurança Alimentar 

EPI  Equipamento de Proteção Individual 

IA  Insegurança Alimentar 

IAN   Insegurança Alimentar e Nutricional 

IANL   Insegurança Alimentar e Nutricional Leve 

IANM   Insegurança Alimentar e Nutricional Moderada 

IANG   Insegurança Alimentar e Nutricional Grave 

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia  e Estatística 

IDH  Índice de Desenvolvimento Humano 

IMC  Índice de Massa Corporal 

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INSS  Instituto Nacional de Seguro Social 

IPEA  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

LOSAN  Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 

LUPA  Levantamento Censitário das Unidades de Produção Agropecuária 

MAPA  Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

MDA  Ministério do Desenvolvimento Agrário 

PAA  Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar 

PAM  Pesquisa Agrícola Municipal 

PETI  Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
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1 IN T R O DU Ç Ã O 
 

1.1 SE G UR A N Ç A A L I M E N T A R E NU T RI C I O N A L N O BR ASI L 

A definição de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil, segundo o 

conceito elaborado pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 

CONSEA e dotado pela Lei Orgânica (LOSAN) n. 11.346, de 15 de setembro de 2006 

(BRASIL, 2006a),  

...consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

 

O Brasil passou por grandes mudanças no perfil de segurança alimentar e 

nutricional em sua história. Com o início de uma busca incessante pelo problema da fome 

no país, por Josué de Castro, em 1946, as pesquisas nacionais vem mostrando mudanças 

interessantes. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) iniciou seu 

trabalho em 1967, com apenas uma tímida abrangência geográfica na amostra coletada. 

Somente em 2004, que a pesquisa atingiu abrangência total, englobando inclusive todas as 

áreas rurais das cinco regiões brasileiras, que não haviam sido inclusas nas PNADs 

compreendidas entre 1973 e 2003 (BRASIL, 2010a). 

Atualmente no país, a insegurança alimentar e nutricional (IAN) vem sendo 

avaliada com o uso da Escala Brasileira de medida domiciliar da Segurança e Insegurança 

Alimentar (EBIA), entre outros parâmetros indiretos destas condições. A EBIA foi validada 

por Segall-Corrêa e colaboradores (PÉREZ-ESCAMILLA et al., 2004; SEGALL-

CORRÊA et al., 2009a) e é vastamente utilizada no Brasil. A escala permite identificar 

níveis diferentes e progressivos de acesso das famílias aos alimentos. Constitui-se em um 

processo que se inicia pela preocupação e angústia ante a incerteza de dispor regularmente 

de alimentos em um futuro próximo, passando pela experiência do comprometimento da 

qualidade da alimentação no domicílio, como meio de garantir a quantidade de alimentos 

necessária (SEGALL-CORRÊA, MARÍN-LEÓN, 2009b).  

Não sendo essa estratégia eficiente, a família passa a conviver com insuficiência de 

alimentos. Em um grau muito severo, pode-se chegar à situação dos adultos ou crianças 
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passarem o dia inteiro sem comer por falta de recursos para o atendimento às necessidades 

alimentares da família (SEGAL-CORRÊA, MARÍN-LEÓN, 2009). 

Após sua criação e seu primeiro uso em 2003, a EBIA foi incorporada à Pesquisa 

Suplementar de Segurança Alimentar da PNAD 2004. No ano de 2006, a EBIA foi utilizada 

novamente na Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS) e, posteriormente, na 

PNAD 2009, sendo possível a comparação dos resultados da PNAD 2004 (BRASIL, 

2010a). A escala é capaz de avaliar e classificar os diferentes níveis de insegurança 

alimentar: Insegurança Alimentar Leve; Insegurança Alimentar Moderada; Insegurança 

Alimentar Grave e Segurança Alimentar. 

Segundo dados da PNAD (BRASIL, 2009), em 2004, 34,9% dos domicílios 

particulares registraram algum grau de IAN. Este número reduziu para 30,2% na PNAD 

2009, o que significa que o país ainda apresenta cerca de 17,7 milhões de domicílios com 

alguma restrição alimentar, totalizando 65,5 milhões de pessoas nesta situação. Dos 58,6 

milhões de domicílios pesquisados na PNAD 2009, 69,8% estavam em situação de 

Segurança Alimentar, o que equivale a 126,1 milhões de moradores .  

Comparando os diferentes níveis de IA nos anos de 2004 e 2009, em 2004, as 

prevalências de domicílios com moradores em IA leve, moderada e grave eram, 

respectivamente, 18,0%, 9,9% e 7,0%. Em 2009, a proporção de domicílios com segurança 

alimentar foi estimada em 69,8%, com IA leve 18,7%, com IA moderada 6,5% e com IA 

grave 5,0%, em valores absolutos. Esta última situação atingia 11,2 milhões de pessoas. 

Houve, portanto, crescimento do percentual de insegurança leve e redução dos percentuais 

de insegurança alimentar moderada e grave. 

A variação do percentual de segurança e insegurança alimentar por domicílios 

particulares nas grandes regiões do Brasil pode ser vista no gráfico abaixo. 

A evidente melhora no perfil de segurança alimentar no país se deu após a 

preocupação do governo Federal em implantar o Programa Fome Zero. No qual um dos 

eixos foi o Bolsa Família, criado em janeiro de 2004 (Lei no 10836) para unificar a gestão e 

a execução dos seguintes programas sociais de transferência de renda: o Bolsa-Escola, o 

Bolsa-Alimentação, o Auxílio-Gás, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) 

e o Benefício Assistencial de Prestação Continuada (BPC). O objetivo principal do Bolsa-
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Família é ampliar a cobertura da população mais vulnerável à insegurança alimentar, além 

da regularização dos benefícios sociais (BRASIL, 2004).  

 

 

Segall-Corrêa et al. (2008) analisaram a associação entre os valores de transferência 

de renda com os padrões de segurança alimentar, por meio de modelos estatísticos, e 

encontraram que o incremento no valor de transferência de renda aumenta a chance de 

segurança alimentar ou insegurança leve, afastando as famílias da insegurança moderada ou 
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grave, que constitui em uma expressão de maior pobreza (SEGAL-CORRÊA, MARÍN-

LEÓN, 2009). 

A estratégia do Fome Zero, criado em 2003, foi além de uma alternativa à série de 

programas isolados de promoção de segurança alimentar, reconhecidos como de baixa 

cobertura e efetividade. Pois, também englobou políticas estruturais propostas a 

intensificação da reforma agrária e o incentivo à agricultura familiar (BRASIL, 2003). 

Para fortalecê-la, o eixo 2 do Programa Fome Zero busca o desenvolvimento de 

ações específicas na agricultura familiar, promovendo a geração de renda no campo e o 

aumento da produção de alimentos para o autoconsumo. Dentre estes programas existem: 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF); Garantia-Safra; 

Seguro da Agricultura Familiar e o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura 

Familiar (PAA). Este último visa facilitar o escoamento da produção e a garantia do acesso 

a outros locais do município (BRASIL, 2003). 

 

    1.2 O A G R O N E G Ó C I O E A A G RI C U L T UR A F A M I L I A R  

 Historicamente o Brasil obteve seu desenvolvimento capitalista marcado pela 

concentração na repartição de sua renda, riqueza e poder. Essa desigualdade caracterizada 

pela condição colonial, sobretudo pelo excessivo uso de mão de obra escrava no trabalho, 

da produção de monoculturas e do monopólio da terra revela que o país, até hoje, é 

subordinado as produções econômicas centrais, ainda com forte intervenção do estado 

Mello (1991). 

No contexto do desenvolvimento econômico brasileiro, o uso de alimento como 

mercadoria (commodities) também é descrito por Caio Prado Junior, em que ele mostra a 

necessidade de romper com a grande propriedade por meio da reforma agrária, pois é uma 

premissa para a transformação econômica do Brasil para gerar mercado interno, já que a 

monocultura dá pouca dinâmica à economia (FORNAZIER, 2009). 

Já pensado naquela época, mas intensamente vivida hoje, o país passa por 

importantes modificações no uso de suas terras, no bioma natural e na produção de 

alimentos. O governo Lula e Dilma tem priorizado duas pautas principais: o aumento da 
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produção de monoculturas, que garantem o sucesso do agronegócio; e a garantia da 

segurança e soberania alimentar e nutricional, reduzindo a fome. 

Os agronegócios brasileiros têm sido questionados em diversos aspectos: a 

promoção da redução da biodiversidade, a destruição da natureza, seja com o aumento das 

monoculturas, seja com o excesso da utilização de agrotóxicos e transgênicos, a 

concentração da renda, o uso indiscriminado dos recursos naturais essenciais à preservação 

da vida, e o empobrecimento da população rural, particularmente dos agricultores 

familiares, são apenas algumas delas (SCHLESINGER, NORONHA, 2006). Para Pignati et 

al. (2013), dentre os vários impactos da cadeia produtiva do agronegócio, os de maior 

relevância para a saúde e ambiente são as poluições e intoxicações agudas e crônicas 

relacionadas aos agrotóxicos. 

 A questão agrária coloca-se hoje, no Brasil, de forma muito dividida: por um lado, o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), investe e incentiva o 

agronegócio, por outro, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) polariza as 

forças no segundo objetivo nacional, combater a fome e garantir a segurança alimentar, 

incentivando a agricultura familiar. Este antagonismo tenciona as políticas agrícolas e 

agrárias do país, numa luta de poderes e interesses no qual a saúde, os direitos trabalhistas e 

o meio ambiente gritam por socorro (IPEA, 2011). 

A produção de alimentos no país, em detrimento ao aumento das monoculturas, 

revela um cenário preocupante para o futuro. Segundo o CONSEA (201), no período 1990-

2008, a produção de cana de açúcar cresceu 146% e a de soja, 200%, enquanto o 

crescimento da produção de feijão foi de 55%; de arroz, 63%; e de trigo, 95%. 

O Brasil é o país que mais exporta alimentos, sendo a produção agrícola destinada à 

exportação muito superior à produção de alimentos para consumo interno (CONSEA, 

2010). Ainda é preocupante o exacerbado avanço das áreas plantadas com monocultivos, 

tais como cana de açúcar, milho, soja e algodão, em relação às áreas plantadas com cultivos 

menores, destinados principalmente ao abastecimento interno. Apenas estas quatro 

monoculturas ocuparam, em 1990, o dobro da área plantada que outros 21 cultivos 

(basicamente frutas, cereais e tubérculos). Já entre 1990 e 2009, a diferença em área 

plantada dos dois diferentes tipos de cultura aumentou em mais 125%. Além disso, plantios 

como o da cana, por suas características de produção, impossibilitam a rotação de culturas e 
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diversificação da produção. 

O Censo Agropecuário 2006, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), descreveu o rural brasileiro e confirmou, como sua principal 

característica estrutural, a distribuição desigual da propriedade: dos 5,17 milhões de 

estabelecimentos agropecuários existentes, 84,4% eram de agricultura familiar e 15,6% de 

agricultura patronal, mas, enquanto esses dominavam três quartos da área agropecuária 

total (330 milhões de ha), aqueles ocupavam apenas um quarto dela. O predomínio 

fundiário da agricultura patronal, que explica em grande parte a hegemonia econômica do 

agronegócio no setor agrícola como um todo, contrasta com o predomínio demográfico da 

agricultura familiar. Isso significa que, ao considerar o regime de atividade e de trabalho da 

grande maioria da população do campo, a agricultura familiar é o modelo que caracteriza a 

brasileira (IPEA, 2011). 

Mais do que isso, a agricultura familiar responde em todas as regiões pela maioria 

das ocupações agropecuárias, absorvendo três quartos da população ocupada nos 

estabelecimentos agropecuários do país (16,5 milhões de pessoas). No Norte, no Nordeste e 

no Sul, a proporção de ocupados em unidades familiares supera a média nacional, variando 

de 76,7% (Sul) a 83% (Norte e Nordeste). No Sudeste e no Centro-Oeste, a agricultura 

familiar representa 54,8% e 52,6% das ocupações respectivamente (IPEA, 2011).  

Além disso, o Censo Agropecuário (CONSEA, 2010) ainda mostrou que essa forma 

de produção era responsável pelo fornecimento de: 87% mandioca, 70% feijão, 46% milho, 

38% café, 34% arroz, 21% trigo, 58% leite de vaca e cabra, 59% plantel de suínos, 50% 

aves e 30% bovinos.  

Em relação ao potencial de geração de renda, respondeu por 33% do total das 

receitas e 38% do valor da produção, mesmo dispondo apenas de cerca de 25% da área total 

e de ter acesso a apenas 20% do crédito oferecido ao setor (CONSEA, 2010). 

Após o Censo Agropecuário 2006, foi instituída a Lei 11.326 de 24 de julho de 2006 

(BRASIL, 2006b) que considera agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele 

que pratica atividades no meio rural, atendendo simultaneamente aos requisitos: 1) Não 

deter, a qualquer título, área de terra maior do que quatro módulos fiscais; 2) Utilizar 

predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento; 3) Ter a renda familiar predominantemente originada 
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de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; e 4) 

Dirigir seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. Baseado nesta lei, o 

próximo censo agropecuário que será realizado em 2016, contará, provavelmente, com o 

número mais reduzido de agricultores familiares, que são aqueles que contribuem para o 

abastecimento interno de alimentos e, portanto, da segurança alimentar da população 

brasileira, apontando um maior potencial positivo econômico e de abastecimento interno 

pelo setor do agronegócio.  

Outra característica do agricultor familiar que fortalece a segurança alimentar é a 

prática do autoconsumo, suprindo as necessidades alimentares de sua família (CHIMELLO, 

2010). Essa prática expressa a matriz cultural das famílias rurais, onde esses produtos 

apresentam maior valor simbólico se comparados com produtos adquiridos externamente, e 

ainda proporciona maior acesso e disponibilidade dos alimentos consumidos (ANJOS, 

CALDAS, HIRAI, 2010).  

Entretanto, num contexto de mercantilização da agricultura, houve mudanças 

significativas nas práticas de autoconsumo, situação em que por redução da 

sustentabilidade da produção de alimentos básicos, as famílias se tornaram mais 

vulneráveis, com o abastecimento alimentar ocorrendo mediante compra nos mercados 

locais (GAZOLLA, 2004). 

 

   1.3 D ESA F I OS 

Sabemos que diversos desafios ainda precisam ser enfrentados na agricultura 

brasileira, superando a influencia do agronegócio na agricultura familiar.  Sobretudo ao que 

concerne a saúde do trabalhador, o uso de agrotóxicos e a participação crescente dos 

organismos geneticamente modificados nas produções.  

Segundo o Dossiê da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) 

(CARNEIRO, et al., 2012), os dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) e do Observatório da Indústria dos Agrotóxicos da Universidade Federal do 

Paraná (UFPR), o mercado mundial de agrotóxicos cresceu 93% em 10 anos, enquanto o 

mercado brasileiro cresceu 190%, colocando o Brasil em primeiro lugar no mercado 

mundial de agrotóxicos. Apenas em 2009, a Anvisa apreendeu 5,5 milhões de litros de 

agrotóxicos adulterados ou acima do limite permitido, identificando irregularidades no 
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manejo, aplicação e uso de substancias proibidas (IPEA, 2011. pág. 279). 

Ainda neste contexto desafiador, o trabalhador rural ainda sofre todos os riscos que 

a exposição aos agrotóxicos pode causar Devido tanto ao excesso do uso como  falta de 

proteção adequada durante o manejo e ineficiência dos Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs), o que faz com que o Brasil tenha tido, entre 2000 e 2008, 1.669 óbitos 

por intoxicação por agrotóxico, sendo 689 entre trabalhadores da agropecuária. Quanto à 

incidência de intoxicações ocupacionais por agrotóxicos, a partir dos dados do SINAN, 

estima-se que aumentou de 1,27/1.000 em 2007 para 2,88/1.000 em 2011, com elevação 

média anual de 25,35%. A subnotificação dessas informações pode ocorrer, devido ao 

predomínio do trabalho no setor agropecuário em áreas rurais de precário acesso aos 

serviços da previdência social e da saúde (CCVISAT, 2012). 

 Outro desafio que ainda concerne à temática da Insegurança Alimentar é a 

mudanças significativas no perfil de consumo alimentar do brasileiro, bem como a 

mudança do seu estado nutricional, configurado na transição nutricional, aumentando 

excessivamente o número de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). Essa mudança 

no perfil populacional vem ocorrendo também com os moradores das zonas rurais de todo 

país (MOURA et al.,  2008). 

Segundo dados do CONSEA (2010) respectivos aos orçamentos dos programas e 

ações, que compõem a defesa a segurança alimentar e nutricional totalizavam R$ 13,4 

bilhões em 2004, tendo quase dobrado para 25,8 bilhões em 2010. Sua evolução se 

caracteriza por um crescimento contínuo e regular ano a ano, com um aumento um pouco 

mais significativo de 2007 para 2008, quando houve mudança de Plano Plurianual. Entre os 

programas e ações enquadrados nessa categoria, os recursos relativos à transferência de 

renda (Programa Bolsa Família) respondem por quase 47% do total, seguidos do 

Abastecimento Agroalimentar (12,9%), Agricultura Familiar (12,7%), Reforma Agrária 

(12,6%), e Alimentação Escolar (11,6%). 

Tendo em vista o interesse em estudar a dinâmica do uso da terra comparando dados 

do Índice Alimento Básico/Não Alimento Básico (que será explicado a seguir) com a 

realidade local em relação ao manejo dos plantios e segurança alimentar e nutricional, faz-

se a justificativa desta pesquisa. Ainda, devido a escassez de trabalhos avaliando a 

segurança alimentar e nutricional dessa população, bem como o consumo de alimentos e o 
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estado nutricional, o interesse pela temática foi ainda maior. 

Este trabalho, portanto, apresenta como hipótese que a mudança do uso da terra, 

pelo aumento do plantio de Não Alimentos Básicos e/ou redução na produção de Alimentos 

Básicos possa estar interferindo na condição de segurança alimentar, bem como nos fatores 

relacionados as condições de vida e trabalho dos agricultores familiares do município de 

estudo 
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2 O BJE T I V OS 
	
  

    2.1 O BJE T I V OS G E R A IS 
 O objetivo desta tese foi estimar em domicílios rurais do município de Ibiúna, SP, a 

prevalência de Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN) atual e de IAN pregressa aos 

anos 1996 e 2006, buscando analisar associação entre essas condições e a mudança da 

agricultura ao longo destes anos, uso de agrotóxicos, estado nutricional e consumo 

alimentar. 

    2.2 O BJE T I V OS ESPE C Í F I C OS 
1. Avaliar se houve mudança no uso da terra em relação ao aumento na produção de 

itens considerados Não Alimentos Básicos (milho, cana, soja, eucalipto, algodão) e/ou 

redução da produção dos itens considerados Alimentos Básicos (arroz, feijão, mandioca e 

trigo) entre os anos 1996 e 2006, e se esta mudança pode estar relacionada à condição de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) entre os agricultores familiares. 

2. Avaliar o consumo alimentar dos agricultores familiares tradicionais de Ibiúna, 

sua relação com o estado nutricional (circunferência da cintura e Índice de Massa Corporal 

 IMC referido) e a condição de SAN Domiciliar. 

3. Caracterizar os aspectos sociodemográficos, de trabalho, saúde, e uso de 

agrotóxicos, bem como buscar entender sua possível relação com a SAN entre os mesmo 

agricultores familiares tradicionais. 

 

Os objetivos desta tese serão alcançados por meio de três artigos, como será 

mostrado posteriormente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



	
  

	
   36	
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



	
  

	
   37	
  

3 M E T O D O L O G I A 
 

    3.1 D E L IN E A M E N T O E L O C A L D O EST UD O 

Trata-se de um estudo descritivo, transversal realizado em domicílios de 

agricultores familiares do município de Ibiúna, São Paulo, definido previamente por meio 

do resultado gerado pelo Índice Alimento Básico/Não Alimento Básico. 

O município de Ibiúna, localizado a 70 km da Capital São Paulo, possui uma 

população de 71.217 habitantes, abrangendo uma área territorial de 1.057 km2, 

apresentando 65% de sua população localizada na área rural (BRASIL, 2010b). O 

município foi considerado o cinturão verde em 1985 (UENO, 1985) e está localizado às 

franjas da Serra de Paranapiacaba, abastecido por bacias hidrográficas (BELLON, ABREU, 

2005). 

Devido a sua grande irrigação há a facilidade da produção da agricultura, sendo 

considerado também um dos municípios com maior número de agricultores familiares 

tradicionais e orgânicos. É possível verificar a localização do município pela figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

F igura 1. Localização de Ibiúna, SP, e sua relação com metrópoles e curs . 
Fonte: B E L L O N , A BR E U , 2005. (imagem autorizada pela autora, anexo 4). 
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Ibiúna é um dos 29 municípios paulistas considerados "estâncias turísticas" pelo 

estado de São Paulo, por cumprirem determinados pré-requisitos definidos por lei estadual. 

Tal status garante a esses municípios uma verba maior por parte do estado para a promoção 

do turismo regional. Isto também garante não apenas maior movimento turístico no 

município como também a presença de investimentos em residências de veraneios por 

pessoas de diversas partes do estado e do Brasil. 

Segundo o censo de 2010, além dos dados demográficos descritos, o município 

conta com uma mortalidade infantil de 18,70 por mil crianças (até 1 ano de idade); 

expectativa de vida de 69,8 anos; taxa de fecundidade de 2,78 filhos por mulher; taxa de 

alfabetização de 86,18%; e um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M) de 0,746 

(IDH-M Renda: 0,682; IDH-M Longevidade: 0,746; IDH-M Educação: 0,811) (BRASIL, 

2010b). 

A Estancia Turística de Ibiúna foi escolhida para o estudo por ter sido considerado 

um município com características de mudanças do uso da terra entre os anos de 1996 e 

2006. Para estimar este dado, foi criado um índice chamado Índice Alimento Básico /Não 

Alimento Básico, pela equipe de geógrafos da Universidade de Kansas (KU), em Lawrence, 

nos Estados Unidos. Esta ferramenta foi criada para facilitar o entendimento da dinâmica 

do uso dos diferentes tipos de plantios. Este método foi publicado em 2013 na Revista The 

Professional Geographer (BROWN, RAUSCH, LUZ, 2013) (ANEXO 1). 

Pelo índice, Alimento Básico foi considerado o plantio daquilo que ainda é 

considerado básico na alimentação do brasileiro: arroz, feijão, mandioca e trigo.  Foram 

chamados de Não Alimentos Básicos  àqueles cuja produção não tem apresentado, em sua 

maioria, fim alimentício humano direto, pois são produzidos para agrocombustíveis ou para 

ração animal, ou simplesmente não são considerados alimentos. Assim, são eles: cana de 

açúcar, soja, milho, algodão, eucalipto e pasto. Como já citado anteriormente e com maior 

ênfase neste momento, o milho, a soja e a cana (principal matéria prima do açúcar) são 

considerados alimentos e podem contribuir com parte energética na dieta do brasileiro. 

Contudo, neste estudo a ênfase está para a mudança do uso da terra que, já mostrado 

anteriormente, tem sido priorizada vastamente para outros fins que não alimentícios e, 

sobretudo, para a exportação. 
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Esse índice foi criado utilizando dados do censo do IBGE referentes à agricultura 

(Pesquisa Agrícola Municipal - PAM). Os dados estão organizados em nível municipal a 

menor resolução espacial disponível. O índice foi calculado para produção de Alimento 

Básico/Não Alimento Básico para os dois mais recentes anos disponíveis, 1996 e 2006, com 

um valor calculado para cada município do Brasil.  

O índice é a taxa modificada de toda área plantada, baseada no número de hectares 

plantados para os determinados tipos de cultura, sendo chamados então de A, para os 

Alimentos Básicos e NA para os Não Alimentos Básicos. 

As equações abaixo foram utilizadas para o cálculo do índice: 

se NA = A, Índice = 0 

se NA > A, Índice = 1   A   

        NA 

se A > NA, Índice = 
NA

A
 -  1  

Os valores do índice para cada um variam individualmente entre -1 e +1, sendo que 

o valor +1 representa o predomínio absoluto de Não Alimentos Básicos no município, 

enquanto que o valor -1 indica que o município apresenta apenas Alimentos Básicos.  

A relação entre os anos de 1996 e 2006 (que é analisada usando o Delta96/06 = 

i1996/i2006) é expressa em uma escala que varia de +2 ao -2. O valor +2 significa mudança 

total do plantio de NA para de A, enquanto que valores menores que zero (até -2) mostrarão 

o inverso  aumento no plantio de NA e redução nos plantios de A, sendo que -2 é a 

substituição total de A por NA.  

Se os valores positivos ou negativos não forem absolutos, ou seja, - 1,112, por 

exemplo, significa que há neste município uma redução na produção de Alimentos Básicos 

e/ou um aumento na produção de Não Alimentos Básicos. Pode ocorrer tanto um como 

outro, ou ambos, simultaneamente. O mapa 3 mostra os resultados do índice para o estado 

de São Paulo. 

O município de Ibiúna foi considerado um dos 14 municípios que apresentaram 

valores negativos para o índice, ou seja, significantes mudanças para NA (-0,321607105), 

como mostra a tabela 2.  
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Dentre os 14 municípios, Ibiúna foi escolhida também por apresentar grande área 

rural, além de todas as características já mencionadas anteriormente. 
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Tabela 1 Municípios do Estado de São que obtiveram resultado para o aumento da produção de Não Alimento Básico, segundo 
o Índice Alimento Básico /Não Alimento Básico. 1996/2006 1. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1	
  Fonte: Comunicação Pessoal: Dados da tabela 1 e da figura 2 disponibilizados pelo autor principal, J. Christopher Brown, para o estado de São 
Paulo. A publicação original para o Brasil utilizando o método que gerou estes dados está disponível no anexo 1 desta tese e nas referencias 
bibliográficas como Brown, C.J.; Rausch, L.; Luz, V.G., 2013. 

Geocode Nome State NF06 food06w NF96wood food96w Index1996 Index2006 delta96_06

3526209 Juquitiba SP 36 0 14 20 -0,3 1 -1,3

3556453 Vargem Grande Paul. SP 19 0 8 9 -0,11111 1 -1,111111

3513009 Cotia SP 288 0 29 24 0,172414 1 -0,827586

3540754 Potim SP 1537 300 363 244 0,327824 0,804815 -0,476990574

3556503 rzea Pa SP 151 5 20 10 0,5 0,966887 -0,466887417

3519709 SP 19268 220 1081 360 0,666975 0,988582 -0,321607105

3536505 Paul nia SP 2848 97 368 114 0,690217 0,965941 -0,275724011

3509601 Campo Limpo SP 101 1 86 20 0,767442 0,990099 -0,22265701

3521705 Itabe SP 81593 11220 70556 21500 0,695278 0,862488 -0,167210204

3509908 SP 4687 60 498 87 0,825301 0,987199 -0,161897635

3508504 Ca pava SP 11717 1340 12209 3159 0,741256 0,885636 -0,144380255

3536208 Pariquera SP 3992 35 3130 390 0,875399 0,991232 -0,115833465

3521804 SP 61636 6090 59437 12300 0,793058 0,901194 -0,108136107

3543204 Ribei o do Sul SP 44515 1276 12485 1668 0,8664 0,971336 -0,104935505
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    3.2 PO T E N C I A L ID A D ES E L I M I T ES D O ÍNDIC E ALIM E NTO BÁSICO/NÃO 
ALIM E NTO BÁSICO 
	
  

O Índice é capaz de indicar a expansão e diminuição de diferentes tipos de 

plantações no decorrer destes dois distintos anos, mas não de identificar o exato local onde 

as plantações ocorrem. O que significa que não é possível afirmar se o aumento de 

determinada produção agrícola de Não Alimento Básico está sobrepondo ou substituindo 

áreas que antes eram plantações do que chamamos de Alimento. Para identificação exata do 

local dos plantios ao longo destes 10 anos, seriam necessárias imagens de satélites de alta 

resolução em anos distintos capazes de comprovar se houve substituição de plantios. Outra 

maneira de identificar esta substituição seria o levantamento de campo, investigando esta 

ocorrência com os próprios produtores locais e, portanto, confirmando os dados do IBGE. 

 O Índice é um instrumento que deve ser utilizado de maneira macroestrutural e 

macrorregional, analisando o comportamento do uso dos plantios no Brasil ao longo dos 

anos de censo agropecuário. Entretanto, quando avaliado o município de forma individual e 

particular, deve haver muito cuidado com a interpretação da dinâmica do uso dos Alimentos 

Básicos e, sobretudo, dos Não Alimentos Básicos. De maneira geral, os produtos 

considerados Não Alimentos Básicos são de fato commodities não utilizados para fins 

alimentícios diretos, que abasteceriam a mesa do brasileiro. Contudo, em alguns 

municípios, os NA podem obter outro destino que não fortalecer o agronegócio do país. 

Vale ressaltar que o autor do Índice optou por escolher apenas Alimentos Básicos 

que fazem parte da mesa da grande maioria dos brasileiros, bem como nas monoculturas 

mais produzidas e exportadas pelo Brasil, não significando, primeiramente, que os 

brasileiros não consumam outros alimentos e, além disso, não concebendo que o alimento 

seja fornecido em grande parte pelo país, como é o caso do trigo, cuja fonte principal de 

abastecimento interno é a importação 2. O município que não fornece aquele produto, não 

irá influenciar de forma alguma no resultado do Índice e, neste caso, será considerado no 

cálculo do índice apenas o alimento que for produzido no município, seja ele apenas um 

dos quatro escolhidos.  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2 Embora o Ministério da Agricultura tenha o interesse em tornar o Brasil independente de outros países no 
abastecimento interna de trigo (BRASIL, 2014). 
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Esta opção por quatro tipos diferentes de Alimentos Básicos também levou em conta 

a abrangência da diversidade do hábito alimentar da população. Por exemplo, onde não se 

consome tanto arroz pode predominar no hábito alimentar a mandioca. 

para a escolha como Não Alimento Básico no 

Índice são: soja, milho e cana de açúcar. A figura 1 abaixo descreve o destino e uso da soja 

no Brasil, comprovando seu fim não alimentício. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

	
  

F igura 3. Destino e Usos da Soja no Brasil. 

Fonte: APROSOJA, 2013. 
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 Em relação ao milho, de acordo com os dados da Associação Brasileira da Indústria 

do Milho (Abimilho) (ABIMILHO, 2012), em 2013, 57,4% da produção de milho em 

toneladas foi destinada a consumo animal, seguido de 25,8% para exportação, e apenas 

3,9% ao consumo humano. O milho é o principal macroingrediente para a produção de 

rações. Dada a importância na competitividade do mercado brasileiro de carnes, a produção 

do grão tem aumentado gradativamente (CALDARELI, BACHI, 2012), o que faz também 

do milho um Não Alimento Básico. Além disso, diferentemente dos Estados Unidos, 

México e outros países da América Latina, o Brasil apresenta baixa prevalência de 

consumo de milho. Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2009-2010), o 

10,9% dos brasileiros que vivem em áreas urbanas de forma consomem milho e 23,4% é 

consumido em áreas rurais. No sudeste brasileiro, este consumo é ainda menor (6,7%) 

(BRASIL, 2011a). 

Sabemos que a cana de açúcar tornou-se um dos produtos mais importantes do 

agronegócio brasileiro. Atualmente, o país é o maior produtor e exportador mundial de 

açúcar e álcool (HERRERA et al., 2005). Em 2013, o Brasil já era o maior produtor de 

álcool, com cerca de 12 bilhões de litros ao ano, produzindo um terço do álcool do mundo, 

além de ser consumidor de seu próprio álcool (praticamente toda a sua produção não 

exportável) (COPERSUCAR, 2013; UNICA, 2013).  

Dados da Conab sobre a safra de 2013/14 informam que o percentual de açúcar total 

recuperável (ATR) destinado à produção de açúcar nesta safra está na média geral estimado 

em 46,11% do total. A cana de açúcar equivalente destinada a esta produção de açúcar é 

estimada em 304,24 milhões de toneladas dos 659,85 milhões de toneladas estimados para 

esta safra. Para esta mesma produção, 53,89% da produção de ATR deverá ser destinado 

para a produção de etanol ou o equivalente a 355,61 milhões de toneladas de cana-de-

açúcar  (CONAB, 2013).  

A Associação Brasileira das Indústrias de Cana de Açúcar informa que na safra de 

2012/13 foram produzidas 588.478 mil toneladas de cana, sendo o estado de São Paulo o 

maior produtor (329.923 mil toneladas). Os principais produtos desta safra foram a açúcar 

com 38.246 mil toneladas, e o etanol com 23.226 mil m3 (9.844 mil m3 de etanol anidro e 

13.382 mil m3 de etano hidratado). Exportando-se 26.791.778 toneladas de açúcar e 

3.482.800 m3 de etanol, contra 301.914 m3 de etanol importados (UNICA, 2013). 

 



	
  

	
   46	
  

3.3 PR OPOST A A M OST R A L INI C I A L 
	
  

 Inicialmente, o estudo foi desenhado para contemplar dois municípios: Ibiúna e 

Casa Branca, ambos no Estado de São Paulo, a fim de comparar municípios cuja dinâmica 

do uso da terra apresentavam-se opostas: Ibiúna mostrou número negativo para o Índice, ou 

seja, houve aumento da produção de Não Alimentos Básicos e/ou redução da produção de 

Alimentos Básicos (coloração amarela mostrada no Mapa 3). Já Casa Branca, apresentou 

valores positivos para o Índice, indicando aumento na produção de Alimentos Básicos e/ou 

redução na produção de Não Alimentos Básicos (representados pela coloração verde no 

Mapa 3). Com essa comparação, obteríamos como possível variável a produção de 

alimentos influenciando ou não na Insegurança Alimentar e Nutricional dos agricultores 

familiares. 

 Contudo, devido à impossibilidade de pedido de financiamento para esta pesquisa 

durante um período que excedeu o tempo limite para a coleta de dados, foi escolhido 

apenas o município de Ibiúna, na tentativa de avaliar o possível impacto negativo da 

redução da produção de Alimentos Básicos entre os agricultores familiares. 

Para a proposta inicial, a amostra foi calculada utilizando o programa StatCalc do 

Software EpiInfo. Foram utilizados dados da PNAD 2009 para estimar pela contribuição e 

peso das porcentagens de 32,6% de trabalhadores na produção (aqueles que trabalhavam e 

produziam para seu próprio consumo) e por outro lado 22,7% eram empregados (PNAD, 

2010a, pág. 139). Foi considerado também para o cálculo da amostra um nível de 

significância de 5% e um poder de estudo de 80%.  

 Assim, seriam entrevistados 232, sendo 116 no município de Ibiúna e 116 em Casa 

Branca. 

 

3.4 SUJE I T OS  A M OST R A G E M R E A L I Z A D A 

 Devido à impossibilidade de desenvolvimento do campo nos dois municípios e a 

partir da escolha por Ibiúna, foi contactada a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 

(CATI), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento de Campinas para solicitar da 

Secretaria de Agricultura de Ibiúna, tanto o número total de agricultores familiares, como 

seus endereços.  
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Esses dados não foram disponibilizados pela CATI de forma alguma, apenas o 

contato de Ibiúna, sendo solicitado que utilizássemos apenas os dados totais do 

Levantamento Censitário das Unidades de Produção Agropecuária do estado de São Paulo 

(LUPA) (SÃO PAULO, 2008). 

A partir dos dados divulgados pelo LUPA, para Ibiúna, o município conta com 1378 

Unidades de Produção Agropecuária (UPA). Já que não houve acesso as residências dos 

agricultores, optamos por uma amostra por conveniência (intencional) de 10% deste total 

de UPAs (137 domicílios). Devido as dificuldades do campo que serão explicadas a seguir, 

foi realizado 7,76% do esperado. 

Para entender a dinâmica do município e conhecer as áreas onde havia produtores 

rurais, os funcionários da Secretaria de Agricultura auxiliaram no início do campo que 

contou, posteriormente, com a ajuda de ex funcionário da Secretaria do Meio Ambiente. 

Os dados das UPAs, para o estudo, foram considerados dados domiciliares e, assim, 

foi entrevistada a pessoa de referencia na família, podendo ser este homens ou mulheres. 

 

C ritérios de Inclusão e Exclusão 

Foram incluídos na pesquisa todos os agricultores familiares que atendiam ao 

critério da Lei no 11.326 de 24 de julho de 2006, mencionada na introdução desta tese.   

O módulo fiscal do município de Ibiúna, segundo o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), é de 16 hectares. Portanto, foram incluídas, na 

amostra, apenas estabelecimentos rurais de até 64 hectares (BRASIL, 1980). 

Foram também excluídos da amostra, os domicílios em que haviam agricultores 

familiares orgânicos e quilombolas, também presentes no município. Os produtores 

orgânicos foram excluídos devido ao interesse em estudar uso de agrotóxicos na lavoura e 

os quilombolas por estarem presentes em área de reserva florestal protegida, o que 

dificultaria ainda mais o acesso para as entrevistas. 

 

    3.5 PR O B L E M AS N O C A MPO  R E L A T O D E C ASO 

 A coleta de campo foi iniciada em julho de 2012 e, no início, a pesquisadora 

responsável juntamente com as alunas do curso de Nutrição da Unicamp realizaram as 
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entrevistas no campo, na área central de Ibiúna, em um dos primeiros bairros direcionados 

para a coleta pela Secretaria de Agricultura.  

Após o período de férias das alunas e com o retorno as aulas, foi necessário ajuda de 

novos entrevistadores para a coleta de dado, momento em que foi contatado outro colega do 

doutorado para a realização do campo, que já havia sido diretor da Secretaria de Meio 

Ambiente no município entre 2010 e 2012 e morava no município. Isto facilitaria o acesso 

aos agricultores, uma vez que ele já os conhecia, bem como a residência e bairros onde 

todos os agricultores de Ibiúna moravam. 

 Um ano antes do início do campo este entrevistador pediu demissão da Secretaria 

devido aos problemas político-administrativos que começou a identificar no município. 

Estes problemas foram apresentados a mim já durante os desafios que se iniciaram no início 

do campo deste entrevistador. 

Durante o trabalho de entrevistas domiciliares este começou a receber ameaças de 

morte pessoalmente e por telefone durante a coleta de dados, o que começou a dificultar o 

nosso acesso ao campo. Estes problemas iniciaram com a desconfiança dos agricultores de 

que este ex-diretor da Secretaria de Meio Ambiente pudesse estar investigando a ocorrência 

de situações ilegais. 

Dentre os problemas que o município apresenta identificados por ele, os mais 

importantes eram: grilagem de terras, desmatamento ilegal, carvoaria, mineração (Sistema 

Produtor São Lourenço), loteamentos clandestinos, ocupação das áreas de risco, corrupção 

política e administrativa, violência e tráfico de drogas. Ibiúna foi considerada por três vezes 

um dos municípios mais perigosos do estado de São Paulo 3. O entrevistador identificou a 

existência de grupos dominantes com características de milícia que dominavam grande 

parte dos produtores rurais no município. 

Dentro do tempo que trabalhou na Secretaria de Meio Ambiente este entrevistador 

havia feito diversos boletins de ocorrência policial para declarar as irregularidades que 

encontrava, tais como: despejos de resíduos de forma inadequada, desmatamentos 

irregulares, crimes ambientais, ameaças pelos proprietários à entrada nas propriedades com 

irregularidades, assoreamentos ilegais de recursos hídricos por proprietários, desrespeito a 

propriedades embargadas e ameaças via e-mail de um assessora do diretor, na época. Além 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3	
  Dados declarados por entrevista gravada com Gustavo Soares Leão, ex-diretor do Meio Ambiente 
e entrevistador do campo desta tese. 
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disso, estes documentos sugeriam o possível envolvimento dos poderes executivo e 

legislativo locais nos problemas do município. Durante a entrevista, tive acesso a todos 

estes documentos incluindo os Boletins de Ocorrências feitos em delegacias de polícia 

existentes no Município. Alguns desses documentos constam no anexo 5 desta tese.  

 Vale ressaltar que diversos outros órgãos (Banco Mundial) e universidades (USP, 

UNESP Sorocaba e São Carlos) tiveram e ainda enfrentam problemas no acesso aos 

produtores familiares para desenvolvimento de pesquisas. 

Outros problemas ainda foram identificados no campo deste trabalho pelo 

entrevistador: relação estreita entre os produtores rurais e os grupos de revendedores 

organizados em cartel nas vendas por atravessadores . Ele dizia que 

alguns agricultores familiares eram reféns destes atravessadores, que são perigosos e 

disputam o território mediante ameaças contrabalançadas por chantagens de proteção ao 

raqueteering  contra os 

agricultores. Ele revela ainda que os agricultores familiares de Ibiúna, pela sua experiência, 

não possuem seus documentos legais de posse da terra e, consequentemente, de seus 

direitos, e que isso é histórico no município. Essa pode ser uma das justificativas para a 

baixa adesão ao Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 

evidenciada neste estudo, segundo o ex-diretor, que revela ainda o conhecimento sobre a 

venda sem receituário de agrotóxicos. Além disso, outro problema identificado à época pelo 

entrevistador foi a ocorrência de trabalho infantil fora das relações intrafamiliares de 

produção. 

Apesar de todas estas ocorrências identificadas no município pelo ex-diretor, o 

conhecimento prévio do município e da localização dos agricultores facilitou o campo. 

Contudo, por outro lado, este conhecimento também contribuiu para o reconhecimento de 

alguns agricultores que apresentavam, de alguma forma, irregularidades ou ilegalidades nas 

suas propriedades, o que gerou a desconfiança e o início das ameaças que impediram a 

finalização das entrevistas e implicaram a perda amostral de 22%.  

As ameaças relatadas se estenderiam também para a autora deste trabalho com a 

ocorrência de chamadas telefônicas não autorizadas emitidas pelo mesmo número atribuído 

a um agricultor que havia ameaçado previamente outro entrevistador. Isso gerou a 

impossibilidade de continuar a coleta de dados correndo riscos, finalizando a amostra com 

as famílias dos trabalhadores já entrevistadas. 
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    3.6 V A RI Á V E IS 

Foi aplicado um questionário (Anexo 2) por família dividido em 5 módulos, para 

investigação de dados quantitativos e qualitativos. As variáveis quantitativas avaliadas 

foram: variáveis socioeconômicas e demográficas: sexo, idade, raça/cor, escolaridade do 

chefe da família, número de moradores no domicílio, condição da ocupação, local 

alternativo de trabalho, renda, coleta de lixo e saneamento básico, recebimento de auxílio 

governamental, pagamento de previdência social ou INSS (Módulo 1 do questionário). 

Variáveis quanto às características do lote, tais como: condição legal do proprietário, 

quantidade de pessoas que trabalham na terra, tamanho da terra, tipo de plantio (ou 

produção), mudança nos plantios (ou produção) e finalidade da produção (Módulo 2). 

 A Insegurança Alimentar e Nutricional domiciliar foi avaliada utilizando a EBIA 

(Módulo 3). Este instrumento composto por 14 perguntas de resposta sim ou não foi 

aplicado ao chefe da família e pontuado de acordo com a tabela 3.  

 
Tabela 2. Pontuação para classificação dos domicílios com e sem menores de 18 anos 
de idade. 
 

  

A EBIA foi ainda aplicada mais duas vezes para cada chefe de família de forma 

pregressa, a fim de realizar o pré-teste da EBIA-Pregressa. A EBIA-Pregressa à 

adolescência do entrevistado, mais especificamente a idade de 12 anos, já foi testada, 

apresentando alta consistência e validade externa (dados ainda não publicados). Contudo, 

nesse estudo, a estrutura da EBIA-Pregressa não se aplica, uma vez que o objetivo não é 

avaliar a infância/adolescência.  

Por isso, a EBIA foi aplicada de forma pregressa adequando à idade do entrevistado 

adulto aos anos de 1996 e 2006, conforme a necessidade de avaliar se há relação de 
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insegurança alimentar e nutricional com as alterações dos plantios nestas mesmas datas. Por 

exemplo: se o entrevistado tiver 50 anos no momento da entrevista (2012), em 2006 ele 

tinha 44 anos e em 1996, 34 anos. 

As condições pregressas de segurança alimentar foram abordadas com um 

questionário composto por 5 perguntas (Módulo 3 do questionário) (APÊNDICE B) que 

estão sendo analisadas individualmente e não compõem, até o momento dessa publicação, 

um índice acumulado do tipo escore com ponto de corte. Essas perguntas estão em processo 

de validação pela autora Ana Maria Segall Correa e seus colaboradores4. 

 A alimentação foi avaliada com respeito à qualidade da dieta por da frequência no 

consumo de diversos alimentares, que, posteriormente, foram divididos em 15 grupos e 

dicotomizados segundo consumo diário e não diário.  

O não consumo diário de alguns alimentos marcadores de alimentação saudável 

foram questionados quanto ao motivo pelo qual não são consumidos diariamente, tendo 

como opção de resposta: não tem o hábito, não gosta, acha caro ou não sabe. 

 Foi ainda de interesse da pesquisa, investigar a forma de obtenção de alimentos e a 

escolha do tipo de alimento em relação ao seu preço. Além disso, conhecer a opinião e a 

percepção dos produtores sobre a variação do preço dos alimentos e o fato de consumi-lo 

ou não. Ambas as partes buscaram coletar dados qualitativos (Módulo 4). 

Foram avaliadas ainda variáveis quantitativas sobre as condições de saúde e 

trabalho dos entrevistados, tais como as características do trabalho nos últimos 6 meses (se 

rendeu menos no trabalho por motivo de doença, se deixou de trabalhar para cuidar de 

algum doente, se alguém foi internado no hospital, se deixou de trabalhar 1 dia no mês por 

consumo de álcool, percepção da saúde pro trabalho, se o trabalho traz risco à saúde, se 

apresenta algum problema físico por acidente de trabalho agrícola, se apresenta dores nas 

costas devido ao trabalho, se apresenta outra dor que impeça o trabalho, se apresenta falta 

de força para trabalhar, e variáveis sobre o uso de agrotóxico (se usa, quais usa, quantidade, 

se houve diagnóstico de doença associada ao uso, qual o destino dos recipientes dos 

agrotóxicos, se faz uso de equipamento de proteção individual e se toma banho após a 

manipulação) (Módulo 5). Por último, variáveis como peso e altura referidos e o cálculo do 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
4 Ana Maria Segall Corrêa, Letícia Marin-León, Daniele Flaviane Mendes Camargo, Fernanda do Nascimento Jacinto de 
Souza, Celene A. F. Audi, Anne W. Kepple; Rafael Pérez-Escamilla; Inquérito de base populacional sobre segurança e 
insegurança alimentar em Campinas-SP: evolução dos padrões de suas prevalências entre 2003 a 2011/12.; 
RELATÓRIO F INAL DE PESQUISA, Auxílio FAPESP - 2009/53975-3; Dezembro de 2012. 
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IMC referido serão relacionados com a circunferência da cintura em centímetro aferidos, 

para relação do estado nutricional e comparados com o consumo alimentar. 

  

    3.7 OPE R A C I O N A L I Z A Ç Ã O D O T R A B A L H O D E C A MPO  

As entrevistas foram realizadas pelo próprio pesquisador responsável e por pessoas 

treinadas por ele no período de agosto de 2012 a janeiro de 2013.  

Foram entrevistados os chefes de família que aceitaram participar voluntariamente 

do estudo assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (anexo 4). 

Os dados em campo foram preenchidos utilizando questionário impresso e 

repassados para o banco de dados pelo pesquisador responsável. Em alguns casos, o 

questionário que avaliou a frequência no consumo dos alimentos - que foi aplicado apenas 

por nutricionista ou estudante de nutrição  foi aplicado por telefone combinado 

previamente com o entrevistado.  

     

    3.8 A N Á L ISES 

Os dados coletados em campo foram digitados no EpiInfo versão 6.04d (CDC, 

Atlanta, USA) e foram analisados no software SPSS e STATA versão 11 (StataCorp LP, 

Texas, USA). Inicialmente, foi feita a análise descritiva de todas as variáveis estudadas, 

seguida do cálculo do Qui-Quadrado para verificar as diferenças nas frequências de cada 

variável. Posteriormente, foram feitas análises de razão de prevalência utilizando a 

regressão de Poisson para verificar associação entre variáveis.  

 No caso do primeiro artigo, a comparação entre a mudança do uso da terra entre os 

anos 1996 e 2006 foi feita utilizando o teste de Chi-Quadrado. O mesmo foi feito para a 

comparação entre as EBIAS-Pregressas em 1996 e 2006. O Qui-quadrado também foi 

utilizado para comparar a mudança do uso da terra entre os anos de 1996, 2006 e o atual. 

 Para a análise do segundo artigo, o sobrepeso e obesidade avaliados pelo IMC 

foram agrupados na mesma categoria  excesso de peso ( 2) e a auto 

percepção da saúde no trabalho foi agrupada em duas categorias: Boa (Muito Boa e Boa), e 

Ruim (Regular, Ruim e Muito Ruim).  

Para o artigo 2 bem como para o artigo 3, foi feita análise exploratória descritiva 

incluindo proporções para as variáveis categóricas e medidas de dispersão e tendência 

central para as variáveis numéricas.  
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A comparação entre proporções foi feita com o teste de diferença de proporções 

as de 

contingência foram comparadas com o Qui-quadrado.  

No caso do segundo artigo, realizou-se a Regressão de Poisson estimando a Razão 

de Prevalência (RP) e avaliado a associação entre (in)segurança alimentar, IMC e CC e as 

demais covariáveis coletadas (variáveis independentes). Inicialmente, realizou-se a análise 

de regressão bruta, onde foi comparada a condição de insegurança com as covariáveis 

coletadas.  

 Em todos os casos os resultados da EBIA foram categorizados em segurança e 

insegurança alimentar agrupando a insegurança leve, moderada e grave; e em todos os 

casos, foram considerados significativos os resultados cuja p<0,05. 
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4 R ESU L T A D OS 
 A seguir, os resultados serão apresentados em formato de artigos: 

    4.1 A T E ND E ND O O PRI M E IR O O BJE T I V O 
 

Mudança do Uso da T er ra e Segurança A limentar e Nutricional em Agricultores 
Familiares de Ibiúna /SP entre os anos 1996 e 2006 

 
Verônica G ronau Luz  
J. Christopher Brown 
L isa Rausch 
Ehideé Isabel Gomez La-Rotta 
Carlos Eduardo Gomes Siquei ra 
Ana Maria Segall Corrêa 
H eleno Rodrigues Corrêa F ilho 
 

R ESU M O 	
  

IN T R O DU Ç Ã O : O Brasil tem vivido nas últimas três décadas uma modificação no uso de suas 
terras, no bioma natural e na produção de alimentos. O governo prioriza ainda hoje duas pautas 
principais: o aumento da produção de monoculturas que garantem o sucesso do agronegócio; e a 
garantia da segurança e soberania alimentar e nutricional, reduzindo a fome. 
O BJE T I V O: avaliar se houve mudança no uso da terra em relação ao aumento na produção de 
itens considerados Não Alimentos Básicos (milho, cana, soja, eucalipto, algodão) e/ou redução da 
produção dos itens considerados Alimentos Básicos (arroz, feijão, mandioca e trigo) entre os anos 
1996 e 2006, e se esta mudança pode estar relacionada à condição de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) entre os agricultores familiares 
M É T O D OS: Estudo transversal com 107 agricultores familiares tradicionais selecionados 
intencionalmente. Foi aplicado questionário com questões sociodemográficas, uso da terra, estado 
nutricional e SAN medida pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar, e pela EBIA-Pregressa 
para o ano de 1996 e novamente para o ano de 2006. A comparação entre a mudança do uso da terra 
entre os anos 1996 e 2006 e a comparação entre as SAN-Pregressas em 1996 e 2006, foi feita 
utilizando o teste de Chi-Quadrado 
R ESU L T A D OS: Quando divididos e avaliados os plantios entre Alimentos Básicos e Não 
Alimentos Básicos nos períodos de 1996, 2006 e atual (2012), podemos constatar em relação aos 
Alimentos Básicos uma diminuição marcante do cultivo de arroz ao longo do tempo. No que se 
refere a Não Alimento Básico, encontramos um aumento do cultivo de milho e eucalipto nos anos 
avaliados. Quando comparadas as EBIA-Pregressas houve aumento na proporção (81,8%) de 
agricultores com insegurança alimentar em 2006, sendo estatisticamente significativa (p=0,000) 
C O N C L USÃ O : A redução da produção de alimentos no município de Ibiúna, avaliado nesta 
pesquisa, confirmam os achados macroestruturais indicados pelo Índice Alimento Básico/Não 
Alimento Básico. A Insegurança Alimentar nos agricultores do município aumentou ao longos dos 
anos e, embora tenha sido confirmada a mudança do uso da terra, este não é o fator determinante 
para a SAN. A redução do autoconsumo, da renda, do acesso e da disponibilidade dos alimentos 
foram fatores de risco para a IAN. 
 
Palavras Chave: Agricultura, Agronegócio, Segurança A limentar e Nutricional, E BI A , 
Autoconsumo. 
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IN T R O DU Ç Ã O 

 

O Brasil tem vivido, nas últimas três décadas, modificação no uso de suas terras, no 

bioma natural e na produção de alimentos. Atualmente, as políticas governamentais do 

setor agrícola têm dois focos principais: o incentivo à produção de monoculturas, que 

garantem o sucesso do agronegócio e a promoção e apoio à agricultura familiar, neste caso 

visando a garantia da soberania e segurança e alimentar e nutricional [1].  

O agronegócio brasileiros tem sido questionado tanto por gerar redução da 

biodiversidade e destruir a natureza, sobretudo com os desmatamentos, quanto com o 

aumento das monoculturas, seja com o excesso da utilização de agrotóxicos, seja pela 

substituição de cultivares tradicionais por transgênicos. Outros impactos são as suas 

contribuições para a concentração da renda e o consequente empobrecimento da população 

rural, particularmente dos agricultores familiares e o uso indiscriminado dos recursos 

naturais essenciais à preservação da vida e [2]. Para Pignati et al. (2013), dentre os vários 

impactos da cadeia produtiva do agronegócio, os de maior relevância para a saúde e 

ambiente são as poluições e intoxicações agudas e crônicas relacionadas aos agrotóxicos 

[3]. 

A agricultura familiar tem se mostrado uma importante alternativa frente aos 

problemas que o país enfrenta em relação a insegurança alimentar. A valorização da 

agroecologia tendo como ideia central a diversidade alimentar e cultural, facilitando o 

acesso aos alimentos para o autoconsumo, a renda proveniente deles, bem como o 

escoamento da produção nos municípios são estratégias que auxiliam na garantia deste 

direito [4].  

A política  do setor agrário hoje no Brasil tem divisão institucional e propostas, pelo 

menos, potencialmente contraditórias: por um lado, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), investe e incentiva o agronegócio, por outro, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), com esforços voltados  para um  segundo objetivo 

nacional, que é o combate a fome e a garantia da segurança alimentar. Este antagonismo 

tenciona as políticas agrícolas e agrárias do país, numa luta de poderes e interesses no qual 

a saúde, os direitos trabalhistas e o meio ambiente gritam por socorro [2]. 

O aumento da produção das monoculturas parece ocorrer, no Brasil, em detrimento 

da produção de alimentos e revela um cenário preocupante para o futuro. Segundo o 
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CONSEA (2010) no período 1990-2008, a produção de cana de açúcar cresceu 146% e a de 

soja, 200%, enquanto o crescimento da produção de feijão foi de 55%; de arroz, 63%; e de 

trigo, 95% [4]. 

O Brasil é o país que mais exporta alimentos, sendo essa produção muito superior 

àquela destinada ao consumo interno. Ainda é preocupante o exacerbado avanço das áreas 

plantadas com monocultivos, tais como cana de açúcar, milho, soja e algodão, em relação 

às áreas com cultivos menores, destinados principalmente ao abastecimento interno e 

consumo humano. Apenas estas quatro monoculturas ocuparam, em 1990, o dobro da área 

plantada de outros 21 cultivos (basicamente frutas, cereais e tubérculos). Entre 1990 e 

2009, a diferença em área plantada entre os dois diferentes tipos de cultura. Além disso, 

plantios como o da cana, por exemplo, por suas características de produção, impossibilitam 

a rotação de culturas e diversificação da produção [4]. 

A segurança alimentar e nutricional (SAN) pode ser considerada em quatro 

dimensões principais [5]: 1. Disponibilidade de alimentos suficientes para toda a população 

que é o resultado da produção, importação, exportação e distribuição de alimentos; 2. 

Acesso (físico e econômico) aos alimentos que refere-se à capacidade de todos os cidadãos 

obterem alimentos de forma socialmente aceitável e contínua; 3. Utilização dos nutrientes, 

que relacionada ao aproveitamento biológico dos alimentos e que pode ser influenciada 

pelas condições de saneamento básico, saúde das pessoas, segurança microbiológica, física 

e química dos alimentos e ainda pela informação, educação alimentar e nutricional da 

população; e 4. Estabilidade da disponibilidade, acesso e utilização do alimento que é o 

elemento temporal relacionado às três condições anteriores [6]. 

Problemas na disponibilidade, no acesso e/ou na utilização dos alimentos podem ser 

crônicos, sazonais ou transitórios e implicar na definição de ações, tanto pertinentes às 

estratégias adotadas pelas famílias quanto pelas políticas públicas [5].  

 Os resultados desse estudo situam-se no contexto de polarização entre, de um lado, 

a agricultura do agronegócio e seu tipo mais característico que é a monocultura  voltada 

majoritariamente para a exportação e de outro a agricultura familiar tradicionalmente 

voltada à produção de alimentos para consumo interno.   

Essa comunicação objetiva  analisar as mudanças no uso da terra em relação ao 

aumento na produção de itens considerados Não Alimentos Básicos (milho, cana, soja, 

eucalipto, algodão) e/ou redução da produção dos itens considerados Alimentos Básicos 
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(arroz, feijão, mandioca e trigo) entre os anos 1996 e 2006, e se esta mudança pode estar 

relacionada à condição de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) entre os agricultores 

familiares de um município do interior do estado de São Paulo Brasil. 

 

M É T O D OS 

Desenho do Estudo e Local  

Foi realizado inquérito com agricultores familiares entre junho de 2012 a janeiro de 

2013 no município de Ibiúna, situado a 70 km da cidade de São Paulo, com  área territorial 

de 1.057 km2, e  população de 71.217 habitantes, dos quais 65% reside na área rural [7]. O 

município foi considerado parte do cinturão verde do estado de São Paulo em 1985 [8]. 

Está localizado nas franjas da Serra de Paranapiacaba e é abastecido por várias bacias 

hidrográficas. A produção agrícola é facilitada pela grande possibilidade de irrigação, que o 

tornou um dos municípios com maior número de agricultores familiares tradicionais e 

orgânicos do estado de São Paulo.  

 

Índice Alimento Básico/ Não Alimento Básico 

A Estância Turística de Ibiúna, como também é chamada, foi escolhida porque 

mostrou mudança do uso da terra entre os anos de 1996 e 2006, de acordo com um índice 

chamado Índice Alimento Básico/Não Alimento Básico, desenvolvido para descrever a 

dinâmica do uso dos diferentes tipos de plantios no Brasil.  

Para construir o índice as seguintes definições foram adotadas: a) Alimentos 

Básicos: foi considerado arroz, feijão, mandioca e trigo, ou seja, os constituintes básicos da 

alimentação dos brasileiros; b) Não Alimentos Básicos: cana de açúcar, soja, milho, 

algodão, eucalipto e pasto, ou seja, plantios cuja produção não apresenta, em geral, fim 

alimentício humano direto, sendo destinados a agrocombustíveis, ração animal, ou aqueles 

produtos agrícolas que de fato não são considerados alimentos. Sabe-se que o milho, a soja 

e a cana - principal matéria prima do açúcar - são considerados alimentos e podem 

contribuir com parte da energia da dieta do brasileiro. Contudo, o estudo que gerou o índice 

enfatizou a mudança no uso da terra que prioriza fins não alimentícios locais, sobretudo a 

exportação [9]. 

Segundo Brown et al. [9], o índice foi calculado para a produção de Alimento 

Básico/Não Alimento Básico nos dois mais recentes anos disponíveis pelo Censo 
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Agropecuário (Pesquisa Agrícola Municipal - PAM) do Instituto Brasileiro de Geografias e 

Estatística (IBGE), 1996 e 2006 [10, 11], para cada um dos 5.000 municípios brasileiros. O 

índice é a taxa modificada de toda a área plantada, baseada no número de hectares 

plantados para os determinados tipos de cultura. Ele revela em primeira instância, uma 

perspectiva macrorregional do uso da terra, mas não identifica quem usa e qual é o emprego 

dos produtos plantados no local. Também não é capaz de identificar se a mudança ocorreu 

por meio de substituição dos plantios, se aumentou ou se diminuiu determinado tipo de 

cultura em locais diferentes. 

Ibiúna foi um dos 14 municípios do estado de São Paulo que apresentou valores 

negativos para o Índice, pois houve mudanças significativas no sentido de plantio de 

Alimentos Básicos (1996) para Não Alimentos Básicos (2006). Esta variação que resulta no 

valor negativo pode ser decorrente da redução do plantio de Alimentos Básicos e/ou 

aumento do plantio de Não Alimentos Básicos. Apenas uma destas afirmações de forma 

significativa poderia gerar o valor negativo.  

Para os valores positivos, identificados com as cores verdes na figura 1 houve 

aumento da produção de Alimentos Básicos e/ou redução da produção de Não Alimentos 

Básicos. 

Os dados para os municípios do estado de São Paulo foram disponibilizados pelo 

autor do índice [9], já que revela apenas dados para o Brasil de forma agregada em estados. 

A Figura 1 mostra os resultados do Índice para o estado de São Paulo.   

 

População e Amostra 

Embora o Levantamento Censitário das Unidades de Produção Agropecuária 

(LUPA) forneça o número de domicílios rurais totais (1378), o número de agricultores 

familiares tradicionais, excluindo os demais tipos de agricultores, bem como os endereços 

que não estavam disponíveis, o que impossibilitou o cálculo para aleatorização da amostra. 

Por este motivo foi realizado estudo com amostra intencional ou de conveniência, de 

domicílios de produtores familiares. Segundo a Lei no 11.326 de 24 de julho de 2006 [12], 

agricultor familiar é aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo 

simultaneamente aos requisitos: 1) Não deter, a qualquer título, área de terra maior do que 

quatro módulos fiscais (para Ibiúna equivalente a 64 hectares  16 hectares cada módulo 
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fiscal); 2) Utilizar predominantemente mão-de-obra da própria família   nas   atividades 

econômicas do  seu  estabelecimento ou   empreendimento; 

 3) Ter a renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas 

ao próprio estabelecimento ou empreendimento; e 4) Dirigir seu estabelecimento ou 

empreendimento com sua família [12]. 

A Secretaria de Agricultura do município forneceu informações que permitiram 

coletar dados das diferentes áreas de Ibiúna onde há agricultores familiares.  

As 1378 Unidades de Produção Agropecuária (UPA) presentes no município 

incluem produtores orgânicos, assentados, quilombolas e unidades de produção maiores do 

que as definidas como agricultura familiar pela legislação brasileira (BRASIL, 2006). Neste 

estudo foram incluídas UPAs de nove bairros distribuídos ao longo dos 1.057 m2 de 

município. Foram entrevistados apenas os moradores e produtores rurais das UPAs 

consideradas agricultura familiar.  

Os indivíduos foram incluídos na amostra de acordo com os seguintes critérios: ser  

agricultor familiar, de acordo com a Lei no 11.326 de 24 de julho de 2006 [12], e ser 

também produtor agrícola tradicional, sendo excluídos os agricultores orgânicos, e 

comunidades étnicas isoladas denominadas quilombolas.  

 Foi entrevistada a pessoa de referência do domicílio, homem ou mulher, que aceitou 

participar voluntariamente do estudo após assinar o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido.  

 

Instrumento de Coleta de Dados  

Para avaliar o uso da terra pelos agricultores familiares tradicionais foi elaborado 

um 

Alimentos Básicos e Não Alimentos Básicos 

importantes para o estudo, eles foram indagados novamente para cada um dos Alimentos 

 

Para a segurança ou insegurança alimentar dos domicílios da amostra  foi utilizada a 

Escala Brasileira de Medida Domiciliar de Insegurança Alimentar (EBIA) [13]. Esta escala  

possibilita a avaliação domiciliar  da situação de acesso aos alimentos no período de três 
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meses que antecederam às entrevistas. Na tentativa de investigar a Insegurança Alimentar 

(IA) no passado, ou seja, nos anos referentes à investigação do uso da terra (1996 e 2006) 

foi utilizada a EBIA-Pregressa para o ano de 1996 e, novamente, para o ano de 2006.  

A EBIA-Pregressa é uma versão resumida da EBIA, composta por cinco perguntas 

que investigam a memória pregressa de possível condição de restrição alimentar no passado 

do entrevistado, referida à idade que tinha nos anos de 1996 e 2006.  (dados ainda não 

publicados, mas sendo testados por Segall-Corrêa e colaboradores)5. As cinco perguntas da 

EBIA-Pregressa referentes ao ano estudado são: 

1. Quando você tinha X anos, a sua alimentação nem sempre era variada e saudável 

porque faltava dinheiro em casa para comprar comida? 

2. Você comia sempre poucos tipos de alimentos, porque faltava dinheiro em casa 

para comprar comida? 

3. Acontecia de você comer menos do que achava que devia comer, porque faltava 

dinheiro em casa para comprar comida? 

4. Acontecia de você deixar de fazer alguma refeição, porque faltava dinheiro em 

casa para comprar comida? 

5. Acontecia de você ficar um dia inteiro sem comer ou fazer apenas uma refeição 

ao dia, porque faltava dinheiro em casa para comprar comida? 

Informações sobre as condições sociodemográficas tais como sexo, idade, 

escolaridade, recebimento de auxílios governamentais e situação de produção para 

autoconsumo também foram coletadas a fim de caracterizar os agricultores incluídos no 

estudo. 

Para avaliação do consumo foi aplicado um questionário com a frequência no 

consumo de alimentos utilizando a seguinte variação de frequência: Todos os dias, 3 a 6 

vezes por semana, 1 a 2 vezes por semana, 1 a 2 vezes por mês e não come.  

 O questionário foi testado antes do início do trabalho de campo e aplicado por 

entrevistadores previamente capacitados. 

 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
5	
  Ana Maria Segall Corrêa, Letícia Marin-León, Daniele Flaviane Mendes Camargo, Fernanda do Nascimento Jacinto de 
Souza, Celene A. F. Audi, Anne W. Kepple; Rafael Pérez-Escamilla; Inquérito de base populacional sobre segurança e 
insegurança alimentar em Campinas-SP: evolução dos padrões de suas prevalências entre 2003 a 2011/12.; 
RELATÓRIO F INAL DE PESQUISA, Auxílio FAPESP - 2009/53975-3; Dezembro de 2012. 
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Análise  

Os dados foram organizados em banco do programa Epi Info versão 6.04d (CDC, 

Atlanta, USA). A análise foi realizada com auxílio do programa STATA versão 11 

(StataCorp LP, Texas, USA).  

Para realizar a análise da SAN por meio da EBIA consideramos que se encontravam 

em segurança aqueles que não responderam afirmativamente a nenhuma das 14 questões da 

escala, com ou sem moradores menores de 18 anos no domicílio. Consideramos 

insegurança alimentar leve 1 a 3 respostas positivas quando o domicílio continha apenas 

adultos, e 1 a 5 respostas positivas para domicílios com menores de 18 anos. A insegurança 

alimentar moderada era identificada quando havia  4 a 5 e 6 a 9 respostas positivas para 

domicílios com adultos e com menores, respectivamente; e a  insegurança alimentar grave 

com 6 a 8 e 10 a 14 respostas positivas respectivamente, conforme a validação do 

instrumento realizada por Segall-Corrêa et al. [14, 15]. A amostra foi categorizada em 

segurança e insegurança, esta em 3 categorias  leve, moderada e grave. 

Para a EBIA-Pregressa, as respostas foram dicotomizadas em Segurança (zero 

respostas positivas às 5 questões) e Insegurança (1 a 4 respostas positivas). 

Para o uso da terra, os agricultores que plantaram um dos Alimentos Básicos ou Não 

Alimentos Básicos até o ano de 1996 (ano do Censo Agropecuário de 1996) foram 

considerados como plantios em 1996. Para aqueles que responderam o Censo de 2006, 

foram considerados os plantios entre 1997 e 2006. Os plantios atuais foram considerados 

aqueles que plantaram a partir de 2007 e que ainda plantavam até o momento da entrevista. 

Inicialmente foi calculada a frequência com as porcentagens de cada um dos 

alimentos nos três momentos (1996, 2006, 2012). Em seguida foi criada uma variável 

dicotômica (cultivo: sim ou não) para os dois primeiros momentos, agrupando os Alimentos 

Básicos e os Não Alimentos Básicos conforme mostra a figura 1. 

A comparação entre a mudança do uso da terra entre os anos 1996 e 2006 foi feita 

utilizando o teste de Chi-Quadrado. O mesmo foi feito para a comparação dos resultados da 

aplicação das EBIAS-Pregressas em 1996 e 2006.  

Finalmente, foi criada uma terceira variável para a mudança do plantio e mudança 

das EBIAs, sendo considerado positivo aquele que entre os períodos de 1996 e 2006 não 

plantava Alimentos Básicos e passou a plantar ou que plantava e manteve seu plantio. Foi 
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R ESU L T A D OS 
 

Características sociodemográficas 

A população foi predominantemente composta por indivíduos do sexo masculino 

(91, 85,0%), com média (Desvio Padrão - DP) de idade de 48,15 (DP=13,8), 75 (70,1%) 

apresentavam baixa escolaridade (0 a 4 anos de frequência à escola), 72 (67,2%) recebiam 

menos de um salário mínimo mensal per capita (SMP), sendo que destes, 50% recebia 

menos de meio SMP. A média de moradores por domicilio foi de 3,96 (DP=1,68) variando 

entre 1 a 10 pessoas. A minoria dos domicílios tinham residentes  menores de 18 anos 

(28,0%). Dos agricultores, 14 (13,1%) recebiam auxilio do Programa Bolsa Família e 18 

(16,8%) financiamento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF). 

 

Características dos Plantios e Mudanças nos Períodos de 1996, 2006 e 2012 

 

Atualmente, no município planta-se basicamente hortaliças (verduras e legumes) e 

tubérculos. No entanto, grande parte dos produtores também planta feijão, milho e 

eucalipto (Tabela 1). 
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Tabela 3. Culturas plantadas entre agricultores familiares tradicionais do município 
de Ibiúna/SP/Brasil, 2013. (Tabela 1 do A rtigo 1) 
	
  

Plantios N %  
Cereais/L eguminosa   
Milho 42 39,3 
Feijão 21 19,9 
   
L egumes   
Alcachofra 3 2,8 
Abóbora 4 3,7 
Abobrinha 8 7,5 
Beterraba 14 13,1 
Brócolis 50 46,7 
Berinjela 5 4,7 
Couve-flor 28 26,2 
Cenoura 4 3,7 
Cebola 2 1,9 
Pimentão 12 11,2 
Tomate 6 5,6 
   
Verduras   
Acelga 15 14,0 
Alface 78 72,9 
Almeirão 9 8,4 
Agrião 6 5,6 
Couve 44 41,1 
Catalonha 5 4,7 
Escarola 14 13,1 
Espinafre 7 6,5 
Repolho 33 30,8 
Rúcula 8 7,5 
   
Tubérculo   
Batata 2 1,9 
Mandioca 16 15,0 
   
E rvas   
Coentro 21 19,6 
Cebolinha 7 6,5 
 
Outros 

 
 
 

Eucalipto 8 7,5 
Cana de açúcar 2 1,9 
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Quando divididos e avaliados os plantios entre Alimentos Básicos e Não Alimentos 

Básicos nos períodos de 1996, 2006 e o atual (2012), podemos constatar em relação aos 

Alimentos Básicos uma diminuição marcante do cultivo de arroz ao longo do tempo, com 

uma frequência quase estável nas culturas de feijão e mandioca (Tabela 2). No caso do trigo 

nenhum agricultor cultivou nesses períodos avaliados, por isso não está presente na tabela 

2. 

No que se refere a Não Alimento Básico, encontramos um aumento do cultivo de 

milho e eucalipto nos anos avaliados. Os outros Não Alimentos Básicos não tiveram 

mudanças significativas de 1996 para 2006 (Tabela 2). Em relação à soja e ao algodão, o 

primeiro só foi cultivado por um agricultor em 1996 e o segundo nunca foi cultivado. 

 
Tabela 4. Produção de Alimentos Básicos e Não Alimentos Básicos nos três momentos 
avaliados, entre os agricultores familiares de Ibiúna/SP/Brasil, 2013. (Tabela 2 do 
A rtigo 1) 
 

T ipo de Plantio 1996 
n (%) 

2006 
n (%) 

2012 
n (%) 

Alimento  
Arroz 19 (17,7) 2 (1,9) 0 (0,0) 
Feijão  19 (17,7) 18 (10,3) 21 (19,9) 
Mandioca 12 (11,2) 10 (9,3) 16 (15,0) 
 
Não-Alimento 
Milho 4 (3,7) 9 (8,4) 42 (39,3) 
Soja 1 (0,9) 0 (0,0) 0 (0,0) 
Cana 2 (1,9) 1 (0,9) 2 (1,9) 
Pasto 1 (0,9) 1 (0,9) 2 (1,9) 
Eucalipto 0 (0,0) 0 (0,0) 8 (7,5) 
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Segurança A limentar  

A avaliação da SA medida pela EBIA atual revelou que pouco mais da metade 

(54,2%) dos domicílios da agricultura familiar  encontrava em SA, enquanto 32,7% 

apresentavam insegurança alimentar leve (IAL) e 13,1% insegurança alimentar moderada 

(IAM). Nenhum domicílio apresentou insegurança alimentar grave (IAG). 

 

Segurança e Insegurança A limentar Pregressa em 1996 e 2006 

Ao avaliar a SA aplicando a EBIA-Pregressa, encontramos que em 1996 mais da 

metade dos agricultores foram classificados em SA (58,9%), e 31,8% em IAL, 7,5% em 

IAM, e 1,9 em IAG. Já em 2006 encontramos em condição de SA apenas 39,3%, com um 

aumento da insegurança leve (39,3%), moderada (16,8%) e grave (4,7%). 

Quando comparadas as EBIA-Pregressas houve aumento na proporção (81,8%) de 

agricultores com insegurança alimentar em 2006, sendo estatisticamente significativa 

(p=0,000) (Tabela 4). 

 
Tabela 6. Comparação entre a Segurança e Insegurança A limentar Pregressa nos 
anos de 1996 e 2006, em agricultores familiares de Ibiúna/SP/Brasil, 2013. (Tabela 4 
do A rtigo 1) 
 

SA N Pregressa 1996 % 2006 % 
Segurança 63 58,9 42 39,3 
Insegurança 44 41,1 65 60,7 
Total 107 100,0 107 100,0 

* Teste Chi-Quadrado e exato de Fisher (p=0,000) 
 
 

Segurança e Insegurança A limentar Pregressa (1996 e 2006) e Mudança nas 

Características do Plantio de Alimentos Básicos 

Com a finalidade de verificar se existe associação entre (in)segurança alimentar e a 

mudança no plantio de Alimentos Básicos pelos agricultores familiares, e utilizando o teste 

X,

2
. Como pode ser observado na Tabela 5, não foi encontrada associação entre estas duas 

variáveis.  
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Tabela 7. Associação entre a mudança na segurança e insegurança alimentar 
pregressa  em 1996 e 2006 e a mudança nas características do  plantio de Alimentos 
Básicos nos mesmos anos, em agricultores familiares de Ibiúna/SP/Brasil, 2013. 
(Tabela 5 no A rtigo 1) 
 

 Mudança na SA N Pregressa 
p* Mudança no Plantio  Positivo Negativo 

Positivo (26) 9 (34,6%) 17 (65,4%) 0,469 Negativo (39) 17 (43,6%) 22 (56,4%) 
* Teste Chi-Quadrado  
 

 Em relação ao consumo de alimentos, arroz e feijão são consumidos diariamente 

por 100% dos agricultores familiares de Ibiúna; 81,3% consomem diariamente verduras; 

apenas 47,7% consomem legumes todos os dias; e somente um agricultor consome milho 

diariamente, sendo que 92,5% consomem quase nunca ou não consomem nunca. Quanto 

aos tubérculos (batata e mandioca), 43,9% consomem diariamente. 

 

 

D ISC USSÃ O 

 

Segundo o Censo Agropecuário de 2006 [10], 86,3% dos agricultores familiares do 

Brasil são homens, proporção semelhante à encontrada no presente estudo. A idade média, 

assim como o tempo médio na profissão se assemelha a outros estudos realizados no país, 

com predominância de adultos mais velhos [16], indicando uma tendência nacional ao 

envelhecimento sem reposição por novas gerações de agricultores. 

A amostra de Ibiúna apresentou características socioeconômicas, tais como 

escolaridade e renda semelhantes ao estudo de Jacobson et al. [17] que relataram baixa 

escolaridade e baixa renda entre agricultores da região de Pomerana, Espírito Santo (88,1% 

com baixa escolaridade e aproximadamente 86,2% recebendo até 1 SMP). Os agricultores 

de Ibiúna apresentaram os menores valores mensais de renda per capita comparados aos 

estudos recentes feitos neste grupo no Brasil [18]. O município de Ibiúna possui Índice de 

Desenvolvimento Humano relativamente alto (0,746) e Produto Interno Bruto per capita, 

característicos de áreas desenvolvidas no Brasil (R$10.816,38/ano) [19], sendo a média 

salarial dos agricultores da amostra de R$ 720,00 mensais (R$ 8.640,00/ano) [7].  
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Para o Programa Bolsa Família, quem possui renda mensal per capita de menos de 

R$140,00 pode ser um beneficiário do programa, sendo que é dada preferência aos 

domicílios que possuem menores de 18 anos com renda entre R$ 70,00 e R$ 140,00 [20]. 

Na nossa amostra, dos cinco domicílios que possuíam salário elegível para o recebimento 

do benefício (renda menor de R$140,00), apenas dois o recebem, enquanto 12 não elegíveis 

no momento da entrevista são beneficiários do programa. O único domicilio que cumpre 

com ambos os critérios (salarial per capita e de menores de 18 anos) não recebe o Bolsa 

Família. Embora seja baixa a necessidade do município no recebimento deste benefício, 

ainda aqueles que necessitam do auxilio (3 famílias) não estão sendo beneficiados.  

Entretanto, comparado aos agricultores familiares de um assentamento em Mogi 

Mirim, SP, em que 95,5% recebiam assistência do Programa Bolsa Família [21], os 

trabalhadores de Ibiúna apresentam melhor renda per capita mensal. 

Mattei 2005 relatou em seu estudo que 48% dos agricultores familiares receberam 

auxílio do PRONAF, e estudo de Magalhães et al. [22] referiu que 66% destes 

trabalhadores eram beneficiários do programa. Neste caso, estes dados revelam que o 

acesso dos agricultores familiares de Ibiúna ao auxílio governamental para financiamento 

da agricultura é reduzida quando comparado a outros municípios [23].  

Em relação à utilização das terras, estudo realizado por Burnier e Mariano [24] 

comparando os Censos Agropecuários de 1996 e 2006 para os grandes grupos (Brasil, 

Região Sudeste e São Paulo), encontraram um aumento das áreas de lavoura em detrimento 

das pastagens. Esse fato sinaliza duas tendências observadas na economia brasileira: 

aumento da produção agrícola do País, em função de aspectos como elevação dos preços 

das matérias-primas (commodities agrícolas) no mercado mundial e, também, o crescimento 

da opção pelos agrocombustíveis. 

Burnier e Mariano [24] afirmam que ao se considerarem os dados para o estado de 

São Paulo, percebe-se a ocorrência de uma variação positiva de 41,8% no número de 

hectares destinados às lavoura. Esse movimento mostra uma agregação de terras em poucos 

estabelecimentos, fato típico do aumento da expansão do plantio de cana, em áreas de 

propriedades maiores [25].  

O que explica claramente os achados do presente estudo, que mostra diminuição dos 

plantios de Alimentos Básicos como o arroz e aumento dos plantios de Não Alimentos 

Básicos, como o milho. 
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 A Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) registrou queda de 10,1% na 

extensão cultivada de arroz no Rio Grande do Sul, estado que ocupa o primeiro lugar como 

produtor deste alimento, principalmente pelo excesso de importação do Mercosul e pelas 

dificuldades de infraestrutura para o abastecimento do resto do país. Igualmente reporta 

que, em Mato Grosso, a valorização e a liquidez do soja e do milho, além da dificuldade de 

logística, está derrubando a produção de arroz a cada safra [26].  

Dados da Conab (CONAB, 2013) informam claramente queda entre os anos de 

1996 até os atuais da área plantada (hectares por mil) com arroz, tanto no Brasil (de 3.863 

em 1996 para 2.967 em 2006 até 2.390 em 2013), como no Sudeste: de 374 em 1996, 115 

em 2006 e 45 em 2013. 

 Para o feijão, a Conab  reporta para o Brasil um leve aumento ao longo dos anos, 

passando de 1.570,3 hectares por mil em 1996, para 14.054,9 em 2006 até 15.821,9 entre 

2012/13. No Sudeste, a tendência é diferente, passando de 307 a 332 e 256, 

respectivamente.  

Confirmado pela Associação Brasileira de produtores de milho, que afirma que 

apesar da valorização dos preços pagos pelo feijão em Minas Gerais, parte dos produtores 

do grão poderá migrar para as culturas do milho e da soja na primeira safra 2012/13. Os 

preços mais competitivos, a maior liquidez no mercado e as perspectivas de manutenção da 

demanda mundial em alta são fatores que contribuem para os investimentos tanto no milho 

quanto na soja. Os dados encontrados no presente estudo referentes ao plantio de feijão são 

similares aos publicados pela Conab [26].  

Em relação à mandioca, sabemos que o Brasil é o segundo maior produtor mundial. 

Depois de uma produção inferior a 20 milhões de toneladas em 1996, a produção voltou a 

crescer regularmente até ultrapassar 25 milhões em 2005. Adicionalmente no Brasil, a 

produção de fécula de mandioca, produto mais industrializado e com maior potencial de 

exportação, é concentrada nos estados do Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul [27]. 

Estes dados são semelhantes ao presente estudo. Aqui observamos um leve aumento entre 

os anos de 1996 e 2006 (de 11% para 15%).  

Schlesinger e Noronha [2] afirmam que a expansão dos Não Alimentos Básicos 

como a soja pode estar ameaçando a segurança alimentar da população, pois vem ocorrendo 

um processo de queda do cultivo de produtos importantes na dieta alimentar, como feijão e 
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algumas frutas. Essa queda, bem acima da média estadual, regional e nacional, tem 

ocorrido no mesmo período em que o monocultivo da soja se expande nesses municípios. 

A cadeia produtiva do milho é uma das mais importantes do agronegócio brasileiro, 

o qual, considerando apenas a produção primária, responde por 37% da produção nacional 

de grãos. A demanda crescente, tanto interna como externa, reforça o grande potencial do 

setor; junto com a soja, o milho é insumo básico para a avicultura e a suinocultura, dois 

mercados extremamente competitivos internacionalmente e geradores de receita para o 

Brasil [28]. De acordo com os dados da Associação Brasileira da Indústria do Milho  

Abimilho [29], em 2013, 57,4% da produção de milho em toneladas foi destinada a 

consumo animal, seguido de 25,8% à exportação, e apenas 3,9% ao consumo humano. O 

milho é o principal macroingrediente para a produção de rações. Dada a importância na 

competitividade do mercado brasileiro de carnes, a produção do grão tem aumentado 

gradativamente [28].  

Os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009, do IBGE, 

revelam que, diferentemente dos Estados Unidos, México e outros países da América 

Latina, o Brasil apresenta baixa prevalência de consumo de milho (10,9% em áreas urbanas 

e 23,4% áreas rurais). No sudeste brasileiro, este consumo é ainda menor (6,7%), 

semelhante ao encontrado entre os agricultores de Ibiúna, que, embora plantem este produto 

não o utilizam para autoconsumo, assim como os legumes. 

Já em relação ao autoconsumo de verduras, bastante consumida entre os 

trabalhadores, pode retratar o reflexo da produção. Segundo Anjos et al. (2010), a 

mercantilização da agricultura, que como consequência tem trazido a redução do 

autoconsumo, é explicado tanto por força das imposições das empresas (medidas 

fitossanitárias restritivas), da redução da força de trabalho familiar, desvalorização dos 

produtos produzidos na propriedade, quanto como resultado da ênfase no consumo de 

produtos industrializados, da compra externa e de outras dinâmicas que seguem a tendência 

atual de um consumo alimentar marcado pela distinção e classificação social [30]. 

A prevalência de Insegurança Alimentar atual entre os domicílios dos agricultores 

familiares de Ibiúna (45,8%) é maior do que a prevalência na área rural (15,6%) encontrada 

pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2008-2009) [19], também do 

IBGE, sendo superior até mesmo à encontrada na região Sudeste (23,2%) e no Brasil 

(30,2%).  
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Contrariamente ao verificado em Ibiúna, Guerrero et al. [31] examinaram a SA 

entre famílias de um assentamento rural e encontraram perfil mais grave que o da amostra 

deste estudo - 34,5% em SAN, 35,6% em IAL, 19,5% em IAM e 10,4% em IAG, 

demonstrando que a insegurança alimentar pode estar presente mesmo em domicílios que 

produzam alimentos. 

No Brasil, segundo o Instituto de Economia Agrícola [32] (IEA), em condições 

normais, a insegurança alimentar é muito mais uma questão de acesso que de 

disponibilidade. O país é exportador líquido de alimentos, mas em virtude da elevada 

concentração de renda, um grande contingente da população vive sob insegurança 

alimentar. Assim, avaliar a evolução dos preços dos principais alimentos da população de 

baixa renda é uma maneira indireta de avaliar as mudanças nas condições de insegurança 

alimentar da coletividade. 

Adicionalmente, estudos [33-35] informam que existe uma associação entre a 

insegurança alimentar e a renda. Vale ressaltar que a aferição da insegurança alimentar, 

quando realizada pela EBIA, engloba forte influência do componente de acesso financeiro 

ao alimento, uma vez que a maior parte das perguntas da escala refere-

[13]. 

Isto pode ser explicado embasando-nos no estudo de Burnier e Machado (2008), que 

encontrou um movimento de queda no uso de mão-de-obra para o uso da terra entre os 

Censos de 1996 e 2006. Principalmente, no estado de São Paulo, onde o grau de 

assalariamento é maior do que nas outras regiões, tendo peso significativo em função de 

suas culturas, principalmente a cana de açúcar. De fato, a diminuição do pessoal ocupado 

entre os Censos prevaleceu em decorrência dos cultivos de culturas importantes na 

ocupação da mão-de-obra e da mecanização [25]. 

Embasados no exposto anteriormente, podemos explicar em parte nossos achados. 

Se o agricultor não possui renda suficiente para manter seus plantios, associado a não 

existência de trabalho estável, com um aumento dos preços dos alimentos; temos como uma 

das consequências a redução dos plantios de Alimentos Básicos com um aumento de 

lavouras de Não Alimentos Básicos, garantindo maior rentabilidade aos produtores que não 

usufruem dos próprios alimentos produzidos.  

Vale ressaltar que novos estudos baseados nos resultados do Índice Alimento 

Básico/Não Alimento Básico devem ser realizados, com maiores amostras, afim de 
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confirmar os dados encontrados pelo IBGE nos censos agropecuários municipais, bem 

como para entender a dinâmica do uso da terra em diferentes localidades brasileiras. Estes 

estudos devem ser também embasados em imagens de satélites que mostrem o 

desenvolvimento dos plantios ao longo dos anos e sua interferência nas comunidade e 

pequenas propriedades. 

 

C O N C L USÃ O 

A redução da produção de alimentos no município de Ibiúna, avaliado nesta 

pesquisa, confirmam os achados macroestruturais indicados pelo Índice Alimento 

Básico/Não Alimento Básico, que utilizou dados da PAM, do Censo Agropecuário de 1996 

e 2006, confirmando que o índice pode ser uma importante ferramenta de análise da 

dinâmica do uso da terra do Brasil. Entretanto, quando avaliado de forma microrregional, 

devem ser consideradas especificidades de cada município, em relação ao destino dos 

produtos produzidos, sejam eles Alimentos Básicos ou Não Alimentos Básicos. 

A Insegurança Alimentar nos agricultores do município aumentou ao longos dos 

anos e, embora tenha sido confirmada a mudança do uso da terra, esse não foi fator 

determinante para a SAN. A redução do autoconsumo, da renda, do acesso e da 

disponibilidade dos alimentos foram fatores de risco para a IAN. 
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R ESU M O 

Objetivo: Avaliar o consumo alimentar dos agricultores familiares de Ibiúna, São Paulo, Brasil, e 

sua relação com o estado nutricional (circunferência da cintura  CC - e IMC) e Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN). 

Método: Estudo transversal com 107 agricultores familiares tradicionais selecionados 

intencionalmente. Foi aplicado questionário com questões sociodemográficas, de consumo 

alimentar, saúde, estado nutricional e SAN medida pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. 

Resultados: Os agricultores apresentaram média de idade de 48 anos sendo 70,1% com 

escolaridade entre 0 e 4 anos, e 67,2% recebiam renda per capita até um salário mínimo. Menos de 

15% recebia auxílio do Programa Bolsa Família. A média do IMC foi de 25,6 Kg/m2 e da CC 91,5 

cm (homens) e 87,2 (mulheres). Sexo, renda e IMC apresentaram associação com CC. Foi 

encontrada percepção autodeclarada de SAN de 54,2%; 32,7% de insegurança leve e 13,1% de 

insegurança moderada. A Insegurança foi associada a:  idade, renda, auto percepção de saúde e 

IMC. O grupo estudado plantava hortaliças, tubérculos, feijão, milho e eucalipto. Foi encontrado 

consumo alimentar alto de alimentos básicos: arroz, feijão, carne e leite, com elevado consumo de 

alimentos ultra processados: embutidos, macarrão instantâneo, refrigerantes e sucos artificiais; 

além, de um baixo consumo de legumes e frutas. A estimativa das razões de prevalência mostrou 

que o grupo de menor risco para insegurança alimentar consome carnes e refrigerantes, o que sugere 

associação contingencial com a renda.  

Conclusões: O maior consumo de alimentos ultra processados e a redução do autoconsumo entre a 

população rural pode contribuir para o excesso de peso e acúmulo de gordura abdominal, 

aumentando o risco de  doença cardiovascular.  
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Palavras-chave: Segurança Alimentar e Nutricional, Agricultura Familiar, Consumo Alimentar, 
Estado Nutricional, Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. 

 

IN T R O DU Ç Ã O 

A definição de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil, segundo o 

conceito elaborado pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(CONSEA) e dotado pela Lei Orgânica (LOSAN) n. 11.346, de 15 de setembro de 2006 

[1],  

consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de 
saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis.  

 
Essa definição legal propõe a necessidade de estudos e pesquisas sobre a dimensão 

dos aspectos qualitativos da alimentação tendo como pano de fundo a capacidade de acesso 

e a produção para autoconsumo. 

Atualmente, no Brasil, a Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN) vem sendo 

avaliada com uso da Escala Brasileira de medida domiciliar da Segurança e Insegurança 

Alimentar (EBIA), entre outros indicadores indiretos destas condições. A EBIA permite 

identificar níveis diferentes e progressivos de acesso das famílias aos alimentos. Constitui-

se em um processo que se inicia pela preocupação e angústia ante a incerteza de dispor, 

regularmente, de alimentos em futuro próximo, passando pela experiência do 

comprometimento da qualidade da alimentação no domicílio, como meio de garantir a 

quantidade de alimentos necessária. Se essa estratégia é ineficiente, a família passa a 

conviver com insuficiência de alimentos.  Em casos graves, pode-se chegar à situação de 

adultos ou crianças passarem o dia inteiro sem comer [2].  

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) [3], em 

2004, 34,9% dos domicílios particulares registraram algum grau de IAN. Esse número 

reduziu para 30,2% na PNAD 2009, o que significa que o país ainda apresenta cerca de 

17,7 milhões de domicílios com alguma restrição alimentar. Dos 58,6 milhões de 

domicílios pesquisados na PNAD 2009, 69,8% estavam em situação de Segurança 

Alimentar, o que equivale a 126,1 milhões de moradores.  

Comparando os diferentes níveis de IAN nos anos de 2004 e 2009, observa-se que 
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houve um pequeno incremento, de 7,4%, na S.A e, proporcionalmente, um maior 

decrescimento da insegurança alimentar moderada ou grave, que passou de 16,9 % para 

11,5%, portanto redução de 31,7%. Essas mudanças significaram que 6,3 milhões de 

brasileiros passaram a ter alimentos em quantidade suficiente para a família, apesar de não 

ter sido garantida a todos eles uma alimentação com qualidade adequada  [3]. 

A evidente melhora no perfil de segurança alimentar no país se deu após a 

implantação do Programa Nacional do Bolsa Família (BF) pelo Governo Federal, em 

janeiro de 2004 (Lei no 10836). Esse programa unificou a gestão e a execução dos 

programas sociais de transferência de renda que existiam sob os nomes de Bolsa-Escola, 

Bolsa-Alimentação, Auxílio-Gás, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e o 

Benefício Assistencial de Prestação Continuada (BPC). O objetivo principal do Bolsa-

Família foi ampliar a cobertura da população vulnerável à insegurança alimentar, além da 

regularização dos benefícios sociais. Segall-Corrêa et al., analisaram a associação entre os 

valores de transferência de renda e os padrões de segurança alimentar por meio de modelos 

estatísticos e encontraram que o incremento no valor de transferência de renda aumenta a 

chance de segurança alimentar ou insegurança leve, afastando as famílias da insegurança 

moderada ou grave, que se constitui em uma expressão de maior pobreza [4].  

Em 2003, o governo brasileiro propôs a estratégia Fome Zero como alternativa a 

uma série de programas isolados de promoção de segurança alimentar, reconhecidos como 

de baixa cobertura e efetividade. Entre as políticas estruturais propostas pelo Fome Zero, 

situam-se a intensificação da reforma agrária e o incentivo à agricultura familiar [5]. 

Atualmente o Brasil é, dentre os países pan-americanos, o que mais investe em 

agricultura familiar [6]. Em 2006, o Censo Agropecuário [7] mostrou que esta forma de 

produção era responsável pelo fornecimento de proporções consideráveis do consumo 

nacional de mandioca (87%), feijão (70%), milho (46%), café (38%), arroz (34%), trigo 

(21%), leite de vaca e cabra (58%), suínos (59%), aves (50%) e bovinos (30%). Além disso, 

a agricultura familiar absorveu 75% de toda a população ocupada em estabelecimentos 

agropecuários no país (16,5 milhões de pessoas). Em relação ao potencial de geração de 

renda, respondeu por 33% do total das receitas e 38% do valor da produção, mesmo 

dispondo de 25% da área total e de ter acesso a apenas 20% do crédito oferecido ao setor. 

Após o Censo Agropecuário 2006, foi instituída a Lei 11.326 de 24 de julho de 2006 

[8] que considera agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica 
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atividades no meio rural, atendendo simultaneamente aos requisitos: 1) Não deter, a 

qualquer título, área de terra maior do que quatro módulos fiscais (para Ibiúna equivalente a 

64 hectares  16 hectares cada módulo fiscal); 2) Utilizar predominantemente mão-de-obra 

da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

3) Ter a renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas 

ao próprio estabelecimento ou empreendimento; e 4) Dirigir seu estabelecimento ou 

empreendimento com sua família. Baseado nesta lei, o próximo censo agropecuário que 

será realizado em 2016, contará, provavelmente, com o número mais reduzido de 

agricultores familiares, que são aqueles que contribuem para o abastecimento interno de 

alimentos e, portanto, da segurança alimentar da população brasileira.  

Na perspectiva da segurança alimentar domiciliar, produzir para autoconsumo é 

prática típica da agricultura familiar visando a suprir as necessidades alimentares de seus 

membros [9]. Essa prática expressa a matriz cultural das famílias rurais, onde estes 

produtos apresentam maior valor simbólico se comparados com produtos adquiridos 

externamente, e ainda proporciona maior acesso e disponibilidade dos alimentos 

consumidos [10]. Entretanto, num contexto de mercantilização da agricultura, houve 

mudanças significativas nas práticas de autoconsumo. Situação em que as famílias se 

tornaram mais vulneráveis por redução da sustentabilidade da produção de alimentos 

básicos, passando o abastecimento alimentar a ocorrer mediante compra nos mercados 

locais [11]. 

A população brasileira vem experimentando mudanças significativas no seu perfil 

de consumo alimentar, com substituição de alimentos tradicionais por produtos 

industrializados [12, 13]. Isso pode estar relacionado ao aumento das doenças crônicas não 

transmissíveis, inclusive entre moradores de áreas rurais (DCNT). 

Essa comunicação tem como objetivo relatar resultados de estudo que avaliou o 

consumo alimentar dos agricultores familiares tradicionais do município de Ibiúna, São 

Paulo, Brasil, sua relação com o estado nutricional (circunferência da cintura e IMC 

referido) e a condição de Segurança Alimentar e Nutricional domiciliar. 

 

M É T O D O 

 

Desenho do estudo e local  
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Foi realizado inquérito com agricultores familiares tradicionais de junho de 2012 a 

janeiro de 2013 no município de Ibiúna, situado a 70 km da capital São Paulo, com área 

territorial de 1.057 km2, e população de 71.217 habitantes, dos quais 65% residem na área 

rural.  

O município foi considerado um dos cinturões verdes da Capital São Paulo em 1985 

[14]. Está localizado nas franjas da Serra de Paranapiacaba e é abastecido por várias bacias 

hidrográficas. A produção agrícola é facilitada pela sua grande irrigação, o que o tornou um 

dos municípios com maior número de agricultores familiares tradicionais e orgânicos no 

estado.  

A Estância Turística de Ibiúna foi escolhida para este estudo porque mudou o uso da 

terra entre os anos de 1996 e 2006, de acordo com um índice chamado Índice 

Alimento/Não-Alimento, desenvolvido para descrever a dinâmica do uso dos diferentes 

tipos de plantios no Brasil [15].  

 

 População de estudo e amostra estudada 

Foram entrevistados 107 agricultores familiares tradicionais representando 107 

domicílios. Na tentativa de representar diferentes áreas de Ibiúna foi utilizada listagem 

fornecida pela Secretaria de Agricultura do Município com os bairros em que havia 

agricultura familiar tradicional. Como não foi disponibilizada a lista e localização das 

Unidades de Produção Agropecuária (UPA) não foi possível fazer um sorteio aleatório dos 

domicílios que seriam entrevistados, o que caracterizou essa amostra como de 

conveniência. A partir dos dados divulgados pelo Levantamento Censitário das Unidades 

de Produção Agropecuária do Estado de São Paulo (LUPA), para Ibiúna, o município 

contava com 1378 UPAs. Havia intenção de entrevistar 10% dos domicílios. As entrevistas 

foram interrompidas por enfrentamento de problemas de segurança como ameaças 

telefônicas e por recados de terceiros aos entrevistadores por suspeitas de que fossem 

fiscais em busca de irregularidades como desmatamento não autorizado, uso de agrotóxicos 

ilegais e grilagem de terras. Resultou que foram entrevistados 7,76% das UPAs, o que 

configura perdas de 22% em relação à amostra intencional projetada. Foram entrevistados 

agricultores de nove bairros distribuídos ao longo dos 1.057 m2 do município.  

O critério de seleção da amostra foi o da inclusão na pesquisa de todos os 

agricultores familiares tradicionais que atendiam ao critério da Lei no 11.326 de 24 de julho 
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de 2006 citada anteriormente [8]. Foram excluídos os domicílios onde havia agricultores 

familiares orgânicos e comunidades étnicas isoladas tradicionais (quilombolas). 

 

Coleta de dados  

Foi entrevistada em cada domicílio uma pessoa de referência que aceitou participar, 

voluntariamente, do estudo assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

podendo ser homem ou mulher.  

Foi aplicado um questionário por domicílio avaliando: 1. Características 

socioeconômicas e demográficas; 2. Características da terra/lote; 3. Condições de 

Segurança Alimentar e Nutricional, medido pela EBIA e classificado de acordo com 

critérios estabelecidos por Segall-Corrêa et al. [16]; 4. Características alimentares, avaliado 

pela frequência no consumo de diversos alimentos, utilizando a seguinte variação: todos os 

dias, 3 a 6 vezes por semana, 1 a 2 vezes por semana, 1 a 2 vezes por mês e não consome. 

No caso de não se consumir alguns alimentos (leite, carnes, verduras, legumes e frutas), 

avaliou-se o motivo (não tem o habito, não gosta, acha caro e não sabe); e, 5. Avaliação do 

estado nutricional, medido pela circunferência da cintura (CC), com o auxílio de uma fita 

flexível com capacidade de 150 centímetros e medida na menor circunferência da cintura 

do indivíduo [17]. O peso e altura para cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC) foram 

auto referidos pelos entrevistados devido à dificuldade de se obter medidas antropométricas 

com equipamentos apropriados, em locais de trabalho, portanto no campo, onde a maioria 

das entrevistas foram realizadas. O ponto de corte considerado para o IMC foi: <18,5 kg/m2 

baixo peso; 18,6 a 24,9 kg/m2 eutrofia; 25,0 a 29,9 kg/m2 sobrepeso; > 30,0 kg/m2 

obesidade [18]. 

Foi considerado risco para doença cardiovascular (DCV), valores de CC acima de 

94 centímetros para homens e 80 centímetros para as mulheres segundo os critérios da 

Sociedade Brasileira de Cardiologia (2010). Essa é uma medida fácil de ser tomada e de 

baixo custo, além de refletir melhor o conteúdo de gordura visceral e ter forte associação 

com a gordura corporal total [19].  

O questionário foi testado, previamente, antes do início do campo e foi aplicado por 

entrevistadores treinados. 
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Análises 

Os dados colhidos foram organizados em banco de dados utilizando-se o programa 

Epi Info versão 6.04d (CDC, Atlanta, USA). A análise foi realizada com auxílio do 

programa STATA versão 11 (StataCorp LP, Texas, USA).  

Os resultados da EBIA foram categorizados em segurança e insegurança alimentar 

agrupando a insegurança leve, moderada e grave. 

Para o I 2) também foram agrupados 

na mesma categoria (excesso de peso) [19]. 

Para avaliar a auto percepção da saúde no trabalho, foi utilizada a seguinte escala: 

Muito Boa, Boa, Regular, Ruim e Muito Ruim. Para sua análise, foram agrupadas em duas 

categorias: Boa (Muito Boa e Boa), e Ruim (Regular, Ruim e Muito Ruim). 

Foi feita análise exploratória descritiva incluindo proporções para as variáveis 

categóricas e medidas de dispersão e tendência central para as variáveis numéricas. A 

comparação entre proporções foi feita com o teste de diferença de proporções binomiais 

pela transfor

comparadas com o Qui-quadrado ( 2). O valor de p<0,05 foi considerado significativo. 

Foram utilizadas tabelas de contingência para analisar a associação de nível de 

segurança/insegurança com estrato socioeconômico, renda familiar, escolaridade dos 

agricultores familiares e consumo de alimentos. Realizou-se também uma análise 

comparativa do perfil das famílias em segurança (n=58) e em insegurança (n=49), sendo a 

variável segurança/insegurança dicotomizada para montagem de tabelas 2x2 com a variável 

consumo de cada alimento (sim/não) e cálculo de razão de prevalência (RP). 

Realizou-se a Regressão de Poisson estimando a Razão de Prevalência (RP) e 

avaliado a associação entre (in)segurança alimentar, IMC e CC e as demais covariáveis 

coletadas (variáveis independentes). Inicialmente, realizou-se a análise de regressão bruta 

onde foi comparada a condição de insegurança com as covariáveis coletadas.  

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências 

Médicas da UNICAMP, com o parecer de número 62359/2012. 
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R ESU L T A D OS 

 

O município se caracteriza, basicamente, pelo plantio de hortaliças (verduras e 

legumes) e tubérculos, No entanto, grande parte dos produtores também planta feijão, 

milho e eucalipto (Tabela 1). 
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Tabela 8. Culturas plantadas entre agricultores familiares do município de Ibiúna, 
SP. 2013 (Tabela 1 do A rtigo 2) 
 

Plantios n %  
Cereais/L eguminosa   
Milho 42 39,3 
Feijão 21 19,9 
   
L egumes   
Alcachofra 3 2,8 
Abóbora 4 3,7 
Abobrinha 8 7,5 
Beterraba 14 13,1 
Brócoli 50 46,7 
Berinjela 5 4,7 
Couve-flor 28 26,2 
Cenoura 4 3,7 
Cebola 2 1,9 
Pimentão 12 11,2 
Tomate 6 5,6 
   
Verduras   
Acelga 15 14,0 
Alface 78 72,9 
Almeirão 9 8,4 
Agrião 6 5,6 
Couve 44 41,1 
Catalonha 5 4,7 
Escarola 14 13,1 
Espinafre 7 6,5 
Repolho 33 30,8 
Rúcula 8 7,5 
   
Tubérculo   
Batata 2 1,9 
Mandioca 16 15,0 
   
E rvas   
Coentro 21 19,6 
Cebolinha 7 6,5 
 
Outros 

 
 
 

Eucalipto 8 7,5 
Cana de açúcar 2 1,9 
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Características Sociodemográficas 

A população entrevistada foi predominantemente composta por indivíduos do sexo 

masculino 91 (85,0%), com média de idade de 48,15 (Desvio Padrão - DP=13,8). A 

escolaridade de 0 a 4 anos foi considerada escolaridade baixa e, na qual se enquadra a 

maioria dos moradores dos domicílios entrevistados com total de 75 (70,1%). A renda 

esteve concentrada em 72 moradores (67,2%) que receberam menos de um salário mínimo 

mensal per capita (SMP), sendo que desses, 50% recebem menos de meio SMP. A média 

de moradores por domicilio foi de 3,96 (DP=1,68) variando entre 1 a 10 pessoas. Apenas 

28,0% dos domicílios abrigavam menores de 18 anos. O auxilio do Programa Bolsa Família 

era recebido em 14 (13,1%) dos domicílios e 18 (16,8%) receberam financiamento do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) no ano anterior à 

entrevista. 

 

I M C e Risco para doenças cardiovasculares medida pela C C 

Ao avaliar o IMC entre os sexos, encontramos média de 25,6 (DP=3,9) nos homens 

e de 25,8 (DP=3,1) cm/m2 nas mulheres; com mediana de 25,3 cm/m2 nos dois sexos. A 

média da CC entre os homens foi 91,5 (DP=12,21) cm, com mediana de 91 cm e entre as 

mulheres 87,2 (DP=8,5) cm, com mediana de 86,9 cm. Não foi encontrada diferença 

estatisticamente significativa entre os sexos para o IMC e a CC. 

Em relação a CC, observou-se que dos entrevistados, 47,9% apresentam risco para 

DCV, enquanto 53,2% apresentam excesso de peso pelo IMC (39,4% sobrepeso e 13,8% 

obesidade).   

Ao avaliar o IMC, encontramos associação com o risco cardiovascular medido pela 

CC. Ao comparar as covariáveis com o risco para DCV, houve relação significativa com o 

sexo (p=0,028), renda mensal per capita (p= 0,032) e o IMC (p=0,000) (Tabela 2). 
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Tabela 9. Insegurança A limentar e r isco para doenças cardiovasculares medida pela 
ci rcunferência da cintura segundo variáveis sociodemográficas em agricultores 
familiares de Ibiúna, SP, 2013. (Tabela 2 do A rtigo 2) 
 

Variáveis n (%) Insegurança 
A limentar 

C C 
(alto risco) 

 
Escolaridade 
     0 a 4 anos 
     5 a 7 anos 
      > 8 anos 

p-valor 
 

 
 

75 (70,1) 
16 (14,9) 
16 (14,9) 

 
 

38 (50,7) 
7 (43,8) 
4 (25,0) 
0,184 

 
 

37 (49,3) 
7 (43,8) 
7 (43,8) 
0,870 

Faixa etária (anos) 
18 30  
31 50  
51 79  
p-valor 
 

 
10 (9,3) 
50 (46,7) 
47 (43,9) 

 
1 (10,0) 

24 (48,0) 
24 (51,0) 

0,054 

 
2 (20,0) 

23 (46,0) 
26 (55,3) 

0,129 

Sexo 
F eminino 
Masculino  
p-valor 
 

 
16 (15,0) 
91 (85,0) 

 
8 (50,0) 

41 (45,1) 
0,789 

 
12 (75,0) 
39 (42,9) 

0,028 

Renda Mensal per 
capita 

  
 ½  1 SM  

       > 1 - 2 SM 
 > 2 SM  
p-valor 
 

 
 

36 (33,6) 
36 (33,6) 
23 (21,5) 
12 (11,2) 

 
 

 
 

26 (72,2) 
16 (44,4) 
6 (26,1) 
1 (8,3) 
0,000 

 

 
 

12 (33,3) 
19 (52,8) 
16 (69,6) 
4 (33,3) 
0,032 

Menores de 18 anos 
     Sim 
     Não 
     p-valor 
 

 
30 (28,0) 
77 (72,0) 

 

 
16 (53,3) 
33 (42,9) 

0,390 

 
14 (46,7) 
37 (48,1) 

1,000 

Auto-percepção de 
saúde  
     Boa 
     Ruim 
     p-valor 

 
 

76 (71,0) 
31 (29,0) 

 
 

30 (39,5) 
19 (61,3) 

0,054 

 
 

38 (50,0) 
13 (41,9) 

0,525 
 
I M C 
     Eutrófico 
     Excesso de peso 
     p-valor 

 
 

44 (46,8) 
50 (53,2) 

 
 

24 (54,5) 
16 (32,0) 

0,023 
 

 
 

4 (8,9) 
41 (91,1) 

0,000 
 

qui-quadrado  
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Consumo alimentar 

Na Tabela 3, os alimentos com maior frequência de consumo diário pelos 

agricultores de Ibiúna foram: arroz, feijão, leite integral, pão, verdura, óleo, café e açúcar, 

variando entre 70 e 100% dos entrevistados.  

Uma única pessoa referiu não comer feijão, justificando não ter hábito, e dentre os 

que não consomem leite (15,9%), 9,3% referiram não gostar, 3,7% não tem o hábito e 2,9% 

acham caro (dados não apresentados na tabela). Aproximadamente, metade dos 

trabalhadores consome, diariamente, fubá, legumes, frituras e suco artificial (em pó). 

Dentre os alimentos quase nunca ou nunca consumidos pela população entrevistada, 

o leite desnatado, requeijão, milho, pipoca, outras leguminosas (lentilha, grão de bico etc), 

manteiga, banha, açúcar mascavo, lanches (sanduíches, fast-food, cachorro quente) e 

refrigerantes diet foram os mais relatados. Quase nenhum entrevistado referiu consumir 

algum alimento integral: arroz integral, aveia e pão integral.  

As carnes mais consumidas foram a bovina e a de frango, com aproximadamente 

60% dos agricultores consumindo diariamente. Um quarto dos trabalhadores consome 

embutidos diariamente e um terço ingerem ovos na mesma frequência, com metade 

consumindo pelo menos uma a duas vezes na semana. Para três pessoas que referiram não 

comer carne vermelha, o motivo relatado foi o preço elevado.  

Já em relação às frutas, a de maior consumo diário foi a banana, mesmo assim, por 

menos de um terço dos agricultores, seguindo com frequência ainda menor a maçã e 

mamão. A justificativa para o baixo consumo de frutas dentre os 24 (22,4%) que relataram 

o motivo pelo qual não consumiam com certa frequência foi: a falta de hábito (11,2%), 

preço elevado (9,3%) e não gosta (1,9%). 

Menos da metade da população estudada consome diariamente legumes e tubérculos 

(batata, mandioca, mandioquinha, cará). Para as duas pessoas que disseram nunca consumir 

verduras, o motivo foi por não gostarem; e para os legumes, oito (7,4%) não consomem 

com frequência, justificando que não gostam (2,8%), não tem o hábito (3,7%) e acham caro 

(0,9%).  

No grupo das bebidas, um terço dos agricultores ingere refrigerante diariamente. As 

bebidas alcoólicas apresentam um baixo consumo no geral, mas a mais consumida é a 

cerveja.  
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Para verificar a associação entre consumo alimentar com a condição de 

insegurança/segurança alimentar, os alimentos foram realocados em 15 grupos: leite; 

derivados do leite; frutas; hortaliças; ovos; feijão; raízes; carnes; refrigerantes e suco 

artificial; bebidas alcoólicas; embutidos; óleos; frituras; cereais e doces. A estimativa da 

razão de prevalência entre os grupos mostrou que aqueles que consomem diariamente carne 

e refrigerante apresentam menor risco para insegurança alimentar (Tabela 4). 
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Tabela 10. F requência do consumo de diversos alimentos coletados pelo questionário de 
frequência alimentar em agricultores familiares de Ibiúna, SP, 2013. (Tabela 3 do A rtigo 2) 
	
  

A L I M E N T OS  T O D O DI A 1 a 2 vezes 
SE M A N A NUN C A 

n % n % n % 

Leite Integral 76 71,0 7 6,5 24 22,4 
Queijo Amarelo     13 12,1 19 17,8 75 70,1 

Carne bovina 66 61,7 35 32,7 6 5,6 
Peixe 7 6,5 28 26,2 72 67,3 
Embutidos 26 24,3 42 39,3 39 36,4 
Ovos 38 35,5 54 50,5 15 14,0 

Fubá 50 46,7 21 19,6 36 33,6 
Farinha de mandioca 18 16,8 21 19,6 68 63,6 
Macarrão 12 11,2 80 74,8 15 14,0 
Pão 78 72,9 20 18,7 9 8,4 
Macarrão instantâneo 7 6,5 26 24,3 74 69,2 
Bolacha 35 32,7 26 24,3 46 43,0 

Verduras 87 81,3 13 12,1 7 6,5 
Legumes 51 47,7 39 36,4 17 15,9 

Batata 47 43,9 52 48,6 8 7,5 

Banana 31 29,0 40 37,4 36 33,6 
Laranja 21 19,6 36 33,6 50 46,7 

Azeite 41 38,3 7 6,5 59 55,1 
Margarina 71 66,4 13 12,1 23 21,5 
Bacon 8 7,5 13 12,1 86 80,4 
Banha 2 1,9 0 0,0 105 98,1 

Açúcar 99 92,5 0 0,0 8 7,5 
Adoçante 12 11,2 0 0,0 95 88,8 
Sorvete 4 3,7 12 11,2 91 85,0 
Chocolate 11 10,3 22 20,6 74 69,2 
Doce caseiro 23 21,5 43 40,2 41 38,3 
Bolacha recheada 9 8,4 13 12,1 85 79,4 

Frituras 56 52,3 40 37,4 11 10,3 
Lanches 1 0,9 12 11,2 94 87,9 

Suco natural 17 15,9 13 12,1 77 72,0 
Refrigerante 33 30,8 42 39,3 32 29,9 
Suco artificial 57 53,3 21 19,6 29 27,1 
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Tabela 11. Estimativa da razão de prevalência para associação entre grupos de alimentos e 
situação de Segurança Alimentar e Nutricional em agricultores familiares tradicionais de 
Ibiúna, SP, 2013. (Tabela 4 do A rtigo 2) 
 

Variáveis Consumo Insegurança 
(n) 

Segurança 
(n) 

RP p-valor 

Leite Sim 
Não 

37 
12 

44 
14 

 
0,98 

 
0,975 

 
Der ivados L eite Sim 

Não 
3 
46 

12 
46 

 
0,4 

 
0,124 

 
F rutas Sim 

Não 
8 
41 

14 
44 

 
0,75 

 
0,465 

 
Hortaliças Sim 

Não 
25 
24 

36 
22 

 
0,78 

 
0,398 

 
Ovos Sim 

Não 
5 
44 

5 
53 

 
1,10 

 
0,837 

 
F ei jão  Sim 

Não 
48 
1 

54 
4 

 
2,35 

 
0,397 

 
Raízes  Sim 

Não 
1 
48 

8 
50 

 
0,23 

 
0,142 

 
Carnes Sim 

Não 
21 
28 

41 
17 

 
0,54 

 
0,035 

 
Ref r igerantes Sim 

Não 
15 
34 

33 
25 

 
   0,54 

 
0,048 

 
Álcool Sim 

Não 
5 
44 

5 
53 

 
1,10 

 
0,837 

 
Embutidos Sim 

Não 
1 
48 

5 
53 

 
0,35 

 
0,300 

 
Óleos Sim 

Não 
49 
0 

58 
0 

 
- 

 
0 
 

F rituras Sim 
Não 

10 
39 

8 
50 

 
1,27 

 
0,503 

 
Cereais Sim 

Não 
49 
0 

58 
0 

 
- 

 
0 
 

Doces Sim 
Não 

8 
41 

13 
45 

 
0,80 

 
0,562 
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DISC USSÃ O 

Segundo o Censo Agropecuário de 2006 [7], 86,3% dos agricultores familiares do 

Brasil são homens, semelhante ao encontrado no presente estudo. A idade média, assim 

como o tempo médio na profissão, assemelha-se a outros estudos realizados no país, com 

predominância de adultos mais velhos [20]. Indicando uma tendência nacional ao 

envelhecimento sem reposição por novas gerações de agricultores. 

O tamanho da amostra do estudo foi limitado pela falta de segurança para realização 

do trabalho de campo no município, o que impossibilitou ampliar o número de agricultores 

entrevistados. Além disso, por se tratar de um estudo transversal, não é possível associar a 

dieta inadequada com o maior risco para doenças cardiovasculares. Apesar dessas 

limitações, esses achados são de extrema importância, uma vez que há poucos estudos que 

avaliem a qualidade da dieta desta população bem como seu estado nutricional e sua 

relação com a insegurança alimentar e nutricional. 

A amostra de Ibiúna apresentou características socioeconômicas, tais como 

escolaridade e renda semelhantes ao estudo de Jacobson et al. [21], que relataram baixa 

escolaridade e baixa renda entre agricultores da região de Pomerana, Espírito Santo (88,1% 

com baixa escolaridade e aproximadamente 86,2% recebendo até 1 SMP). Os agricultores 

de Ibiúna apresentaram os menores valores mensais de renda per capita comparados aos 

estudos recentes feitos neste grupo no Brasil [22].  Embora o município de Ibiúna tenha 

Índice de Desenvolvimento Humano alto (0,746) e Produto Interno Bruto per capita 

característicos de áreas desenvolvidas no Brasil (R$10.816,38/ano), os agricultores parecem 

não se beneficiar desta riqueza [3]. 

A amostra de Ibiúna possui acesso muito menor aos auxílios governamentais se 

comparada com estudo realizado entre agricultores familiares de assentamento em Mogi 

Mirim, SP, onde  95,5% recebiam assistência do Programa Bolsa Família [23].  

Mattei [24] relatou em seu estudo que 48% dos agricultores familiares receberam 

auxílio do PRONAF, e o estudo de Magalhães et al. [25] referiu que 66% desses 

trabalhadores eram beneficiários do programa. Esses dados revelam que o acesso dos 

agricultores familiares de Ibiúna ao auxílio governamental oriundo de financiamentos para 

a agricultura está aquém das necessidades.  
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Dos 94 agricultores que informaram seu peso e estatura, encontramos com excesso 

de peso um pouco mais da metade (53,2%), similar ao encontrado na Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) de 2008-2009 [26], mas sem diferença entre os sexos.  

Sabemos que o aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade é considerado um 

problema de saúde, sendo uma epidemia global. No Brasil, desde a década de 60, com o 

início da transição nutricional até os dias atuais, existe um aumento exacerbado da 

obesidade, com maior prevalência nos estratos de renda mais baixa, a partir da década de 

90, como afirmado no estudo de Batista-Filho e Brito [27]. 

Este achado é confirmado também pela POF, que mostrou uma elevação do excesso 

de peso na população rural, ao se comparar 2002-2003 (40,9%) com 2008-2009 (49%) e 

[26, 28]. 

Observa-se no estudo aqui apresentado, a forte associação (p=0,000) do IMC com a 

CC, no qual 91,1% dos indivíduos com excesso de peso apresentam alto risco para DCV. 

Achados semelhantes foram encontrados no estudo de Souza et al. [17] 

18 anos, da região urbana, que mostrou forte associação entre IMC e CC. 

O IMC também se associa a segurança/insegurança alimentar, sendo o IMC>25 

Kg/m2 e a IAN diretamente proporcionais. Dados também encontrados por Barros et al. 

[29], realizado com população de baixa renda, onde a prevalência de excesso de peso foi 

significativamente maior entre os homens em situação de SAN, quando comparados 

àqueles em situação de IAN. Entretanto, segundo Kac et al. [30], a obesidade também pode 

ser vista em pessoas que se encontram em situação de insegurança alimentar, sugerindo que 

dentro do amplo contexto em que a segurança alimentar e nutricional se encontra, a 

qualidade da dieta vem interferindo de forma significativa no estado nutricional da 

população. 

Vale destacar que a prevalência das famílias em situação de insegurança alimentar 

no presente estudo (45,8%) é maior do que a prevalência na área rural (35,1%) encontrada 

pela PNAD 2008-2009 [3], sendo superior até mesmo à encontrada na região Sudeste 

(23,3%) e no Brasil (30,2%).  

Ao avaliar as covariáveis para encontrar determinantes de (in)segurança alimentar, 

encontramos resultados semelhantes com os estudo de Hoffmann[31] e Gubert et al. [32] 

que analisando os dados da PNAD de 2004, reportaram a renda per capita como o 

determinante isolado mais importante. Lembremos que a aferição da insegurança alimentar, 
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quando feita pela EBIA, engloba forte influência do componente de acesso financeiro ao 

alimento, uma vez que a maior parte das perguntas da escala refere-se 

[2]. 

Neste estudo, foi observado, adicionalmente, uma relação entre IAN e auto 

percepção de saúde ruim, dados não verificados em outros estudos que avaliaram IAN. 

Contudo, Fonseca et al. e Santos et al. correlacionaram a auto percepção de saúde ruim com 

a baixa renda. Portanto, podemos afirmar que a baixa renda pode ser analisada como uma 

proxy da insegurança alimentar, explicando os achados. [33, 34].  

Segundo Hoffmann [31], a situação de insegurança alimentar é afetada pela 

presença, ou não, de pessoas com menos de 18 anos e pelo número de pessoas por 

domicílio. Entretanto, no presente estudo, não se encontrou associação entre a situação de 

SAN ou IAN, e a presença de menores de 18 anos por domicílio (p=0,390), o que pode ser 

explicado, possivelmente, pelo pequeno número amostral. 

Em relação ao consumo alimentar, os agricultores de Ibiúna assemelham-se aos da 

comunidade rural do Alto do Jequitinhonha/MG, em estudo realizado por Nobre et al. [35], 

em que 100% dos entrevistados consomem diariamente arroz, feijão e óleo. As amostras se 

assemelham ainda quando comparado o consumo de carnes (alto consumo diário), legumes 

e frutas. Diferentemente do encontrado na POF 2008-2009, em que menor porcentagem da 

população rural consome carnes, frutas, legumes e verduras [26]. Segundo os dados 

encontrados nessa pesquisa, apenas uma em cada três ou quatro pessoas ingerem frutas pelo 

menos uma vez ao dia, não atendendo as recomendações do Ministério da Saúde.  Por meio 

do Guia Alimentar para a População Brasileira, o Ministério visa contribuir para a melhoria 

dos perfis nutricional e epidemiológico por meio da alimentação saudável, com  a 

recomendação nutricional é de 3 porções diárias [36]. 

O consumo de ovos, que foi elevado na população rural de Ibiúna, seguiu a 

tendência nacional, no qual a despesa com esse alimento ainda é maior na população rural e 

também nas de menor renda [26]. 

O consumo de bolachas/biscoitos por um terço dos agricultores familiares foi igual 

ao avaliado pela POF na população rural. Os trabalhadores de Ibiúna consomem 

quantidades muito maiores de embutidos, macarrão instantâneo, refrigerantes, suco 

artificial e leite integral que a amostra rural da pesquisa nacional, o que mostrando que, 
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exceto pelo leite, os alimentos industrializados estão presentes com uma frequência muito 

mais elevada que a média nacional na população deste estudo.  

O consumo de refrigerante supera até mesmo o consumo da zona urbana (25,2%), 

que é mais que o dobro da consumida na zona rural (11,4%), segundo a POF 2008-2009 e 

26,7% do consumo nas capitais brasileiras pela Vigilância de Fatores de Risco e Proteção 

para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL) em 2007 [37]. 

De acordo com Carvalho e Rocha [38], os alimentos mais consumidos pela 

população rural de Ibatiba (Espírito Santo, Brasil) são: arroz, pães, folhosos, leite, gordura 

animal, margarina, açúcar, farinha de mandioca e café, e os menos consumidos: iogurte, 

outras leguminosas, alimentos integrais e alguns doces, também semelhante ao encontrado 

neste estudo.  

Embora os alimentos mais produzidos pelos agricultores familiares de Ibiúna sejam 

milho e legumes em geral, foi verificado que a frequência do autoconsumo desses 

alimentos é muito baixo. Já verduras, bastante consumidas no município podem retratar o 

reflexo da produção. Segundo Anjos et al. (2010), a mercantilização da agricultura, que 

como consequência tem trazido a redução do autoconsumo, é explicado tanto por força das 

imposições das empresas (medidas fitossanitárias restritivas), da redução da força de 

trabalho familiar, desvalorização dos alimentos produzidos na propriedade, quanto como 

resultado da ênfase no consumo de produtos industrializados, da compra externa e de outras 

dinâmicas que seguem a tendência atual de um consumo alimentar marcado pela distinção e 

classificação social [10]. 

A condição de insegurança alimentar associada ao não consumo diário de carnes e 

consumo diário de refrigerantes pode ser explicado pela relação destes alimentos com a 

renda. Segundo Moura et al. [39], que avaliou o consumo de refrigerantes e carnes entre 

adultos das capitais brasileiras, comparando a escolaridade como proxy da renda, 

encontraram maior consumo dentre aqueles com maior renda e, consequentemente, em 

situação de segurança alimentar. O mesmo foi encontrado por Rombaldi et al. [40] em 

relação ao consumo de refrigerante associado a renda, e Marín-Leon et al. [41] para a 

ingestão diária de carnes e segurança alimentar. 

Como uma das limitações do estudo aponta-se que a análise da frequência de 

consumo de alimentos na dieta impossibilita uma inferência quantitativa de macro e 

micronutrientes, mas permite avaliar a qualidade da composição da alimentação dos 
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agricultores. Esta limitação é compensada pelo conhecimento já disponível de que a 

alimentação diversificada contempla de forma adequada os nutrientes que devem ser 

consumidos.  

Com base nessas informações, pode-se concluir que apesar dos agricultores 

familiares ainda apresentarem alto consumo de alimentos tradicionais da área rural, tais 

como cereais, feijão, leite e verduras, tem aumentado o consumo de produtos ultra 

processados, pobres em nutrientes e ricos em sódio e açucares. O consumo de alimentos, 

Tais como os embutidos, sucos artificiais, macarrões instantâneos e refrigerantes, quando  

muito alto, pode contribuir para o excesso de peso e o acúmulo de gordura abdominal, 

indicativos para o maior risco para as doenças cardiovasculares. O grupo entrevistado 

revelou que esses agricultores familiares do município de Ibiúna seguem a tendência 

nacional de redução da produção para autoconsumo. 
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R ESU M O 

A utilização de agrotóxicos nas lavouras brasileiras aumentou junto à elevação média anual 
de 25,3% das notificações de intoxicações ocupacionais.  
O objetivo do estudo foi descrever aspectos sociodemográficos, o trabalho, a saúde, e uso 
de pesticidas e sua relação com a Segurança Alimentar e Nutricional  SAN em 107 
domicílios de agricultores familiares em Ibiúna, SP. 
Ibiúna mostrou diminuição da produção de Alimentos Básicos - AB e aumento na de Não 
Alimentos Básicos. Encontramos 46% de insegurança alimentar (leve ou moderada), baixa 
escolaridade (70,1%) e baixa renda (67,2% recebiam até um salário mínimo per capita). Os 
agricultores utilizavam 55 tipos diferentes de pesticidas, com grande proporção daqueles 
que contem na sua composição Paraquat, Glifosato e 2,4D. O uso de EPIs foi negado por 
14,7% e 46,1% relataram uso parcial. 
Os agricultores de Ibiúna utilizavam grande quantidade de agrotóxicos, comprometendo a 
qualidade dos alimentos produzidos e a garantia da SAN e autopercepção de saúde, e o 

 
 
Palavras-chave: Agrotóxicos, Equipamento de Proteção Individual, Agricultura Familiar, 
Segurança Alimentar e Nutricional 
 

A BST R A C T 
The use of pesticides in Brazilian agriculture has grown together with the average increase 
of 25.3% in the annual reports of occupational poisoning. 
The objective of the study was to describe socio-demographic characteristics, work, health, 
pesticides use and its possible relationships with Food Security and Nutrition (FSN) among 
107 family farmer households in Ibiúna County, SP.  
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Ibiúna showed decrease in production of Staple Foods - SF and increase in Non staple 
Foods. We found 46% families with food insecurity (mild or moderate), low schooling 
(70.1%) and low income (67.2% earned up to one minimum wage per capita). Farmers used 
55 different types of pesticides, with a large proportion of those containing in their 
composition Paraquat, Glyphosate and 2,4 D. The use of Personal Protective Equipment 
(PPE) was denied by14.7% and 46.1% reported partial use. 
Farmers in Ibiúna utilized large amounts of pesticides, affecting the quality of food 
produced and the assurance of FSN and self-
feasible in places where the production of SF was reduced. 
 
K ey words: Pesticides, Personal Protective Equipment, Family Farmers, Food Security and 
Nutrition 
 

IN T R O DU Ç Ã O 

 

Atualmente o Brasil é, dentre os países panamericanos, o que mais investe em 

agricultura familiar 1. Em 2006, o Censo Agropecuário mostrou que esta forma de produção 

era responsável pelo fornecimento de 87% da mandioca, 70% do feijão, 46% do milho, 

38% do café, 34% do arroz, 21% do trigo, 58% do leite de vaca e cabra, 59% da produção 

de suínos, 50% de aves e 30% dos bovinos. Além disso, a agricultura familiar absorveu 

75% de toda a população ocupada em estabelecimentos agropecuários no país (16,5 

milhões de pessoas). Em relação ao potencial de geração de renda, respondeu por 33% do 

total das receitas e 38% do valor da produção, mesmo dispondo de 25% da área total e de 

ter acesso a apenas 20% do crédito oferecido ao setor 2. 

Estes dados fazem do país um importante contribuinte para o fortalecimento da 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), já que quase a totalidade de sua produção é  

voltada para o mercado interno 2.  

Após o Censo Agropecuário realizado em 2006 foi instituída a Lei no 11.326 de 24 

de julho de 2006 que considera agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que 

pratica atividades no meio rural, atendendo simultaneamente aos requisitos: 1. Não deter, a 

qualquer título, área de terra maior do que quatro módulos fiscais; 2. Utilizar 

predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu 

estabelecimento ou empreendimento; 3. Ter a renda familiar predominantemente originada 

de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; e 

4.Dirigir seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. Baseado nesta lei, o 

próximo censo agropecuário que será realizado em 2016 contará com precisão o número de 
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agricultores familiares que contribuem para o abastecimento interno de alimentos, 

provavelmente reduzido  de forma importante 3.  

 

acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
4. Impõe-se pensar para quem e 

onde a segurança alimentar está sendo concebida, já que segundo o conceito de qualidade 

os alimentos devem estar livres de agrotóxicos e de organismos geneticamente 

modificados, os chamados transgênicos, para garantir a saúde dos consumidores 5. 

 Embora a agricultura familiar contribua de forma importante para a SAN e para 

a economia, o uso de agrotóxicos se tornou um problema de saúde pública devido ao 

aumento do uso nas lavouras. Segundo o Dossiê da Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva (ABRASCO) 6 de 2012, os dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) e do Observatório da Indústria dos Agrotóxicos da Universidade Federal do 

Paraná (UFPR), o mercado mundial de agrotóxicos cresceu 93% em 10 anos, enquanto o 

mercado brasileiro cresceu 190%, colocando o Brasil em primeiro lugar no mercado 

mundial de agrotóxicos. 

A utilização de agrotóxicos e fertilizantes químicos pelas lavouras brasileiras 

continua crescendo. Segundo dados do Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para 

Defesa Agrícola (SINDAG), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), o consumo de agrotóxicos 

aumentou de 599,5 milhões de litros em 2002 para 852,8 milhões em 2011 6. Algumas das 

justificativas para este aumento foram a diminuição dos preços e isenção de impostos, que 

incentivaram a compra  e sua maior utilização por hectare, além da forte pressão econômica 

das indústrias produtoras para aumentar o consumo 7. 

Entre 2000 e 2008, segundo os dados notificados pelo Sistema de Mortalidade 

(SIM), dos 1.669 óbitos por intoxicação por agrotóxico, 689 ocorreram entre trabalhadores 

da agropecuária. Segundo dados do SINAN, estima-se que aumentou também a incidência 

de intoxicações ocupacionais por agrotóxicos, de 1,27/1.000 (2007) para 2,88/1.000 (2011), 

com elevação média anual de 25,35%. A subnotificação dessas informações pode ocorrer 

devido ao predomínio do trabalho no setor agropecuário em áreas rurais de precário acesso 
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aos serviços da previdência social e da saúde 8. 

Agricultores tem grande risco de exposição aos agrotóxicos pela falta de proteção 

durante o uso. Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) não são em geral usados 

corretamente por absorverem calor, incomodarem os trabalhadores, e dificultarem a 

respiração e mobilidade 9. Além disso, não existe garantia de que seu uso elimine a 

exposição dos agricultores 10, colocando à prova a eficácia desses equipamentos e a 

prioridade dada às medidas de prevenção da saúde do trabalhador no Brasil.  

Ibiúna é um município no Estado de São Paulo em que há grande produção de 

agricultura familiar e que tem sido muito pouco estudado, sobretudo em relação à utilização 

do solo e ao conhecimento dos trabalhadores sobre o manejo de agrotóxicos. Por este 

motivo, o objetivo deste estudo foi caracterizar os aspectos sociodemográficos, de trabalho 

e saúde, bem como buscar entender a possível relação da redução da produção local de 

alimentos básicos com a SAN e com o uso de agrotóxicos entre as famílias de agricultores 

familiares tradicionais do município de Ibiúna.  

 

M É T O D O 

Desenho do Estudo e Local  

Foi realizado inquérito com agricultores familiares de junho de 2012 a janeiro de 

2013 no município de Ibiúna, situado a 70 Km da cidade de São Paulo, com  área territorial 

de 1.057 Km2, e  população de 71.217 habitantes, dos quais 65% residem na área rural  11. 

O município foi considerado parte do cinturão verde do Estado de São Paulo em 1985 12. 

Está localizado nas franjas da Serra de Paranapiacaba e é abastecido por várias bacias 

hidrográficas 13. A produção agrícola é facilitada pela sua grande irrigação, o que o tornou 

um dos municípios com maior número de agricultores familiares tradicionais e orgânicos 

no estado.  

 

Índice Alimento Básico/ Não Alimento Básico 

A Estância Turística de Ibiúna foi escolhida porque mudou o uso da terra entre os 

anos de 1996 e 2006, de acordo com um índice chamado Índice Alimento Básico/Não 

Alimento Básico, desenvolvido para descrever a dinâmica do uso dos diferentes tipos de 

plantios no Brasil.  
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Para construir o índice as seguintes definições foram adotadas: a) Alimentos 

Básicos: arroz, feijão, mandioca e trigo, ou seja, os constituintes básicos da alimentação da 

maioria dos brasileiros; b) Não Alimentos Básicos: cana de açúcar, soja, milho, algodão, 

eucalipto e pasto, ou seja, plantios cuja produção não apresenta, em geral, fim alimentício 

humano direto, sendo destinados em sua maioria a agrocombustíveis,  ração animal, ou não 

são considerados alimentos. Sabe-se que o milho, a soja e a cana, principal matéria prima 

do açúcar, são considerados alimentos e podem contribuir com parte da energia da dieta do 

brasileiro. Contudo, o estudo que gerou o índice enfatizou a mudança no uso da terra que 

prioriza fins não alimentícios locais,  sobretudo a exportação  14. 

Segundo Brown et al. 14, o índice foi calculado para a produção de Alimento 

Básico/Não Alimento Básico (AB/NAB)  nos dois mais recentes anos disponíveis, 1996 e 

2006, para cada município do Brasil. O índice é a taxa modificada de toda a área plantada, 

baseada no número de hectares plantados para os determinados tipos de cultura. Ele revela 

em primeira instância uma perspectiva macrorregional do uso da terra, mas não identifica 

quem usa e qual é o emprego  dos produtos plantados no local.  

Ibiúna foi um dos 14 municípios de São Paulo que apresentou grande área rural e 

valores negativos para o índice, porque houve significativas mudanças no plantio de 

Alimentos Básicos (1996) para Não Alimentos Básicos (2006). Os dados para os municípios 

do Estado de São Paulo foram disponibilizados pelo autor do índice, já que o índice inclui 

apenas dados para o Brasil agregados a nível de estados  14 . 

 

População e Amostra 

Embora o Levantamento Censitário das Unidades de Produção Agropecuária 

(LUPA) forneça o número de domicílios rurais totais (1378), o número de agricultores 

familiares tradicionais, excluindo os demais tipos de agricultores, bem como o endereço 

não está disponível, o que impossibilitou o cálculo para aleatorização da amostra. Portanto, 

foi realizado estudo com amostra intencional ou de conveniência de domicílios de 

produtores familiares rurais.  

A Secretaria de Agricultura do município forneceu informações que permitiram 

coletar dados das diferentes áreas de Ibiúna onde há agricultores familiares tradicionais. 

Foram entrevistados agricultores de nove bairros distribuídos ao longo dos 1.057 m2 de 

município.  
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As 1378 Unidades de Produção Agropecuária (UPA) presentes no município 

incluem produtores orgânicos, assentados, quilombolas e unidades de produção maiores do 

que as definidas como agricultura familiar. Neste estudo foram entrevistados apenas os 

moradores e produtores rurais das UPAs consideradas agricultura familiar tradicional. 

Os indivíduos foram incluídos na amostra de acordo com os seguintes critérios: ser 

agricultor familiar, de acordo com a Lei no 11.326 de 24 de julho de 2006 3, e ser também 

produtor agrícola tradicional. Os agricultores orgânicos, os assentados rurais de reforma 

agrária recente e os grupos étnicos denominados quilombolas presentes no município foram 

excluídos da amostra.  

 Foi entrevistada uma pessoa de referência do domicílio, homem ou mulher, que 

aceitou participar voluntariamente do estudo após assinar o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido.  

 

Instrumento de coleta de dados  

Para caracterizar os agricultores familiares tradicionais foi elaborado um 

questionário semiestruturado, composto por questões relacionadas às variáveis 

demográficas e socioeconômicas; características do lote de terra;  condições de saúde e 

trabalho; SAN medida pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 15; e uso de 

agrotóxicos. 

 O questionário foi testado antes do início do trabalho de campo e aplicado por 

entrevistadores previamente capacitados. 

 

Análise  

Os dados foram organizados em banco de dados do programa Epi Info versão 6.04d 

(CDC, Atlanta, USA). A análise foi realizada com auxílio do programa STATA versão 11 

(StataCorp LP, Texas, USA).  

Para realizar a análise da SAN por meio da EBIA consideramos que se encontram 

em segurança aqueles que não responderam afirmativamente a nenhuma das 14 questões da 

escala, com ou sem  moradores menores de 18 anos no domicílio. Consideramos 

insegurança alimentar leve 1 a 3 respostas positivas quando o domicílio continha apenas 

adultos, e 1 a 5 respostas positivas para domicílios com menores de 18 anos. A insegurança 

alimentar moderada foi atribuída com 4 a 5 e 6 a 9 respostas positivas para domicílio com 
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adultos e com menores, e a  insegurança alimentar grave de 6 a 8 e 10 a 14 respostas 

positivas respectivamente, conforme a validação do instrumento realizada por Segall-

Corrêa et al. 15. 

A amostra foi categorizada de forma binária em segurança e insegurança, e o 

segmento de insegurança foi dividido em leve, moderado e grave. 

Foi considerado proprietário legal da terra o que afirmou ser proprietário com 

concessão legal ou que tivesse permissão para uso da terra cedida por parentes. 

Arrendatários, posseiros, parceiros e outros foram  considerados não proprietários. 

 A autopercepção da saúde no trabalho foi agrupada em duas categorias: Boa (Muito 

Boa e Boa), e Ruim (Regular, Ruim e Muito Ruim). 

Foi feita análise exploratória descritiva incluindo proporções para as variáveis 

categóricas e medidas de dispersão e tendência central para as variáveis numéricas. A 

comparação entre proporções foi feita com o teste de Qui-quadrado ( 2). O valor de p<0,05 

foi considerado significativo. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências 

Médicas da UNICAMP com o parecer 62359/2012. 

 

R ESU L T A D OS 

Índice A limento Básico/Não A limento Básico 

Quando avaliados os plantios entre Alimentos Básicos e Não Alimentos Básicos nos 

períodos de 1996 e 2006, podemos constatar em relação aos Alimentos Básicos uma 

diminuição marcante do cultivo de arroz ao longo do tempo, com uma frequência quase 

estável nas culturas de feijão e mandioca. No que se refere a Não Alimento Básico 

encontramos um aumento do cultivo de milho e eucalipto nos anos avaliados.  

Caracterização demográfica, socioeconômica e de saúde  

Foram entrevistados 107 agricultores familiares tradicionais representando amostra 

intencional por conveniência de 107 (7,76%) dos domicílios no município.  

Dos entrevistados a maioria eram homens com média de idade de 48,15 (DP=13,8) 

anos. Houve predomínio de baixa escolaridade e de baixo rendimento mensal per capita, e 

predominaram os que recebiam baixa renda mensal dividida igualmente entre os que 

recebiam menos de um e menos de meio salário mínimo mensal per capita (SMP). A 

minoria dos domicílios abrigava menores de 18 anos e a média de moradores por domicilio 
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foi de 3,96 (DP=1,68) variando entre 1 a 10 pessoas. A maioria dos agricultores era 

proprietária da terra e, se por um lado menos de um quinto das famílias recebia auxílios de 

transferência social de renda pelo Programa Bolsa Família, por outro poucos tinham acesso 

a financiamento bancário para produção proveniente do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) (Tabela 1).  

Entre os participantes o tempo médio de trabalho como agricultor foi 33,03 anos 

(DP=16,12), variando de 1 a 70 anos, sendo que 72,9% (78) trabalham nesta atividade há 

mais de 20 anos. A saúde foi autoavaliada como regular a muito ruim por  31 (29,0%) 

agricultores, que reportaram dores nas costas e em outras partes do corpo, com maior 

frequência nos joelhos (10,2%) e nas pernas (5,6%). Foi relatada importante diminuição do 

rendimento na lavoura por doença e a ocorrência de internação de membro da família. Os 

próprios entrevistados informaram terem sido eles os mais acometidos por internações 

hospitalares e diminuição de rendimentos da lavoura. Consideraram também arriscado o 

trabalho desenvolvido na agricultura e 34,6% atribuíram aos agrotóxicos uma das principais 

causas dos riscos (Tabela 2). 

 

Características da ter ra 

O município se caracteriza basicamente pelo plantio de hortaliças e tubérculos. No 

entanto, grande parte dos produtores também planta feijão, milho e eucalipto. 

Segundo os entrevistados, 72,0% já haviam plantado outras culturas na mesma terra, 

enquanto na ocasião relatavam cultivar tomate (38,3%), batata (27,1%), cenoura (13,1%), 

feijão (12,1%), pimentão (10,3%), couve-flor e milho (8,4%), e alface e abobrinha (7,5%). 

A principal causa da mudança de cultivos foi o balanço entre o custo da produção e o lucro. 

A maioria dos que são proprietários da terra (44 ou 63,8%), informou que deixará a terra 

para os filhos -para as próximas gerações- 

que farão. 
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Tabela 12. Perfil demográfico e socioeconômico de agricultores familiares do 
município de Ibiúna, SP. 2013 (Tabela 1 do A rtigo 3) 
 

Variáveis n %  
   
Sexo   

Masculino 91 85,0 
Feminino 16 15,0 
   

Faixa etária   
18-30 10 9,3 
31-50 50 46,7 
51-79 47 43,9 

   
Cor/Raça   

Branca 87 81,3 
Preta 15 14,0 
Amarela 5 4,7 
   

Escolaridade (em anos)   
0 a 4 75 70,1 
5 a 7 16 15,0 
8 ou + 16 15,0 
   

Renda (per capita)   
< ½ salário mínimo 36 33,6 
½ a 1 salários mínimos  36 33,6 
1 a 2 salários mínimos  23 21,5 
> 2 salários mínimos 12 11,2 
   

Número de pessoas no domicílio   
1 a 3 49 45,8 
4 a 6 49 45,8 
7 ou + 9 8,41 
   

Recebe auxilio Bolsa Família   
Sim 14 13,1 
Não 93 86,9 
   

Recebe auxilio PRO N A F   
Sim 18 16,8 
Não 85 79,4 
Não sabe/Não respondeu 4 3,7 
   

Condição legal da propriedade   
Proprietário 69 64,5 
Não proprietário 38 35,5 
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Tabela 13. Perfil de saúde e de aspectos relacionados ao trabalho em agricultores 
familiares do município de Ibiúna, SP 2013. (Tabela 2 do A rtigo 3) 

 
Variáveis n %  
 
Saúde Autorreferida   

Muito Boa + Boa 76 71,0 
Regular 28 26,2 
Ruim + Muito Ruim 3 2,8 
   

Há quanto tempo é agricultor   
1 a 10 anos 7 6,5 
11 a 20 anos 22 20,6 
21 a 40 anos 48 44,9 
41 a 70 anos 30 28,0 
   

Rendeu menos   
Não 84 78,5 
Sim 23 21,5 

   
Alguém internou   

Não 95 88,8 
Sim 12 11,2 
   

T rabalho traz r isco a saúde   
Não 57 53,3 
Sim 50 46,7 
   

Dor nas costas durante o trabalho   
Não 68 63,6 
Sim 39 36,4 
   

Outras dores    
Não 77 72,0 
Sim 30 28,0 

 

Uso de agrotóxicos, saúde referida e SA N  

O uso de agrotóxicos foi relatado por 95,3% (102) da população estudada,  somando 

55 tipos comerciais diferentes, com uma média de uso de 2,84 (DP=2,19) e  mediana de 

2,00 produtos por cultivo. A mediana em litros de agrotóxico utilizado por mês nas culturas 

foi de 2 litros, variando entre 0,25 litros e 300 litros. O uso de herbicidas e fungicidas 

representa a metade dos agrotóxicos empregados, com grande proporção daqueles  que 

contêm em sua composição Paraquat, Glifosato e derivados do 2,4-D (Tabela 3). A maior 

parte dos entrevistados utilizava entre dois e cinco tipos de agrotóxicos (Tabela 4). Do total 

dos agricultores que utilizavam agrotóxicos, a maioria não recebia orientação para uso, 
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comprava sem e receituário e recebia orientação de compra apenas do vendedor. Muitas 

vezes o receituário era conseguido do próprio vendedor no momento da compra. Além 

disso, 17,9% não devolviam os recipientes utilizados aos fabricantes (Tabela 4). 

 

Tabela 14. F requência e Percentagem de uso de agrotóxicos segundo a classe 
(Inseticidas, H erbicidas, Fungicidas e Outros) para 55 tipos de agrotóxicos. Ibiúna, 
SP, 2013. (Tabela 3 do A rtigo 3) 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A prevalência de relato de intoxicação por agrotóxicos ao longo da vida representou 

lembrança importante, com recordações de dores abdominais e vômitos entre outros 

sintomas clínicos de intoxicação (Tabela 4). 

De acordo com a tabela 5, existe uma diferença estatisticamente significativa entre o 

uso de agrotóxicos utilizados na lavoura e a saúde auto referida e condição de SAN. O 

mesmo não foi encontrado para a percepção de risco entre os trabalhadores. A distribuição 

não é homogênea embora não se possa afirmar que exista tendência ou correlação devido a 

natureza transversal do estudo. 

A avaliação da SAN medida pela EBIA revelou que pouco mais da metade (54,2%) 

se encontrava em segurança alimentar (SA), enquanto 32,7% apresentavam insegurança 

alimentar leve (IAL) e 13,1% insegurança alimentar moderada (IAM). Nenhum domicílio 

apresentou insegurança alimentar grave (IAG). 

 

 

CLASSE FREQUENCIA %
INSETICIDAS - total 121 39,8

   Organofosforado 9 3

   Organoclorado 4 1,3

   Piret de 87 28,6

   Outros 21 6,9

HERBICIDAS - total 83 27,3

   Gramoxone (Paraquat) 33 10,9

   Aminol (2,4 D) 2 0,7

   Round up (Glifosato) 43 14,1

   Outros 5 1,6

FUNGICIDAS - total 73 24

OUTROS 27 8,9

Total 304 100
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Tabela 15. Aspectos relacionados ao uso de agrotóxicos em agricultores familiares do 
município de Ibiúna, SP, 2013.   (Tabela 4 do A rtigo 3) 
 

 
Variáveis n %  

 
Problemas relacionados o uso de 
agrotóxico 

  

Não 93 86,9 
Sim 14 13,1 
   
No de agrotóxico usados   
 1 agrotóxico 22 20,6 
2 a 5 agrotóxicos 69 64,5 
6 a 12 agrotóxicos 10 9,3 
   
O rientação para uso de 
agrotóxico 

  

Não 82 76,6 
Sim 18 16,8 
Não sabe/Não recebeu 1 0,9 
Não se aplica 6 5,6 
   
Como compra o agrotóxico   
Conta própria 17 15,9 
Receituário 26 24,3 
Orientação do vendedor 58 54,2 
Não se aplica 6 5,6 
   
O que faz com os recipientes   
Devolve ao fabricante 87 82,1 
Joga no lixo comum 3 2,8 
Queima 13 12,3 
Outros 1 0,9 
Não se aplica 2 1,9 

 
 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

Dentre os produtores que referiram usar algum tipo de agrotóxico (102/107), 14,7% 

não utilizavam nenhum tipo de EPI e 39,2% relataram que os usavam por completo 

(chapéu, máscara, avental de plástico, luvas e botas de borracha). Do restante, a maioria, 

46,1% (47), usava apenas alguns equipamentos de proteção. 

A percentagem individual para o uso dos EPIs foi de 78,5% (84) para botas, 72,9% 

(78) para máscara, seguidos do avental com 60,7% (65), luva 55,1% (59) e chapéu 45,8% 
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(49). Oitenta e seis agricultores relataram que tomavam banho após a aplicação dos 

agrotóxicos (80,4%). 

 
Tabela 16. Comparação entre a quantidade de agrotóxicos utilizados a saúde auto 
referida e às condições de SA N , em agricultores familiares do município de Ibiúna, 
SP, 2013. (Tabela 5 do A rtigo 3) 
	
  

 Uso de Agrotóxico  
p  1 tipo 2 a 5 tipos 6 a 12 tipos 

 n (%) n (%) n (%) 
Saúde Auto referida 
      Ruim 
      Boa 
 

 
11  
11  

 
37,9 
15,3 

 
16  
53  

 
55,2 
73,6 

 
2 
8 

 
6,9 
11,1 

0,040* 
0,050** 

Condição de SAN 
     Segurança 
     Insegurança 
 

 
7  

15  

 
13,0 
31,9 

 
39  
30  

 
72,2 
63,8 

 
8 
2 

 
14,8 
4,3 

0,023* 
0,026** 

O Trabalho traz risco 
      Sim  
      Não 
  

 
6  

16  

 
12,2 
30,8 

 
38  
31  

 
77,6 
59,6 

 
5 
5 

 
10,2 
9,6 

0,075* 
0,071** 

Nota:  (Teste qui-quadradro* para as variáveis categóricas e teste exato de Fisher**) 
   SAN= Segurança Alimentar e Nutricional 

 
 

D ISC USSÃ O 

A amostra de Ibiúna apresentou características socioeconômicas, tais como 

escolaridade e renda, abaixo da média encontrada em diferentes estudos com agricultores 

familiares em outras regiões do Brasil. Faria et al. 16 estudaram agricultores de Bento 

Gonçalves, RS, com média de escolaridade  maior (6,8 anos) da que já haviam encontrado 

em estudo na Serra Gaúcha (4,8 anos). Brito et al. 17 encontraram características 

semelhantes entre agricultores familiares no Estado do Rio de Janeiro, e Jacobson et al. 18 

relataram baixa escolaridade e baixa renda entre agricultores da região de Pomerana, 

Espírito Santo (88,1% com baixa escolaridade e aproximadamente 86,2% recebendo até 1 

SMP). 

 Os agricultores de Ibiúna apresentaram os menores valores mensais de renda per 

capita comparados aos estudos recentes 16, 17. Embora o município de Ibiúna tenha Índice de 

Desenvolvimento Humano alto (0,746) e Produto Interno Bruto Per Capita característicos 
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de áreas desenvolvidas no Brasil (R$10.816,38/ano), os agricultores parecem não se 

beneficiar desta riqueza 19 . 

Segundo o Censo Agropecuário de 2006 2, 86,3% dos agricultores familiares do 

Brasil são homens, semelhante ao encontrado no presente estudo. A idade média, assim 

como o tempo médio na profissão, se assemelham a outros estudos , com predominância de 

adultos mais velhos 17, 18. Este achado parece indicar tendência ao envelhecimento sem 

reposição por novas gerações de agricultores, possivelmente atribuível ao acesso deficiente 

a financiamento e ao emprego de tecnologias ineficientes que impedem a fixação de jovens 

trabalhadores nesse tipo de agricultura. 

A amostra de Ibiúna tem acesso muito menor aos auxílios governamentais se 

comparada com estudo realizado entre agricultores familiares de assentamento em Mogi 

Mirim, SP, que encontrou que 95,5% recebiam assistência do Programa Bolsa Família 20. 

Mattei 21 relatou estudo em que 48% dos agricultores familiares receberam auxílio 

do PRONAF, e estudo de Magalhães et al. 22 referiu que 66% destes trabalhadores eram 

beneficiários do programa. Estes dados revelam que o acesso dos agricultores familiares de 

Ibiúna ao auxílio governamental oriundo de financiamentos para a agricultura está aquém 

das necessidades. Vale ressaltar que no Brasil a Região Sudeste recebe apenas 12,6% de 

todos os investimentos financiados pelo PRONAF, enquanto a Região Sul recebe  43,3% 21. 

O Censo agropecuário identificou em 2006 maior número de agricultores 

proprietários da terra (82,7%) que a amostra de Ibiúna, refletindo menor proporção local 

dessa forma de ocupação legal da terra 2. 

A população amostrada deste município apresentou percepção de autoavaliação da 

saúde de regular a ruim (29,0%), semelhante à encontrada na Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) de 2008 (34,4%) entre pessoas que exerciam atividade 

agrícola, contra 20% dos trabalhadores que não exerciam essa atividade 19.  

 O aparecimento de pessoas com saúde ruim no grupo que usava de 2 a 5 

agrotóxicos na lavoura pode significar exposição mais intensa ou mais agressivo emprego 

dos pesticidas.  

A proporção dos agricultores de Ibiúna que referiram doença da coluna ou nas 

costas (36,4%) foi maior que a relatada em inquérito nacional considerando apenas 

atividades agrícolas (20,1%), e muito maior que os que não as exerciam (14,7%) 19.  
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A revisão de literatura sobre lombalgias e trabalho identificou que a profissão de 

agricultor possui correlação positiva com dores lombares/coluna, além de estar entre as 

profissões com maior prevalência de lombalgias nos Estados Unidos e apresentar maior 

risco para herniação discal (RR=2,5 p<0,05), comparada  com  trabalhadores de escritório 

(RR=2,5 p<0,05) 23.  

  Este estudo oferece evidências de que muitos agricultores familiares conhecem os 

riscos aos quais estão expostos, tal como foi encontrado por 24. Apesar do conhecimento 

dos efeitos dos agrotóxicos à saúde, o seu uso ainda é muito frequente na agricultura 

familiar. Faria et al. 16 relatam estudo feito em Bento Gonçalves em que os trabalhadores 

usam em média 12 tipos diferentes de pesticidas nas lavouras tradicionais, e 180 diferentes 

marcas comerciais, muito acima dos achados na população de Ibiúna. Estudo feito com 290 

agricultores familiares revelou que 19% receberam pelo menos um diagnóstico de 

intoxicação ao longo da vida, valor semelhante ao encontrado neste estudo 16. 

Diversas pesquisas apontam os perigos do uso de diferentes classes de agrotóxicos 

pelos trabalhadores. Os inseticidas do grupo dos piretróides usados por 28,6% dos 

agricultores entrevistados estão associados a diversos efeitos graves para a saúde. A 

cipermetrina (classe II) é tóxica aos embriões de ratos, incluindo a perda pós-implantação 

dos fetos e malformações viscerais 25. Mortes neonatais e malformações congênitas foram 

encontradas em seres humanos 25 e aberrações cromossômicas, indução de micronúcleos, 

alterações de espermatozóides, mutações letais dominantes, e trocas de cromátides irmãs 

foram observados em camundongos 26.  

Dentre os fungicidas usados em Ibiúna, o triazol interfere com a produção dos 

hormônios sexuais feminino e masculino, como mostrado em estudos in vitro de linhagens 

celulares humanas 27 e in vivo 28. Os herbicidas mais utilizados em Ibiúna foram o glifosato 

e o 2,4 D que estão em processo de reavaliação toxicológica pela ANVISA 29; verifica-se 

por meio do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX) que os seus 

ingredientes ativos continuam sendo importados em larga escala. O herbicida glifosato, tem 

sido relacionado por pesquisadores como capaz de causar efeitos na mutação em embriões 

em estudos de modelo animal 30, 45, 46. 

De acordo com o Dossiê ABRASCO, o uso de um ou mais agrotóxicos em culturas 

para as quais eles não estão autorizados, sobretudo daqueles em fase de reavaliação ou de 

descontinuidade programada devido à sua alta toxicidade, apresenta consequências 
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negativas na saúde humana e ambiental, aumentando a insegurança alimentar, pois esse uso 

irregular não foi considerado no cálculo da Ingestão Diária Aceitável (IDA). A insegurança 

se agrava à medida que o agrotóxico é encontrado em vários alimentos 6. 

O uso excessivo de pesticidas se confirma conforme dados do Programa de Análise 

de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA). O programa iniciado em 2001 é 

coordenado pela ANVISA em conjunto com os órgãos de vigilância sanitária de 15 estados 

e o Distrito Federal.  Monitora os níveis de resíduos de agrotóxicos nos alimentos. visando 

prevenir agravos à saúde, dentre eles as doenças crônicas não transmissíveis, consideradas 

o maior problema de saúde pública mundial atual 31. 

Políticas governamentais de apoio à SAN devem advogar a favor de reduzir  o risco 

proveniente dos agrotóxicos, buscando a qualidade nutricional dos alimentos, com o 

fortalecimento da saúde pública e a transparência do processo regulatório 32 avisando 

consumidores sobre a presença de organismos geneticamente modificados  e seguindo 

critérios estabelecidos pela Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) 33. 

Cresceu a pressão dos conglomerados econômicos de produção de agroquímicos 

para atender as demandas do mercado, sobretudo de agrotóxicos e de commodities 

agrícolas, que resultou  na tendência de suprimir a função reguladora do Estado. A 

ANVISA foi enfraquecida com transferência de suas funções para o Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), com a aprovação de lei que permite o 

registro temporário de agrotóxicos no país em casos de emergência fitossanitária ou 

zoossanitária sem avaliação prévia da saúde e do meio ambiente, apesar da oposição de 

instituições de saúde pública como a Fundação Oswaldo Cruz (Lei n° 12.873 /13 e o 

Decreto n° 8.133/13) 34.  

Diversos estudos confirmam a subutilização e a utilização ineficiente dos EPIs 

encontrada neste estudo, aumentando o risco de intoxicações.  Isso sugere falta de costume, 

desinformação, desconforto no uso, e alto preço do EPI padrão (botas, luva, avental, chapéu 

e máscara) 24,35. Barroso et al. 10, encontraram que o uso de EPIs não elimina nem 

neutraliza a exposição, podendo aumentar a probabilidade de contaminação e agravar ainda 

mais os riscos e perigos.  

Diferentemente dos resultados deste estudo, Recena e Caldas 24 encontraram que o 

chapéu foi um dos equipamentos mais frequentemente utilizados pelos agricultores de 

Culturama, Mato Grosso do Sul, enquanto o uso da bota como vestimenta básica e diária na 



	
  

	
   117	
  

lavoura foi o único achado comum. Nossa pesquisa encontrou o chapéu como o EPI menos 

utilizado seguido da luva, que segundo Monquero et al. 9 foi utilizada por 14,8% dos 

agricultores da região de Araras, semelhante ao encontrado em Ibiúna. Segundo estes 

autores, 63% dos produtores familiares usavam o EPI padrão, diferentemente deste estudo, 

em que  apenas 42,1% o usavam, o que pode sugerir maior vulnerabilidade dos agricultores 

familiares às intoxicações ou envenenamentos.  

Savi et al. 36  relatam que 93,2% dos rizicultores tomam banho após o uso, enquanto 

Neves 37, em estudo feito com agricultores de Portugal e Brasil, encontrou que 100% da 

amostra cumprem com a higiene após a aplicação. Nossos dados (80,4%) indicam que o 

número de trabalhadores que possuem esta preocupação em Ibiúna é reduzido, dado similar 

aos 76,2% encontrados por Brito et al. 17.   

Este estudo encontrou, que 82% dos entrevistados dizem fazer corretamente o 

procedimento de devolução de embalagens de agrotóxicos em postos de recebimento, 

resultado semelhante ao estudo realizado em Araras 9. O recolhimento e a destinação 

adequada das embalagens vazias tornou-se obrigatório por lei  e este número deveria ser 

maior 38. O descarte inadequado traz riscos de contaminação ambiental e à saúde pelo 

contato crônico com esses produtos.  

Encontramos que 76,6% dos agricultores não receberam orientação sobre como 

utilizar agrotóxicos. Brito et al. 17, relatam que 37,5% dos trabalhadores não recebiam  

nenhum tipo de orientação. 

Parte importante dos agricultores de Ibiúna (37,2%) não pretende deixar a terra 

como herança a seus filhos. Isso reforça a tendência secular de êxodo rural das novas 

gerações, do declínio da pequena atividade rural de cunho familiar, e da migração para 

centros urbanos 39. Embora a agricultura familiar brasileira tenha sido reconhecida 

oficialmente como um ator social valorizado a partir de 1990, ainda são tímidas as formas 

de estímulo a este setor produtivo no país 40. A redução do número de agricultores 

familiares estabelecida a partir de novas exigências da Lei 11.326 de 2006 pode 

comprometer o abastecimento interno brasileiro, incentivar a monocultura ao uso intensivo 

de agrotóxicos, eliminar a biodiversidade, incentivar a importação de alimentos, a produção 

de alimentos geneticamente modificados, bem como comprometer a qualidade de vida dos 

trabalhadores, contribuindo para a insegurança alimentar e nutricional 3,41,42. 
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O alto custo da produção relatado pelos trabalhadores que substituíram suas culturas 

pelos plantios atuais dá-se sobretudo pelo uso excessivo de agrotóxicos que as técnicas 

agroquímicas de plantio exigem para alguns produtos, como o tomate e a batata 31.  

 Contrariamente ao verificado em Ibiúna, Guerrero et al. 43 examinaram a SAN entre 

famílias de um assentamento rural e encontraram  perfil mais grave que o da amostra de 

Ibiúna - 34,5% em SA, 35,6% em IAL, 19,5% em IAM e 10,4% em IAG, demonstrando 

que a insegurança alimentar pode estar presente mesmo em domicílios que produzem 

alimentos. 

Nosso estudo tem limitações que é necessário destacar: as informações foram 

coletadas de forma transversal e o tamanho da amostra foi limitado pela  falta de segurança 

para realização do trabalho de campo no município, o que impossibilitou ampliar o número 

de agricultores entrevistados. Em que pesem essas limitações os achados são importantes 

para o conhecimento da possível relação entre a redução da produção local de alimentos 

básicos na agricultura familiar e o comportamento de indicadores de SAN entre agricultores 

familiares no Brasil vinculados com suas formas de produção.  

Consideramos que este estudo é possivelmente o primeiro que utiliza o 

rebaixamento do índice AB/NAB para buscar evidências de que os agricultores familiares 

de Ibiúna seguem a mesma metodologia do agronegócio. Isso dificulta produzir com 

qualidade alimentos para consumo interno do país, sem contaminação por agrotóxicos, uma 

vez que não existe estrutura de avaliação e certificação, o que compromete a SAN. 

O Brasil tem como pauta principal de governo desde 2003 a garantia da SAN e da 

soberania alimentar, embora invista na contramão, alocando recursos do Plano Safra  

2013/2014, com 138 bilhões de reais no agronegócio, 21 bilhões na agricultura familiar e 

apenas 3 bilhões (ano) (8,8 bilhões em três anos) na agroecologia 44.  

familiar de Ibiúna demonstra ser impraticável e inseguro. Nossa intenção não é culpabilizar 

quem os usa e sim enfatizar que o grupo estudado é vulnerável e incapaz de cumprir as 

normas e legislações vigentes.  

 

C O NSID E R A Ç Õ ES F IN A IS  

Os agricultores familiares de Ibiúna utilizam grande quantidade de agrotóxicos, 

comprometendo a qualidade dos alimentos produzidos nas lavouras tradicionais e, 
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consequentemente, a garantia da segurança alimentar e nutricional. Os agricultores usam 

agrotóxicos excessivamente apesar de reconhecerem os riscos,  e o fazem sem proteção , 

sem informação sobre a toxicidade, além de descartarem inadequadamente as embalagens, 

impactando negativamente a sua saúde  e o ambiente.  

-se impraticável na 

agricultura familiar em municípios que diminuíram a produção de alimentos básicos. 

Os programas de extensão rural deveriam enfatizar práticas que reduzam ou 

eliminem o uso de agrotóxicos na agricultura familiar, possibilitando a escolha de práticas 

sustentáveis e menos agressivas, visando garantir a saúde dos trabalhadores e a segurança 

alimentar e nutricional. 
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5 DISC USSÃ O G E R A L 
	
  

Comparação Ibiúna e Casa Branca 

Muito embora não houve a possibilidade de fazer entrevistas com agricultores do 

município de Casa Branca, que foi a ideia inicial deste estudo para mostrar a diferença dada 

a condição ecológica da agricultura entre um município que mostrou redução na produção 

de alimentos (Ibiúna), com um município que identificou aumento nesta produção (Casa 

Branca), Belik e Domene, em 2010 e 2011 entrevistaram agricultores familiares por 

telefone para aplicar a EBIA. Todavia, os resultados apresentados pelos autores, para o 

município, identificaram elevada prevalência de insegurança alimentar entre as famílias de 

agricultores familiares, quando comparados a Ibiúna, dados diferentes da hipótese prévia 

prevista para Casa Branca.  

Os autores identificaram a prevalência de 14% de segurança alimentar, 57% de 

insegurança leve, 16% de moderada e 14% de insegurança grave, numa amostra de 44 

domicílios. Já Ibiúna apresentou os seguintes dados: 54,2%, 32,7%, 13,1% e zero, 

respectivamente, numa amostra de 107 domicílios. 

Belik e Domene discutem que pode ter havido um viés de medida, considerando as 

características socioeconômicas da região (BELIK, DOMENE, 2012). Entretanto, os 

autores discutem que, embora os dados tenham sido coletados por telefone, não existe na 

literatura registro de problemas metodológicos em pesquisas que aplicam este instrumento 

desta forma, e que este instrumento tem sido usado em pesquisas americanas de forma 

válida. Destacam ainda que um dos vieses pode ter sido o horário da aplicação das 

entrevistas, sendo o entrevistado a pessoa que não é a chefe da família. 

Infelizmente, esta pesquisa de Belik e Domene (2012) não trazem dados dos 

agricultores familiares em participação em programas sociais governamentais, tais como 

Bolsa Família e PRONAF entre os agricultores, impossibilitando a comparação com os 

dados de Ibiúna. 

Um aspecto que dificulta a comparação entre resultados da EBIA em entrevistas 

diretas em domicílios de Ibiúna e por telefone em Casa Branca é a impossibilidade de 

comparar a situação fundiária, os métodos de cultivo, a dependência econômica familiar da 

produção para autoconsumo, e proporção da renda destinada a aquisição de alimentos 

produzidos fora da propriedade rural. 
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Se os métodos de cultivos de alimentos obrigam as famílias de Casa Branca a 

destinar muitos recursos monetários para aquisição de alimentos, a sua maior insegurança 

alimentar poderia derivar não da dificuldade de produzir alimentos mas de produzir para 

autoconsumo. 

Os métodos de produção intensiva baseados em tecnologias primitivas ou com uso 

intensificado de agrotóxicos podem reduzir o acesso à produção para consumir dentro da 

propriedade e obrigar a maior dependência em relação a compra de alimentos comuns no 

mercado. Isso poderia tornar insegura a condição de alimentação e nutrição de famílias que 

produzem alimentos para a comunidade e ao mesmo tempo não conseguem produzir 

diversificadamente o que poderiam consumir sem comprar. 

Como esses são aspectos complexos para comparar entre pesquisas com bases e 

métodos diferentes, somos de opinião que as realidades não são diretamente comparáveis, 

por que a produção de alimentos é característica ecológica e, em estudos desse tipo, as 

pessoas expostas às carências ou dificuldades de acesso não são individualizadas quando 

são feitos mapas macrorregionais para construir índices de produção alimento/não 

alimento. O que um estudo ecológico poderia mostrar pelo índice pode mascarar a 

verdadeira exposição individual a condições de carência, tornando difícil de demonstrar 

essa interferência quando os métodos são diferentes. 

Assim sendo, discutimos que seria necessário entrevistar moradores de pequenas 

propriedades com as mesmas características em Casa Branca para buscar maior semelhança 

entre os grupos amostrados, e daí em diante analisar, em futuros estudos que usem métodos 

comparáveis, para não esperar relações diretas entre produção de alimentos e produção para 

autoconsumo, tendo a necessidade de comprar alimentos como variável interveniente. 

 

Características Sociodemográficas e de Assistência Governamental 

Esta pesquisa revelou que a população de Ibiúna é muito semelhante às demais 

populações rurais brasileiros. Segundo o Censo Agropecuário de 2006 (BRASIL, 2006c), 

86,3% dos agricultores familiares do Brasil são homens, semelhante ao encontrado no 

presente estudo. A idade média, assim como o tempo médio na profissão também se 

assemelha a estudos realizados no país, com predominância de adultos mais velhos 

(BRITO, GOMIDE, CÂMARA, 2009), indicando uma tendência nacional ao 

envelhecimento sem reposição por novas gerações de agricultores. 
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A amostra de Ibiúna apresentou características socioeconômicas, tais como 

escolaridade e renda semelhantes ao estudo de Jacobson et al. (2009) que relataram baixa 

escolaridade e baixa renda entre agricultores da região de Pomerana, Espírito Santo (88,1% 

com baixa escolaridade e aproximadamente 86,2% recebendo até 1 SMP).  

Os agricultores de Ibiúna apresentaram os menores valores mensais de renda per 

capita comparados aos estudos recentes feitos neste grupo no Brasil (FARIA, ROSA, 

FACHINI, 2009).   

O município de Ibiúna possui Índice de Desenvolvimento Humano relativamente 

alto (0,746) e Produto Interno Bruto per capita, característicos de áreas desenvolvidas no 

Brasil (R$10.816,38/ano) (BRASIL, 2010b) sendo a média salarial dos agricultores da 

amostra de R$ 720,00 mensais (R$ 8.640,00/ano). 

Na nossa amostra, dos cinco domicílios que possuíam salário elegível para o 

recebimento do Programa Bolsa Família (renda mensal menor que R$140,00 percapita) 

(BRASIL, 2004), apenas dois o recebem, enquanto 12 não elegíveis no momento da 

entrevista são beneficiários do programa. O único domicilio que cumpre com ambos os 

critérios (salarial percapita e de menores de 18 anos) não recebe o Bolsa Família. Embora 

seja baixa a necessidade do município no recebimento deste benefício, ainda aqueles que 

necessitam do auxilio (3 famílias) não estão sendo beneficiados. Por outro lado, não se 

pode afirmar que as famílias que não recebiam benefícios sociais estivessem excluídas  por 

que simplesmente não solicitaram ou por que tinham tido dificuldades de acesso a usufruir 

direitos sociais disponíveis. É possível que as condições locais de vida e acesso aos 

alimentos reduzam a relação custo-benefício para as famílias demandarem esses direitos.  

Entretanto, comparado aos agricultores familiares de um assentamento em Mogi 

Mirim, SP, em que 95,5% recebiam assistência do Programa Bolsa Família (CORREA et 

al., 2010), os trabalhadores de Ibiúna apresentam melhor renda percapita mensal. 

Mattei (2005) relatou em seu estudo que 48% dos agricultores familiares receberam 

auxílio do PRONAF, e estudo de Magalhães et al. (2006) referiram que 66% destes 

trabalhadores eram beneficiários do programa. Neste caso, nossos dados revelam que o 

acesso dos agricultores familiares de Ibiúna em que 16,8% utilizam o auxílio 

governamental para financiamento da  agricultura é reduzido quando comparado a outros 

municípios. 



	
  

	
   126	
  

A desigualdade de acesso a programas de financiamento para produção agrícola de 

consumo local, em especial para a merenda escolar, revela desequilíbrios potenciais para 

produção, acesso e consumo de alimentos com aumento da dependência em relação a 

produtos alimentares transportados de grandes distâncias, incluindo os industrializados e os  

semiprocessados.   

 

Mudança do Uso da T er ra e Produção de Agrocombustíveis 

O município de Ibiúna apresentou mudança significativa no perfil de Alimentos 

Básicos e Não-Alimentos Básicos nas últimas décadas, o que foi observado pelos dados da 

PAM, do Censo Agropecuário de 1996 e 2006, utilizado pelo Índice e confirmado pelo 

campo desta pesquisa, mostrando que o Índice pode ser uma importante ferramenta de 

análise da dinâmica do uso da terra do Brasil. Devemos salientar que o Índice deve ser 

utilizado e interpretado de forma cuidadosa quando avaliado microrregionalmente, sempre 

considerando especificidades de cada município brasileiro quanto ao destino dos plantios 

produzidos. Incluindo, por exemplo, Ibiúna que, muito provavelmente, não contribui 

diretamente para o fortalecimento do agronegócio brasileiro, diferentemente de diversos 

municípios do Mato Grosso, como Lucas do Rio Verde, cujo aumento da produção de Não-

Alimentos Básicos como a soja é um dos principais fomentadores do agronegócio, além do 

agronegócio representar 70% do Produto Interno Bruto do Mato Grosso  (PIGNATI et al., 

2007). 

O estudo realizado por Burnier e Mariano (2008), comparando os Censos 

Agropecuários de 1996 e 2006 para os grandes grupos (Brasil, Região Sudeste e São 

Paulo), encontrou um aumento das áreas de lavoura em detrimento das pastagens. Esse fato 

sinaliza duas tendências observadas na economia brasileira: aumento da produção agrícola 

do país, em função de aspectos como elevação dos preços das matérias-primas 

(commodities agrícolas) no mercado mundial e, também, o crescimento da opção pelos 

agrocombustíveis. 

Burnier e Mariano (2008) afirmam que ao se considerarem os dados para o estado 

de São Paulo, percebe-se a ocorrência de uma variação de 41,8% no número de hectares 

destinados às lavouras. Esse movimento mostra uma agregação de terras em poucos 

estabelecimentos, fato típico do aumento da expansão do plantio de cana, em áreas de 

propriedades maiores (BALSADI et al., 2002), o que explica claramente os achados do 
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presente estudo, que mostra diminuição dos plantios de Alimentos Básicos como o arroz e 

aumento dos plantios de Não-Alimentos Básicos, como o milho, que é destinado em sua 

quase totalidade à exportação e à ração animal. 

A Conab registrou queda de 10,1% na extensão cultivada de arroz no Rio Grande do 

Sul, estado que ocupa o primeiro lugar como produtor deste alimento, principalmente pelo 

excesso de importação do Mercosul e pelas dificuldades de infraestrutura para o 

abastecimento do resto do país. Igualmente, reporta, que em Mato Grosso, a valorização e a 

liquidez da soja e do milho, além da dificuldade de logística, estão derrubando a produção 

de arroz a cada safra (CONAB, 2013). 

Dados da Conab (2013) informam claramente queda entre os anos de 1996 até 2013 

da área plantada (hectares por mil) com arroz, tanto no Brasil (de 3.863 em 1996 para 2.967 

em 2006 até 2.390 em 2013), como no Sudeste: de 374 em 1996, 115 em 2006 e 45 em 

2013. 

Para o feijão, a Conab (2013) reporta para o Brasil um leve aumento ao longo dos 

anos, passando de 1.570,3 hectares por mil em 1996, para 14.054,9 em 2006 até 15.821,9 

entre 2012/13. No Sudeste a tendência é diferente, passando de 307 a 332 e 256, 

respectivamente. O que é confirmado pela Associação Brasileira de produtores de milho 

que afirma que apesar da valorização dos preços pagos pelo feijão em Minas Gerais, parte 

dos produtores do grão poderá migrar para as culturas do milho e da soja na primeira safra 

2012/13. Os preços mais competitivos, a maior liquidez no mercado e as perspectivas de 

manutenção da demanda mundial em alta, são fatores que contribuem para os investimentos 

tanto no milho quanto na soja. Os dados encontrados no presente estudo referentes ao 

plantio de feijão são similares aos publicados pela Conab.  

Em relação à mandioca, sabemos que o Brasil é o segundo maior produtor mundial. 

Depois de uma produção inferior a 20 milhões de toneladas em 1996, a produção voltou a 

crescer regularmente até ultrapassar 25 milhões em 2005. Adicionalmente no Brasil, a 

produção de fécula de mandioca - produto mais industrializado e com maior potencial de 

exportação - é concentrada nos estados do Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul 

(VILPOUX, 2008). Estes dados são semelhantes a este estudo. Aqui observamos um leve 

aumento entre os anos de 1996 e 2006 (de 11% para 15%).  

Schlesinger e Noronha (2006) afirmam que a expansão dos Não-Alimentos Básicos 

como a soja pode estar ameaçando a segurança alimentar da população, pois vem ocorrendo 
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um processo de queda do cultivo de produtos importantes da dieta alimentar, como feijão e 

algumas frutas. Essa queda, bem acima da média estadual, regional e nacional, tem 

ocorrido no mesmo período em que o monocultivo da soja se expande nesses municípios. 

A cadeia produtiva do milho é uma das mais importantes do agronegócio brasileiro, 

o qual, considerando apenas a produção primária, responde por 37% da produção nacional 

de grãos. A demanda crescente, tanto interna como externa, reforça o grande potencial do 

setor. Junto com a soja, o milho é insumo básico para a avicultura e a suinocultura, dois 

mercados extremamente competitivos internacionalmente e geradores de receita para o 

Brasil (CALDARELI, BACCHI, 2012).  

De acordo com os dados da Associação Brasileira da Indústria do Milho  Abimilho 

(2012), em 2013, 57,4% da produção de milho em toneladas foi destinada a consumo 

animal, seguido de 25,8% à exportação, e apenas 3,9% ao consumo humano. O milho é o 

principal macroingrediente para a produção de rações. Dada a importância na 

competitividade do mercado brasileiro de carnes, a produção do grão tem aumentado 

gradativamente (CALDARELI, BACCHI, 2012). 

Os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009, do IBGE, 

revelam que, diferentemente dos Estados Unidos, México e outros países da América 

Latina, o Brasil apresenta baixa prevalência de consumo de milho (10,9% em áreas urbanas 

e 23,4% áreas rurais). No Sudeste brasileiro, este consumo é ainda menor (6,7%), 

semelhante ao encontrado entre os agricultores de Ibiúna, que, embora plantem este produto 

não o utilizam para autoconsumo, assim como os legumes (BRASIL, 2011a). 

Na luta incessante entre a agricultura familiar e o agronegócio, o Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (2011) realiza uma previsão do setor canavieiro de 

estender a produção de cana por mais 7,2 milhões de hectares em São Paulo, arriscando o 

desaparecimento da agricultura familiar do estado. Além disso, a pressão fundiária sobre os 

assentamentos, direta (com arrendamentos ilegais, cooptação de lideranças de assentados 

etc.), ou indiretamente (com inviabilização da produção dos assentados por efeito da 

contaminação do solo, da água e das culturas, provocada pelo lançamento de dejetos nos 

mananciais, por pragas de insetos atraídos pela vinhaça e pelos restos do bagaço da cana, 

pela pulverização aérea de agrotóxicos etc.), tenderá a crescer. O IPEA sugere que seja 

estabelecida uma modalidade de zoneamento agrossocioambiental, que regule a expansão 

do agronegócio a fim de proteger outras formas de produção agrícola, seja por 
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assentamentos, seja por agricultores familiares. 

   

Insegurança A limentar 

A prevalência de Insegurança Alimentar atual entre os domicílios dos agricultores 

familiares de Ibiúna (45,8%) é maior do que a prevalência na área rural (15,6%) encontrada 

pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2008-2009) (BRASIL, 2010a), 

também do IBGE, sendo superior até mesmo à encontrada na região Sudeste (23,2%) e no 

Brasil (30,2%).  

Contrariamente ao verificado em Ibiúna, Guerrero et al. (2010) examinaram a SA 

entre famílias de um assentamento rural e encontraram perfil mais grave que o da amostra 

deste estudo - 34,5% em SA, 35,6% em IAL, 19,5% em IAM e 10,4% em IAG, 

demonstrando que a insegurança alimentar pode estar presente mesmo em domicílios que 

produzam alimentos. 

No Brasil, segundo o Instituto de Economia Agrícola (IEA) (IEA, 2011) em 

condições normais, a insegurança alimentar é muito mais uma questão de acesso que de 

disponibilidade. O país é exportador líquido de alimentos, mas em virtude da elevada 

concentração de renda, um grande contingente da população vive sob insegurança 

alimentar. Assim, avaliar a evolução dos preços dos principais alimentos da população de 

baixa renda é uma maneira indireta de avaliar as mudanças nas condições de insegurança 

alimentar da coletividade. 

Adicionalmente, estudos (GUBERT, BENICIO, DOS SANTOS, 2010; DOS 

SANTOS, GIGANTE, DOMINGYES, 2010; HOFFMANN, 2004) informam que existe 

uma associação entre a insegurança alimentar e a renda. Vale ressaltar que a aferição da 

insegurança alimentar, quando realizada pela EBIA, engloba forte influência do 

componente de acesso financeiro ao alimento. Uma vez que a maior parte das perguntas da 

(SEGALL-CORREA, MARIN-LEON, 2009). 

Isto pode ser explicado embasando-nos no estudo de Burnier e Mariano (2008) que 

encontrou um movimento de queda no uso de mão-de-obra para o uso da terra entre os 

Censos de 1996 e 2006. Principalmente, no estado de São Paulo, onde o grau de 

assalariamento é maior do que nas outras regiões, tendo peso significativo em função de 

suas culturas, principalmente a cana de açúcar. De fato, a diminuição do pessoal ocupado 
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entre os Censos prevaleceu em decorrência dos cultivos de culturas importantes na 

ocupação da mão-de-obra e da mecanização (BALSADI et al., 2002). 

Embasado no exposto anteriormente, podemos explicar em parte nossos achados. Se 

o agricultor não possui renda suficiente para manter seus plantios, associado a não 

existência de trabalho estável, com um aumento dos preços dos alimentos; temos como uma 

das consequências, a redução dos plantios de Alimentos com um aumento de lavouras de 

Não-Alimentos, garantindo maior rentabilidade aos produtores que não usufruem dos 

próprios alimentos produzidos.  

Falta introduzir aqui uma longa e boa justificativa para não ter conseguido ainda 

apresentar a análise comparativa com os dados de Casa Branca que nos foram ofertados e 

cuja comparação prometemos fazer nesse discussão. Caberia tanto dentro do artigo sobre 

alimentação quanto na discussão geral a referencia aos dados.  

 

Estado Nutricional e SA N 

Em relação ao estado nutricional dos agricultores, dos 94 entrevistados que 

informaram seu peso e estatura, encontramos com excesso de peso um pouco mais da 

metade (53,2%), similar ao encontrado na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 

2008-2009 (BRASIL, 2010c), mas sem diferença entre os sexos.  

Sabemos que o aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade é considerado um 

problema de saúde, sendo uma epidemia global. No Brasil desde a década de 60, com o 

início da transição nutricional até os dias atuais, existe um aumento exacerbado da 

obesidade, com maior prevalência nos estratos de renda mais baixa, a partir da década de 

90, como afirmado no estudo de Batista-Filho e Rissin (2003). 

Esse achado é confirmado também pela POF, que mostrou uma elevação do excesso 

de peso na população rural, ao se comparar 2002-2003 (40,9%) com 2008-2009 (49%) e 

 (BRASIL, 2010c; 

BRASIL, 2006d). 

Observa-se no estudo aqui apresentado, a forte associação (p=0,000) do IMC com a 

CC, no qual 91,1% dos indivíduos com excesso de peso apresentam alto risco para DCV. 

Achados semelhantes foram encontrados no estudo de Souza et al. (2003) com 1039 adultos 

 mostrou forte associação entre IMC e CC. 
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O IMC também se associa a segurança/insegurança alimentar, sendo o IMC>25 

kg/m2 e a IAN diretamente proporcionais. Dados também encontrados por Barros et al. 

(2013), realizado com população de baixa renda, onde a prevalência de excesso de peso foi, 

significativamente, maior entre os homens em situação de SAN quando comparados 

àqueles em situação de IAN.  

Entretanto, segundo Kac et al. (2012), a obesidade também pode ser vista em 

pessoas que se encontram em situação de insegurança alimentar. Sugerindo que dentro do 

amplo contexto em que a segurança alimentar e nutricional se encontra, a qualidade da 

dieta vem interferindo de forma significativa no estado nutricional da população. 

Segundo Hoffmann (2008) a situação de insegurança alimentar é afetada pela 

presença, ou não, de pessoas com menos de 18 anos e pelo número de pessoas por 

domicílio. Entretanto, no presente estudo não se encontrou associação entre a situação de 

SAN ou IAN, e a presença de menores de 18 anos por domicílio (p=0,390), o que pode ser 

explicado, possivelmente, pelo pequeno número amostral. 

 

Consumo A limentar e SA N 

Em relação ao consumo alimentar, os agricultores de Ibiúna assemelham-se aos da 

comunidade rural do Alto do Jequitinhonha/MG, em estudo realizado por Nobre et al. 

(2009), em que 100% dos entrevistados consomem diariamente arroz, feijão e óleo. As 

amostras se assemelham ainda quando comparado o consumo de carnes (alto consumo 

diário), legumes e frutas. Diferentemente do encontrado na POF 2008-2009, em que a 

menor porcentagem da população rural consome carnes, frutas, legumes e verduras 

(BRASIL, 2011a). Segundo os dados encontrados nessa pesquisa, apenas uma em cada três 

ou quatro pessoas ingerem frutas pelo menos uma vez ao dia não atendendo as 

recomendações do Ministério da Saúde.  Por meio do Guia Alimentar para a População 

Brasileira, o Ministérios visa contribuir para a melhoria dos perfis nutricional e 

epidemiológico com uma alimentação saudável, com a recomendação nutricional para o 

consumo de frutas é de três porções diárias (BRASIL, 2006e). 

O consumo de ovos, que foi elevado na população rural de Ibiúna, seguiu a 

tendência nacional, em que a despesa com esse alimento ainda é maior na população rural e 

também nas de menor renda (BRASIL, 2011a). 
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O consumo de bolachas/biscoitos por um terço dos agricultores familiares foi igual 

ao avaliado pela POF na população rural. Os trabalhadores de Ibiúna consomem 

quantidades muito maiores de embutidos, macarrão instantâneo, refrigerantes, suco 

artificial e leite integral que a amostra rural da pesquisa nacional, mostrando que, exceto 

pelo leite, os alimentos industrializados estão presentes em frequência muito mais elevada 

que a média nacional na população deste estudo.  

O consumo de refrigerante supera até mesmo o consumo da zona urbana (25,2%), 

que é mais que o dobro da zona rural (11,4%), segundo a POF 2008-2009 e 26,7% do 

consumo nas capitais brasileiras pela Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 

Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL) em 2007 (BRASIL, 2011b). 

De acordo com Carvalho e Rocha (2011), os alimentos mais consumidos pela 

população rural de Ibatiba (Espírito Santo, Brasil) são: arroz, pães, folhosos, leite, gordura 

animal, margarina, açúcar, farinha de mandioca e café, e os menos consumidos: iogurte, 

outras leguminosas, alimentos integrais e alguns doces, também semelhante ao encontrado 

neste estudo.  

Embora os alimentos mais produzidos pelos agricultores familiares de Ibiúna sejam 

milho e legumes em geral, foi verificado que a frequência do autoconsumo desses 

alimentos é muito baixo. Já verduras, bastante consumidas no município, podem retratar o 

reflexo da produção.  

Segundo Anjos et al. (2010) a mercantilização da agricultura, que como 

consequência tem trazido a redução do autoconsumo, é explicado tanto por força das 

imposições das empresas (medidas fitossanitárias restritivas), da redução da força de 

trabalho familiar, desvalorização dos produtos produzidos na propriedade, quanto como 

resultado da ênfase no consumo de produtos industrializados, da compra externa e de outras 

dinâmicas que seguem a tendência atual de um consumo alimentar marcado pela distinção e 

classificação social.  

A condição de insegurança alimentar associada ao não consumo diário de carnes e 

consumo diário de refrigerantes pode ser explicado pela relação destes alimentos com a 

renda. Segundo Moura et al. (2011), que avaliou o consumo de refrigerantes e carnes entre 

adultos das capitais brasileiras, comparando a escolaridade como proxy da renda, 

encontraram maior consumo dentre aqueles com maior renda e, consequentemente, em 

situação de segurança alimentar. O mesmo foi encontrado por Rombaldi et al. (2011) em 
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relação ao consumo de refrigerante associado a renda, e Marín-León et al. (2005) para a 

ingestão diária de carnes e segurança alimentar. 

Como uma das limitações do estudo aponta-se que a análise da frequência de 

consumo de alimentos na dieta impossibilita uma inferência quantitativa de macro e 

micronutrientes, mas permite avaliar a qualidade da composição da alimentação dos 

agricultores. Esta limitação é compensada pelo conhecimento já disponível de que a 

alimentação diversificada contempla de forma adequada os nutrientes que devem ser 

consumidos.  

Ademais, também como limitações do estudo, o tamanho da amostra foi limitado 

pela falta de segurança para realização do trabalho de campo no município, o que 

impossibilitou ampliar o número de agricultores entrevistados. Além disso, por se tratar de 

um estudo transversal, não é possível associar a dieta inadequada com o maior risco para 

doenças cardiovasculares. Apesar dessas limitações, estes achados são de extrema 

importância uma vez que há poucos estudos que avaliem a qualidade da dieta desta 

população bem como seu estado nutricional e sua relação com a insegurança alimentar e 

nutricional. 

 

Uso de Agrotóxicos e Equipamento de Proteção Individual 

Este estudo oferece evidências de que muitos agricultores familiares conhecem os 

riscos aos quais estão expostos devido aos agrotóxicos, tanto para a própria saúde, como 

para o meio ambiente, como foi encontrado em outros estudos (RECENA, CALDAS, 2008; 

PERES et al., 2004). Apesar do conhecimento dos efeitos dos pesticidas à saúde, o uso 

destas substâncias é muito frequente na agricultura familiar. Faria et al. (2009) relatam 

estudo feito em Bento Gonçalves em que os trabalhadores usam em média 12 tipos 

diferentes de pesticidas nas lavouras tradicionais, e 180 diferentes marcas comerciais, 

muito acima dos achados na população de Ibiúna. 

Estudos feitos na Serra Gaúcha, com 1379 agricultores familiares, revelam que 12% 

receberam pelo menos um diagnóstico de intoxicação ao longo da vida, valor semelhante ao 

encontrado neste estudo (FARIA et al., 2004). 

Diversas pesquisas apontam os perigos do uso de diferentes classes de agrotóxicos 

pelos trabalhadores. Os inseticidas do grupo dos piretróides, usados por 28,6% dos 

agricultores entrevistados, estão associados a diversos efeitos graves para a saúde. A 
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cipermetrina (classe II) é tóxica aos embriões de ratos, incluindo a perda pós-implantação 

dos fetos e malformações viscerais (ASSAYED, KHALAF, SALEM, 2010).  

Mortes neonatais e malformações congênitas foram encontradas em seres humanos 

(ASSAYED, KHALAF, SALEM, 2010) e aberrações cromossômicas, indução de 

micronúcleos, alterações de espermatozóides, mutações letais dominantes, trocas de 

cromátides irmãs foram observados em camundongos (SHUKLA, TANEJA, 2002; 

CHAUHAN, AGARWAL, SUNDARARAMAN, 1997).  

Dentro os fungicidas usados em Ibiúna, o triazol interfere com a produção dos 

hormônios sexuais femininos e masculinos, como mostrado em estudos in vitro de 

linhagens celulares humanas (KJAERSTAD et al., 2010) e in vivo (TAXVIG et al., 2008; 

MONOD et al., 2004). Os herbicidas mais utilizados em Ibiúna foram o glifosato e o 2,4 D 

que estão em processo de reavaliação toxicológica pela ANVISA (2008). Verifica-se, por 

meio do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX), que os seus ingredientes 

ativos continuam sendo importados em larga escala pelo Brasil. O herbicida glifosato, de 

acordo com Paganelli et al. (2010) vem mostrando efeitos na mutação em embriões em 

estudos de modelo animal. 

De acordo com o dossiê ABRASCO, o uso de um ou mais agrotóxicos em culturas 

para as quais eles não estão autorizados, sobretudo daqueles em fase de reavaliação ou de 

descontinuidade programada devido à sua alta toxicidade, apresenta consequências 

negativas na saúde humana e ambiental. Uma vez que aumenta a insegurança alimentar 

para os consumidores que ingerem o alimento contaminado com ingredientes ativos, pois 

esse uso irregular não foi considerado no cálculo da Ingestão Diária Aceitável (IDA). Além 

disso, a insegurança se agrava à medida que o agrotóxico é encontrado em vários alimentos 

consumidos em nossa dieta cotidiana (CARNEIRO et al., 2012).  

Diversos estudos confirmam a subutilização e a utilização ineficiente dos EPIs 

encontrada neste estudo, aumentando o risco de intoxicações, como mostrado por pesquisas 

em diferentes locais brasileiros que sugerem falta de costume pelos agricultores, 

desconforto no uso, e alto preço do EPI padrão (botas, luva, avental, chapéu e máscara) 

(RECENA, CALDAS, 2008; DELGADO, PAUMGARTTEN, 2004; WAICHMAN, EVE, 

NINA, 2007). Ademais, Veiga et al. (2007) encontraram que o uso de EPIs não elimina 

nem neutraliza a exposição, podendo aumentar a probabilidade de contaminação e agravar 

ainda mais os riscos e perigos.  
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Diferentemente dos resultados deste estudo, Recena e Caldas (2008) encontraram 

que o chapéu foi um dos equipamentos mais frequentemente utilizados pelos agricultores 

de Culturama, Mato Grosso do Sul, enquanto o uso da bota como vestimenta básica e diária 

na lavoura foi o único achado comum.  

Nossa pesquisa encontrou o chapéu como o EPI menos utilizado seguido da luva, 

que segundo Monquero et al. (2009) foi utilizada por 14,8% dos agricultores da região de 

Araras, semelhante ao encontrado em Ibiúna. Segundo estes autores, 63% dos produtores 

familiares usavam o EPI padrão, diferentemente desse estudo, em que apenas 42,1% o 

usavam, o que pode sugerir maior vulnerabilidade dos agricultores familiares às 

intoxicações ou envenenamentos.  

Savi et al. (2010) relatam que 93,2% dos rizicultores tomam banho após o uso, 

enquanto Neves (2012), em estudo feito com agricultores de Portugal e Brasil, encontrou 

que 100% da amostra cumprem com a higiene após a aplicação. Nossos dados (80,4%) 

indicam que o número de trabalhadores que possuem esta preocupação em Ibiúna é 

reduzido, dado similar aos 76,2% encontrados por Brito et al. (2009).   

Tanto neste estudo como no realizado em Araras, 82% dos entrevistados dizem 

fazer corretamente o procedimento de devolução de embalagens de agrotóxicos em postos 

de recebimento (MONQUERO, INÁCIO, SILVA, 2009). O recolhimento e a destinação 

adequada das embalagens vazias tornou-se obrigação dos usuários, comerciantes e 

fabricantes desde 6 de junho de 2000, quando entrou em vigor a lei federal 9.974 (BRASIL, 

2000) e este número deveria ser maior. O descarte inadequado traz riscos de contaminação 

ambiental e à saúde da população pelo contato crônico com esses produtos.  

No município, encontramos que 76,6% dos agricultores não receberam orientação 

sobre como utilizar agrotóxicos. Brito et al. (2009), relatam que 37,5% dos trabalhadores 

não recebiam nenhum tipo de orientação para o uso e Soares et al. (2003) relatam que a não 

orientação variou entre 0 e 30,1% em municípios de Minas Gerais. 

Políticas governamentais coerentes com a SAN devem advogar contra a isenção do 

risco proveniente dos agrotóxicos e pela garantia da inocuidade e qualidade nutricional de 

alimentos, com o fortalecimento institucional dos setores comprometidos com a saúde 

pública e a transparência do processo regulatório, conforme estabelecido na a Lei de 

Biossegurança 11.105 de 24 de Março de 2005 (BRASIL, 2005) para a presença ou 

ausência de organismos geneticamente modificados nas embalagens, seguindo critérios da 
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Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) em sua diretriz de Controle e 

Regulação dos Alimentos (BRASIL, 2012a).  

O cumprimento da diretriz 7  Controle e Regulação dos Alimentos, na perspectiva 

do uso e atribuições da Vigilância Sanitária, deve garantir que o alimento esteja isento de 

riscos a saúde, não apenas microbiológicos, químicos e físicos, mas também livres de 

contaminantes, tais como agrotóxicos e alimentos geneticamente modificados - os 

transgênicos. Esta diretriz deve ser fortalecida no Brasil e aprofundada na incessante briga 

de poderes das grandes indústrias, que dominam o mercado dessas substâncias, em 

detrimento a prevenção de riscos a saúde, denominado pela epidemiologia de princípio da 

precaução. 

Ainda neste contexto, os programas governamentais de extensão rural deveriam 

enfatizar técnicas alternativas de manejo e práticas que reduzam ou eliminem o uso de 

agrotóxicos na agricultura familiar. Concomitante a isso, dever-se-ia estimular os 

proprietários a atender aos parâmetros que regulam o trato com substâncias químicas na 

agricultura e aplicar, em maior medida, os métodos agroecológicos de cultivo (IPEA, 

2011), garantindo assim a saúde dos trabalhadores e a segurança alimentar e nutricional do 

povo brasileiro. Neste sentido, a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica  

PNAPO (BRASIL, 2012b) deve ganhar forças e rápido acesso aos pequenos agricultores. 

 

Autoavaliação de Saúde, Dor nas Costas e Uso de Agrotóxicos 

A população amostrada deste município apresentou autoavaliação da saúde de 

regular a ruim (29,0%) semelhante à encontrada na Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) de 2008 (34,4%) entre pessoas que exerciam atividade agrícola, contra 

20% dos trabalhadores que não exerciam essa atividade (BRASIL, 2008).  

 A frequência de pessoas com saúde ruim no grupo que usa de 2 a 5 agrotóxicos na 

lavoura pode significar exposição mais intensa ou mais agressiva a produtos típicos desse 

modo de emprego dos pesticidas. Isso poderia ser verificado em estudos longitudinais com 

amostra suficiente. 

A proporção dos agricultores de Ibiúna entrevistados que referiram doença da 

coluna ou nas costas (36,4%) foi maior que a relatada em inquérito nacional considerando 

apenas atividades agrícolas (20,1%), e muito maior que os que não as exerciam (14,7%) 

(BRASIL, 2008).  
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A revisão de literatura sobre lombalgias e trabalho identificou que a profissão de 

agricultor possui correlação positiva com dores lombares/coluna, além de estar entre as 

profissões com maior prevalência de lombalgias nos Estados Unidos e apresentar maior 

risco para herniação discal (RR=2,5 p<0,05), comparada com trabalhadores de escritório 

(RR=2,5 p<0,05) (IGUTI, HOEHNE, 2003).   

 

Agricultura Familiar na Garantia da SA N 

No contexto das políticas públicas governamentais, a inserção do município em 

programas que encorajam a produção do pequeno produtor deve ser fortalecida. Embora 

não tenha sido o foco deste estudo, sabemos que políticas inseridas no eixo 2 do Programa 

Fome Zero (PAA), com compra direta da agricultura familiar para o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), facilitaria o escoamento da produção agrícola municipal, 

garantindo a segurança alimentar e nutricional e a cultura alimentar dos escolares, bem 

como a renda dos produtores (BRASIL, 2004; BELIK, DOMENE, 2012). 

 

Uso de Agrotóxicos, SA N , Agricultura Familiar e Consumo A limentar 

Nessa discussão, vale enfatizar a dimensão do agronegócio no Brasil que tem como 

uma de suas metas garantir a segurança alimentar e nutricional do seu povo bem como a 

soberania alimentar. No Plano safra 2013/2014, foi proposto pelo governo federal um 

financiamento de 138 bilhões para o agronegócio, 26 bilhões para a agricultura familiar e 

apenas 3 bilhões (ano) para a agroecologia. 

A discrepância dos valores financiados pelo governo revela a prioridade 

governamental num contexto preocupante de abastecimento interno e da auto sustentação 

do país na produção de alimentos, bem como a tímida preocupação com a qualidade do 

alimento consumido e, consequentemente com a saúde. 

O uso excessivo de pesticidas se confirma conforme dados do Programa de Análise 

de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA). O programa iniciado em 2001 é 

coordenado pela ANVISA em conjunto com os órgãos de vigilância sanitária de 15 estados 

e o Distrito Federal. Embora ainda muito tímido no número de alimentos avaliados, 

comparando com o avanço de diversos outros países, o programa monitora os níveis de 

resíduos de agrotóxicos nos alimentos, visando prevenir agravos à saúde, dentre eles as 
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doenças crônicas não transmissíveis, consideradas o maior problema de saúde pública 

mundial atual (ANVISA, 2010). 

Segundo Carneiro et al. (2012), se os números de contaminação apresentados pelo 

PARA já demonstram um quadro preocupante, do ponto de vista da saúde pública, estes 

não revelam adequadamente as dimensões do real problema, seja devido a ignorância e 

incertezas científicas que podem estar intrínsecas na definição destes limites, seja porque os 

37% das amostras sem resíduos referem-se apenas aos ingredientes estudados, ou seja, 235, 

em 2010, não permitindo afirmar a ausência das demais substâncias (mais de 400 no total), 

incluindo o glifosato, que pertence a 40% das vendas e não está incluso das analises do 

PARA. Isto revela que, embora já iniciados os incentivos políticos de controle dos 

agrotóxicos dos alimentos no Brasil, há ainda necessidade de avanços neste Programa 

criado ha mais de 10 anos e que ainda não abrange vastamente a realidade do país. 

Políticas governamentais de apoio à SAN devem advogar a favor de reduzir  o risco 

proveniente dos agrotóxicos, buscando a qualidade nutricional dos alimentos, com o 

fortalecimento da saúde pública e a transparência do processo regulatório (BRASIL, 2005) 

avisando consumidores sobre a presença de organismos geneticamente modificados  e 

seguindo critérios estabelecidos pela Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) 

(BRASIL, 2012a). 

Cresceu a pressão dos conglomerados econômicos de produção de agroquímicos 

para atender as demandas do mercado, sobretudo de agrotóxicos e de commodities 

agrícolas, que resultou  na tendência de suprimir a função reguladora do Estado. A 

ANVISA foi enfraquecida com transferência de suas funções para o Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), com a aprovação de lei que permite o 

registro temporário de agrotóxicos no país em casos de emergência fitossanitária ou 

zoossanitária sem avaliação prévia da saúde e do meio ambiente, apesar da oposição de 

instituições de saúde pública como a Fundação Oswaldo Cruz (Lei n° 12.873 /13 e o 

Decreto n° 8.133/13) (BRASIL, 2013). 

Para o agricultor familiar que passa a ser vítima de um sistema agroindustrial que 

incentiva o uso de agrotóxicos e não exige nenhuma regulação, o uso abusivo de pesticidas 

é apenas uma das ferramentas conhecidas como solução dos problemas voltados a terra que, 

além de contaminar o alimento que será vendido e consumido pela população, gera o risco 

ao próprio trabalhador rural, que não se protege embora conheça seus riscos. Sobretudo na 
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perspectiva do consumo desses alimentos com excesso de resíduos de agrotóxicos é que se 

encontra a discussão da garantia da segurança alimentar que interfere na qualidade do 

alimento e ainda torna em risco a população consumidora, que paga um preço caro na 

saúde. 

Por fim, então, vale a discussão nacional da importância da agricultura familiar 

como o principal responsável pelo abastecimento interno do país, pela busca incessante da 

SAN de forma que não haja disputa por espaço físico, econômico e político com o 

fortalecimento econômico do país por meio do agronegócio. Além da devida importância 

que deve ser dada ao trabalhador rural, suas condições de trabalho e saúde, bem como para 

a população consumidora dos alimentos desta cadeia. 
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6 C O N C L USÃ O G E R A L 
 

 A redução da produção de alimentos no município de Ibiúna, avaliado nesta 

pesquisa, confirmam os achados macroestruturais indicados pelo Índice Alimento 

Básico/Não-Alimento Básico, que utilizou dados da PAM, do Censo Agropecuário de 1996 

e 2006, confirmando que o índice pode ser uma importante ferramenta de análise da 

dinâmica do uso da terra do Brasil. Entretanto, quando avaliado de forma microrregional, 

devem ser consideradas especificidades de cada município, em relação ao destino dos 

produtos produzidos, sejam eles Alimentos ou Não-Alimentos. 

 A Insegurança Alimentar nos agricultores do município aumentou ao longos dos 

anos. Embora tenha sido confirmada a mudança do uso da terra para uma redução na 

produção de Alimentos Básicos, não encontramos evidências em nossos dados de que seja 

esse  o fator determinante para a SAN.  

 Apesar dos agricultores familiares ainda apresentarem alto consumo de alimentos 

tradicionais da área rural, tais como: cereais, feijão, leite e verduras, tem aumentado o 

consumo de produtos ultraprocessados, pobres em nutrientes e ricos em sódio e açucares, 

tais como: embutidos, sucos artificiais, macarrões instantâneos e refrigerantes, podendo 

contribuir para o excesso de peso e o acumulo de gordura abdominal, indicativos para o 

maior risco para as doenças cardiovasculares. O grupo entrevistado revelou que seguem a 

tendência nacional de redução da produção para autoconsumo. 

 Os trabalhadores entrevistados utilizam grande quantidade de agrotóxicos, 

comprometendo a qualidade dos alimentos produzidos nas lavouras tradicionais e a garantia 

da segurança alimentar e nutricional. Os agricultores usam agrotóxicos excessivamente 

apesar de reconhecerem os riscos advindos de seu uso, e o fazem sem proteção no 

manuseio, sem informação sobre a toxicidade do uso, além de descartarem 

inadequadamente as embalagens, impactando negativamente a sua saúde  e o meio 

ambiente. -se impraticável na 

agricultura familiar em municípios que diminuíram a produção de alimentos básicos. 

Por fim, o governo deve se atentar a prioridade dada ao agronegócio em detrimento 

a agricultura familiar na tentativa de manter a meta de garantir a SAN para a população, 

bem como a saúde, que tem sido um dos principais gastos públicos. O isolamento de áreas 

e a proteção de áreas voltadas para o plantio agroecológico devem ser valorizados por meio 
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de políticas públicas suprindo a necessidade da diversidade de alimentos, cultural e de vida. 
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7 C O NSID E R A Ç Õ ES F IN A IS 
 

Esta tese identifica a necessidade de mais estudos em diversas áreas da agricultura 

familiar. A identificação dos fins do uso das terras no Brasil, sobretudo aqueles advindos 

desta forma de produção, precisam ser mais investigados para entender a dinâmica e o 

desenvolvimento da garantia da segurança alimentar e nutricional entre as famílias que 

vivem daquilo que produzem. 

O uso do solo no país deve ser monitorado e comparado com os dados do Índice 

Alimento/Não-Alimento, que utilizam como fonte o Censo Agropecuário do IBGE para 

verificar se está havendo substituição dos plantios voltados para a alimentação humana por 

monoculturas principalmente utilizadas para o agronegócio. 

Como recomendações para outros estudos em áreas rurais, deve haver muito 

cuidado no campo para a coleta de dados. Informações prévias detalhadas das questões 

políticas e econômicas do município a ser estudado precisam ser identificadas antes da 

entrada no campo, minimizando atritos locais com desinformação sobre objetivos e 

interferência inadvertida com conflitos locais de natureza política, legal e fundiária. 
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Anexo 3: T rabalho Apresentado em Congresso 
	
  

8o Congresso Internacional de Saúde O cupacional  23 a 26 de Setembro/2013. 
SE N A C , São Paulo 
 
APE N AS APR ESE N T A Ç Ã O O R A L/O R A L PR ESE N T A T I O N O N L Y - A G E N T ES 
Q UÍ M I C OS/F ÍSI C OS / C H E M I C A L / PH YSI C A L A G E N TS 
 
PE R F I L D E M O G R Á F I C O , SO C I O E C O N Ô M I C O E D O USO D E A G R O T Ó X I C O 
E N T R E A G RI C U L T O R ES F A M I L I A R ES T R A DI C I O N A IS N O C IN T UR Ã O 
V E RD E D O EST A D O D E SÃ O PA U L O , BR ASI L 
 
VERÔNICA GRONAU LUZ1; ISABELLA OLIVEIRA CAMPOS MIQUILIN2; CARLOS 
EDUARDO GOMES SIQUEIRA3; HELENO CORREA FILHO4. (1,2,4.UNICAMP, 
CAMPINAS - SP - BRASIL; 3.UNIVERSITY O F MASSACHUSETTS, BOSTON - ESTADOS 
UNIDOS.) 
 
Introdução: O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo e o uso desenfreado 
especialmente de substâncias designadas como altamente prejudiciais a saúde não para de 
crescer. O objetivo deste trabalho foi caracterizar agricultores familiares tradicionais do 
município de Ibiúna, SP, Brasil, incluídos em estudo de segurança alimentar e nutricional, 
em relação a aspectos sócio-demográficos, de trabalho, e a exposição ao uso de 
agrotóxicos. Métodos: Trata-se de um estudo transversal realizado a partir de um 
questionário semiestruturado reunindo informações de 106 domicílios de agricultores 
familiares tradicionais do município de Ibiúna, SP, incluindo aspectos relacionados ao 
trabalho, uso de agrotóxicos e demais informações de saúde. Este município foi escolhido 
devido ao seu forte fornecimento agrícola para a região da Grande São Paulo e por ter sido 
considerado o cinturão verde do Estado.  Resultados: Metade dos entrevistados tem de 40 
a 59 anos e são os próprios proprietários das terras enquanto 75% possuem escolaridade de 
até 4 anos. Em relação a renda, 67,9% ganham até um salário mínimo per capita, sendo que 
destes, 48,6% recebem até meio salário. Já em relação ao PRONAF, do governo federal, 
17% recebem o auxílio. Metade dos trabalhadores referem que sua saúde para o trabalho é 
ruim ou muito ruim e a mesma quantidade considera que o trabalho traz risco para a saúde, 
sendo que 36,8% apresentam dores nas costas frequentes que impedem o trabalho na 
lavoura. Do total, 77,4% não recebem orientação para o uso do agrotóxico e 75% compram 
sem a necessidade de receituário. Os 106 agricultores entrevistados utilizam 55 tipos 
diferentes de agrotóxicos na lavoura e dentre estes, 27,3% utilizam herbicidas, sendo os 
mais utilizados os que contém em sua composição Paraquat, Glifosato e derivados de 2,4-
D, respectivamente. Dos 101 que referem usar algum tipo de agrotóxico, 60,4% não 
utilizam nenhum tipo de EPI ou utilizam-no parcialmente. Conclusão: Os agricultores 
familiares do município de Ibiúna reconhecem que o trabalho rural traz riscos pelo 
manuseio de agrotóxicos, incluindo herbicidas. Entretanto, não costumam adotar medidas 
preventivas no trabalho e interpretam a exposição tóxica como normal e 
aceitável, transmitindo essa cultura por gerações. A prevenção deve dar prioridade a 
Programas governamentais de extensão agrícola que enfatizem técnicas alternativas de 
manejo e práticas que reduzam ou eliminem o uso e consumo de agrotóxicos na agricultura 
familiar. 
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Palavras-chave: Agricultor Familiar; Agrotóxicos; Saúde do Trabalhador 

Anexo 4: Autorizações do uso de figuras 
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10 APÊ NDI C ES 

APÊ NDI C E A : T ermo de Consentimento L ivre e Eslarecido 
Convidamos o Sr.(Sra)          a 

rança Alimentar e a Expansão dos 

Saúde Coletiva na UNICAMP.  
Esta pesquisa foi planejada para comparar a alimentação dos que moram nas áreas 

de cultura de cana e de alimentos, estudando as famílias, a agricultura, a terra, a saúde, a 
alimentação e opiniões sobre o preço dos alimentos. Fizemos um questionário para ser 
respondido nas residências, e pretendemos pedir permissão para medir a circunferência da 
cintura e do quadril. Para isso não será causada nenhuma dor ou desconforto e será usada 
apenas uma fita métrica. A informação sobre ingestão de alimentos obtida em entrevistas na 
residência das pessoas é melhor que as listas de compras no mercado. Os alimentos 
comprados não são consumidos por todos. Nem as pessoas comem só o que a família 
compra. Essa pesquisa será feita com a orientação do professor responsável e com a 
supervisão da pesquisadora que fará as entrevistas. Os seus nomes estão no fim desta carta 
e eles responderão a qualquer pergunta inclusive depois que o estudo acabar. 

A participação na pesquisa é voluntária, ninguém será obrigado a responder e se 
participar receberá apenas o agradecimento da equipe. Ninguém será pago nem ganhará 
recompensa ou vantagem de qualquer natureza, e se alguém não desejar participar não será 
maltratado nem terá nenhum prejuízo ou constrangimento. As respostas e as medidas de 
cada pessoa não serão fornecidas para outras pessoas. Os resultados não vão dizer quem 
respondeu e nem quais foram as informações sobre cada um. Ninguém será solicitado a 
fornecer nada além das respostas e da medida da cintura e do quadril. Uma cópia deste 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido será entregue para quem concordar em 
assinar e participar da pesquisa para ajudar a resolver dúvidas ou necessidades de 
informação. Caso ocorram reclamações ou denúncias sobre esta pesquisa por motivos 
éticos poderá ser feito contato por comparecimento, por carta ou e-mail, ou por telefone 
para o Comitê de Ética em Pesquisa da FCM-UNICAMP na Rua Tessália Vieira de 
Camargo, 126  CEP13083-887, Campinas  SP, telefones (019) 3521-8936 ou 3521-7187; 
e-mail: cep@fcm.unicamp.br . 
Os pesquisadores responsáveis trabalham no mesmo endereço acima: 
Veronica G . Luz  Fones:(19) 8328-6734 ou (19) 3395-1099  
H eleno Rodrigues Corrêa F ilho (orientador) 
Fones: (19) 8328-6734 ou (19) 35218036; e-mail helenocf@unicamp.br 

Assino abaixo a carta por que concordo em participar da pesquisa e por que considero que 
fui devidamente informado e esclarecido sobre meus direitos. 
Local e data:     ,   / /   

Nome:      Assinatura:      
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APÊ NDI C E B: Questionário 
 

No do Quest.: |__||__||__|  Data:  Hora do início da entrevista  

Nome do entrevistador:      

 

M Ó DU L O 1. IN F O R M A Ç Õ ES G E R A IS 

M1.Q01. Nome:       

M1.Q02. Endereço:       

GPS: X :  Y :      

  

M1.Q03. T elefone: (     )  M1.Q04. cel: (       )   

  

M1.Q05. Data nascimento:          /        /               M1.Q06. Idade:   anos.  

M1.Q07. Sexo: 0|__| M         1|__| F  

M1.Q08. Raça/cor auto-referida:  

0 |__| Branca 2 |__| Amarela 

1 |__| Preta/Parda 3 |__| Indígena 

M1.Q09. Escolaridade chefe família (anos completos):    

M1.Q10. Número de moradores no domicílio:      < 18 anos 0|__|SIM 1|__| NÃO               

M1.Q11. Condição da ocupação: 

0 |__| Próprio               1 |__| Alugado             2 |__| Cedido   3 |__| Outro:   

M1.Q12. Possui coleta de lixo no bair ro?: 

0 |__| SIM                    1 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

M1.Q13. Para onde vão os re jeitos jogados no vaso sanitário?: 

0 |__| Rede de saneamento         2 |__| Fossa séptica     1 |__| Fossa séptica ecológica 

8 |__| Não Sabe                           9|__| Não Respondeu 

M1.Q14. T rabalha exclusivamente na propriedade? 

0 |__| SIM (pule para a Q16)    1 |__| NÃO      8 |__| Não Sabe     9|__| Não Respondeu 

M1.Q15. Se não, possui algum outro tipo de trabalho?: 

0 |__| SIM                    1 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

M1.Q16. A família possui outro tipo de renda salarial?: 

0 |__| SIM                    1 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 
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M1.Q17. Recebe auxílio do Programa Bolsa Família?:  

0 |__| SIM                    1 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

M1.Q18. Recebe auxílio do PR O N A F (Programa Nacional de Fortalec. da Agricultura 

Familiar)?: 

0 |__| SIM                    1 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

M1.Q19. O senhor(a) tem cartei ra assinada?:  

0 |__| SIM                    1 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

M1.Q20. Renda familiar (mês anterior) (toda família): R$    

ou em salários mínimos:  

1 |__| Sem rendimento 4 |__| Mais de 1/2 a 1 

2 |__| Até 1/4 5 |__| Mais de 1 a 2 

3 |__| Mais de 1/4 a 1/2 0 |__| Mais de 2 

 

M Ó DU L O 2. C A R A C T E RÍST I C AS D A T E RRA/L O T E 

M2.Q01. Qual sua relação (condição legal) em relação a propriedade/lote? 

0 |__| Proprietário 1 |__| Posseiro 

2 |__| Tem concessão legal do uso da terra 3 |__| Parceiro 

4 |__| Arrendatário 5 |__| Usa a terra cedida por outros 

6 |__| Outros. Qual?        

M2.Q02. O(a) senhor(a) é o(a) responsável pela propriedade/lote? 

0 |__| SIM                    1 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

Se não, quem é o responsável?      

M2.Q03. Quem trabalha na ter ra? E quantos?: 

0 |__| Familiares                     2 |__| Funcionários    

1 |__| Outros parentes   

M2.Q04. Tamanho ter ra:     |__| metros2       |__| hectares      

M2.Q04a) Qual a área de ter ra utilizada atualmente para o plantio?     

M2.Q05. O que planta atualmente?:        

M2.Q06. Há quanto tempo é agricultor?      

M2.Q07. O senhor já perdeu ter ra ou ar rendou parte da ter ra para outros plantios? 1 

|__| SIM         0 |__| NÃO        8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

M2.Q08. O senhor já plantou outras culturas nesta ter ra?  (Se não, pular para 10) 
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1 |__| SIM                    0 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

M2.Q08.a) Se sim, o que?:        

M2.Q08.b) Em que ano mudou/substituiu o plantio?:      

M2.Q08.c) Por que mudou/substituiu o plantio?      

 

M2.Q08.d) Financeiramente compensou esta substituição?:   

0 |__| SIM                    1 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

M2.Q09. A lguma vez o senhor plantou algum dos itens abaixo? Se sim, especificar 

quando (ano)?: 

M2.Q09)A rroz 1|__|SIM 0|__|NÃO(     )    M2.Q09a) F ei jão 1|__|SIM 0|__|NÃO (       ) 

M2.Q09b) Mandioca 1|__|SIM 0|__|NÃO(   ) M2.Q09c) T rigo 1|__|SIM 0|__|NÃO(      ) 

M2.Q09d) Cana 1|__|SIM    0|__|NÃO (   ) M2.Q09e) Milho 1|__|SIM  0|__|NÃO (       ) 

M2.Q09f) Algodão 1|__|SIM  0|__|NÃO (    ) M2.Q09g)Soja 1|__|SIM  0|__|NÃO(       ) 

M2.Q09h)Eucalipto 1|__|SIM 0|__|NÃO(   ) M2.Q09i) Pasto 1|__|SIM  0|__|NÃO (      ) 

M2.Q10. Possui horta em casa?: 

0 |__| SIM               1 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe        9|__| Não Respondeu 

M2.Q11. O que faz com o que planta?:  

0 |__| Alimentação da Família 2 |__| Ambos 

1 |__| Vende      3 |__| Outros:       

M2.Q12. Qual a origem da água que usa na lavoura?:      

M2.Q13. O que faz com os recipientes de produtos químicos? (fertilizantes, 

agrotóxicos etc): 

1 |__| Recicla                 2 |__| Joga lixo normal           0 |__| Devolve para o fabricante 

3 |__| Queima     4 |__| Reutiliza o recipiente     8 |__| Não Sabe   9|__|Não Respondeu 

M2.Q14. O que faz com os resíduos animais e de plantas da lavoura?: 

0 |__| Faz compostagem,humos  1 |__| Devolve para a terra  2 |__| Joga no lixo normal 

3 |__| Queima                          8 |__| Não Sabe                           9 |__| Não Respondeu 

M2.Q15. O(a) senhor(a) está ligado a alguma cooperativa ou associação? 

1 |__| SIM            0 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe       9|__| Não Respondeu 
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M Ó DU L O 3. C O NDI Ç Ã O D E SE G UR A N Ç A A L I M E N T A R E NU T RI C I O N A L 

 M3.1.Q01-Q14. Escala Brasilei ra de Insegurança A limentar  E B I A 

 

M3.2 e 3.Q01-Q05. Escala Brasilei ra de Insegurança A limentar  E B I A Pregressa 

1996/2006 

PERGUNTAS SIM (1) NAO (0) NS (8)

Q01 Nos ltimos t s meses, os moradores deste domi lio tiveram a preocupa o de que a 

comida acabasse antes que tivessem dinheiro para comprar mais comida?

Q02 Nos ltimos t s meses, os alimentos acabaram antes que os moradores desse domi lio 

tivessem dinheiro para comprar mais comida?

Q03 Nos ltimos t s meses, os moradores desse domi lio ficaram sem dinheiro para ter 

uma alimenta o saud vel e variada?

Q04 Nos ltimos t s meses, os moradores deste domi lio comeram apenas alguns poucos  

tipos de alimentos que ainda tinham, porque o dinheiro acabou?

Q05 Nos ltimos t s meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade deixou de fazer 

alguma refei o porque n o havia dinheiro para comprar a comida?

Q06 Nos ltimos t s meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade comeu menos do 

que achou que devia, porque n o havia dinheiro para comprar comida?

Q07 Nos ltimos t s meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade sentiu fome, mas 

n o comeu porque n o tinha dinheiro para comprar comida?

Q08 Nos ltimos t s meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade ficou um dia inteiro sem

comer ou teve apenas uma refei o ao dia, porque n o tinha dinheiro para comprar a comida?

Q09 Nos ltimos t s meses, os moradores com menos de 18 anos de idade n o puderam ter  

uma alimenta o saud vel e variada, porque n o havia dinheiro para comparar comida?

Q10 Nos ltimos t s meses, os moradores menores de 18 anos de idade comeram apenas alguns  

poucos tipos de alimentos que ainda havia neste domi lio, porque o dinheiro acabou?

Q11 Nos ltimos t s meses, algum morador com menos de 18 anos de idade comeu menos do que  

vo  achou que devia, porque n o havia dinheiro para comprar a comida?

Q12 Nos ltimos t s meses, foi diminu da a quantidade de alimentos das refei es de algum morador 

com menos de 18 anos de idade, porque n o havia dinheiro suficiente para comprar a comida?

Q13 Nos ltimos t s meses, algum morador com menos de 18 anos de idade deixou de fazer   

alguma refei o, porque n o havia dinheiro para comprar a comida?

Q14 Nos ltimos t s meses, algum morador com menos de 18 anos de idade sentiu fome, mas 

n o comeu porque n o havia dinheiro para comprar mais comida?

PERGUNTAS 2006 1996

IDADE:          IDADE:          

Q01 Quando vo  tinha         anos de idade, a sua alimenta o nem sempre era SIM (1)       |__|  |__|

variada e saud vel porque faltava dinheiro em casa para comprar comida? N  (0)      |__|  |__|

NS/NR (8)  |__|  |__|

Q02 Quando vo  tinha         anos de idade, vo  comia sempre poucos tipos de SIM (1)       |__|  |__|

alimentos, porque faltava dinheiro em casa para comprar comida? N  (0)      |__|  |__|

NS/NR (8)  |__|  |__|

Q03 Quando vo  tinha         anos de idade, acontecia de vo  comer menos SIM (1)       |__|  |__|

do que achava que devia comer, porque faltava dinheiro em casa para N  (0)      |__|  |__|

comprar comida? NS/NR (8)  |__|  |__|

Q04 Quando vo  tinha         anos de idade, acontecia de vo  deixar de fazer SIM (1)       |__|  |__|

alguma refei o, porque faltava dinheiro em casa para comprar comida? N  (0)      |__|  |__|

NS/NR (8)  |__|  |__|

Q05 Quando vo  tinha         anos de idade, acontecia de vo  ficar um dia inteiro SIM (1)       |__|  |__|

sem comer ou, fazer apenas uma refei o ao dia, porque faltava dinheiro N  (0)      |__|  |__|

em casa para comprar comida? NS/NR (8)  |__|  |__|
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M3.4. IN V EST I G A Ç Ã O A L I M E N T A R PE L O PR E Ç O D OS A L I M E N T OS  

M3.4.Q01. O(a) senhor(a) compra alimentos para sua casa? 

1 |__| SIM                         0 |__| NÃO  (ir para 01.b) 

M3.4.Q01.a) Se SI M , onde compra: 

1 |__| Supermercado/Hipermercados 3 |__| Feiras 

2 |__| Mercados/Mercearias 4 |__| Outros produtores 

5 |__| Outros:    

M3.4.Q01.b) Se N A O , como obtém os alimentos?:   

1 |__| Cesta básica  4 |__| Caça/Pesca 

2 |__| O que planta 5 |__| Doações    

3 |__| O que produz (gado, frango...) 6 |__| Outros:     

M3.4.Q02. O senhor consome o que produz, ou vende? 

0 |__| Consumo mais do que vendo (mais de 50%) 

1 |__| Vendo mais do que consumo (mais de 50%) 

2 |__| Os dois igualmente 

3 |__| Outros:    

M3.4.Q03. No mês anterior , o(a) senhor(a) deixou de comprar algum alimento por 

causa do preço?     1 |__| SIM                  0 |__| NÃO              8 |__| Não Sabe         9|__| 

Não Respondeu 

M3.4.Q03.a) Se sim, qual(is)?:        

M3.4.Q04. Considerando o preço dos alimentos hoje, o senhor dir ia que estão: 

1 |__| Mais caros                          0 |__| O mesmo preço            

2 |__| Mais baratos 9 |__| Não sabe ou Não respondeu 

M3.4.Q05. Qual(is) alimento(s) não pode(m) faltar na casa do senhor(a)?  
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M Ó DU L O 4. C A R A C T E RÍST I C AS A L I M E N T A R ES 

M4.Q01-Q63: Questionário de F requência A limentar - Q F 

 

Por que não consome? L E G E ND A 

1 Não tem o hábito  3 Acha caro (preço) 

2 Não gosta 9 Não sabe ou recusa responder 

Alimento Todos os 3 a 6x/ 1a 2x/ 1 a 2x/ Por qu ?
dias semana semana 1  2  3  9

Leite Integral 4 3 2 1 0 1  2  3  9
Leite Desnatado/Semi-desnatado 4 3 2 1 0

Queijo Branco (minas, ricota ) 4 3 2 1 0

Queijo Amarelo (mussarela, prato) 4 3 2 1 0

Iogurte ou Coalhada 4 3 2 1 0

4 3 2 1 0

1  2  3  9
Bovina (boi, vaca) 4 3 2 1 0

Frango 4 3 2 1 0

Peixe 4 3 2 1 0

Su na (porco) 4 3 2 1 0

Mi dos (f gado, moela, cora o, rim) 4 3 2 1 0

Embutidos (salsicha, presunto, salame) 4 3 2 1 0

Ovo 4 3 2 1 0

Arroz 4 3 2 1 0 1  2  3  9
Arroz integral 4 3 2 1 0

Aveia 4 3 2 1 0

Fub , Farinha de milho 4 3 2 1 0

Farinha de Mandioca 4 3 2 1 0

Maca o 4 3 2 1 0

Miojo 4 3 2 1 0

Milho verde 4 3 2 1 0

o 4 3 2 1 0

o integral 4 3 2 1 0

Pipoca 4 3 2 1 0

Bolacha sem recheio 4 3 2 1 0

Bolacha recheada 4 3 2 1 0

4 3 2 1 0 1  2  3  9

Lentilha, ervilha, soja, g o de bico 4 3 2 1 0

Folhas (alface, acelga, couve, cula ) 4 3 2 1 0 1  2  3  9

Legumes (cenoura, chuchu, beterraba ) 4 3 2 1 0 1  2  3  9

Batata, mandioca, mandioquinha, ca ) 4 3 2 1 0 1  2  3  9

1  2  3  9
Banana 4 3 2 1 0

Ma 4 3 2 1 0

Ma o 4 3 2 1 0

Laranja 4 3 2 1 0

Outras (abacaxi, p ra, goiaba etc) 4 3 2 1 0

LEITE E DERIVADOS

CARNES E OVOS

CEREAIS E DERIVADOS

LEGUMINOSAS

LEGUMES E VERDURAS

R ZES E TU CULOS

FRUTAS
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M Ó DU L O 5. C O NDI Ç Õ ES D E SA ÚD E E T R A B A L H O 

M5.Q01. Nos últimos 6 meses, alguém que participa na lavoura rendeu menos no 

trabalho agrícola por doença?  1|__|SIM   0|__|NÃO  Q01.a) Quem?    

M5.Q02. Nos últimos 6 meses, alguém da família teve que deixar o trabalho agrícola 

para cuidar de pessoa doente? 1|__|SIM  0|__|NÃO Q02.a) Quem?   

M5.Q03. Nos últimos 6 meses, alguém da família ficou internado no hospital? 

1 |__| SIM                   0 |__| NÃO  Q03.a) Quem?     

M5.Q04. Nos últimos 6 meses, alguém da família que participa na lavoura não foi 

trabalhar pelo menos 1 dia por mês por causa de ingestão excessiva de álcool? 

1 |__| SIM                   0 |__| NÃO  Q04.a) Quem?     

 

Alimento Todos os 3 a 6x/ 1a 2x/ 1 a 2x/
dias semana semana

Azeite 4 3 2 1 0

Margarina 4 3 2 1 0

Manteiga 4 3 2 1 0

Maionese 4 3 2 1 0

Gordura de porco (toucinho, bacon) 4 3 2 1 0

leos (soja, milho, girassol, canola) 4 3 2 1 0

Banha de porco 4 3 2 1 0

car refinado 4 3 2 1 0

car mascavo / demerara 4 3 2 1 0

Ado nte 4 3 2 1 0

Sorvete 4 3 2 1 0

Chocolate 4 3 2 1 0

Doces caseiros (de leite, goiabada) 4 3 2 1 0

Frituras (coxinha batata mandioca,frango) 4 3 2 1 0

Lanches (cachorro quente, x-salada, Mc) 4 3 2 1 0

4 3 2 1 0

4 3 2 1 0

Refrigerante normal 4 3 2 1 0

Refrigerante Diet ou Zero 4 3 2 1 0

Suco natural de fruta ou polpa 4 3 2 1 0

Suco artificial (p , groselha etc) 4 3 2 1 0

Suco de caixinha (DelVale, SuFresh) 4 3 2 1 0

Achocolatado 4 3 2 1 0

Cerveja 4 3 2 1 0

Pinga/cacha 4 3 2 1 0

Vinho 4 3 2 1 0

Outras 4 3 2 1 0

LEOS E GORDURAS

CARES E DOCES

FRITURAS E SANDU CHES

BEBIDAS
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M5.Q05. Para tocar a lavoura sua saúde em geral é: 

0 |__| Muito boa     4 |__| Boa       3 |__| Regular      2 |__| Ruim        1 |__| Muito ruim 

M5.Q06. O senhor(a) considera que o trabalho traz risco para sua saúde? 

0 |__| NÃO           1 |__| SIM, explique por que Q06.a)  :      

M5.Q07. O senhor(a) tem algum problema físico por causa de acidente no trabalho 

agrícola? 

0 |__| NÃO           1 |__| SIM, 07.a) quais:        

M5.Q08. Dores nas costas frequentes impedem de realizar alguma tarefa no trabalho 

agrícola? 

0 |__| NÃO           1 |__| SIM, M5.Q08.a) explique que tarefa:     

M5.Q09. A lguma outra dor lhe impede de realizar alguma tarefa no trabalho 

agrícola? 

0 |__| NÃO           1 |__| SIM, M5.Q09.a) especificar o local da dor:    

M5.Q09.b) especificar a tarefa:        

M5.Q10. O Senhor(a) tem falta de força para algumas atividades no trabalho 

agrícola?      0 |__|  Nunca                1 |__|  As vezes         2 |__| Sempre 

M5.Q10.a) Se sim, explicar:         

M5.Q11. Usa agrotóxico na lavoura?         1 |__| SIM            0 |__| NÃO  

M5.Q11.a) Se sim, quais?:       

M5.Q12. Desde quando usa agrotóxico?:       

M5.Q13. Quanto de agrotóxico usa por mês?:       

M5.Q14. A lguém que trabalha aqui já foi diagnosticado com problemas relacionado 

ao uso de agrotóxico? 1|__|SIM      0|__|NÃO      8|__|NS       9|__| NR 

M5.Q14.a) Se sim, qual o problema:        

M5.Q15. Faz uso de uma dessas coisas para manipular o agrotóxico ou fornece para 

quem o manipula? 

M5.Q15.a) Máscara 0|__|SIM 1|__|NÃO  M5.Q15.b)Avental de plástico 0|__|SIM  

1|__|NÃO   M5.Q15.c) Botas 0|__|SIM  1|__|NÃO   M5.Q15.d) Luvas de borracha 

0|__|SIM  1|__|NÃO  M5.Q15.e)Chapéu de borracha ou plástico  0|__|SIM  1|__|NÃO                 

6 |__| Não usa proteção                 8 |__| NS                  9 |__| NR 

M5.Q16. Após usar o agrotóxico, costuma tomar banho ou se lavar? 

0 |__| SIM                    1 |__| NÃO    8 |__| NS   9 |__| NR 
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M5.Q17. T em orientação para usar o agrotóxico? 

0 |__| SIM                     1 |__| NÃO                 8 |__| NS              9 |__| NR 

M5.Q18. Como compra o agrotóxico? 

0 |__| Tem receituário    1 |__| Por conta própria      2 |__| Orientação do vendedor 

3 |__| Outros:          8 |__| NS     9 |__| NR 

M5.Q19. Qual o seu peso?:     8 |__| NS             9 |__| NR 

M5.Q20. Qual sua altura?:     8 |__| NS         9 |__| NR 

M5.Q22. C ircunf. C intura:               

M5.Q23. C ircunf. Quadril:     

 

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

 


